
REPÚBLIÔ:i, FE-ÕE·R-Aii'VA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXX- N• 11 TERÇA-FEIRA, 18 DE MARÇO DE 1975 BRASILIA- DF 

. ...-----CONGRESSO NÀCIONAL--~-_____, 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos dó art.. 55, § I•, da Constituição, é eu, 

Magalhães Pinto, Pre .. idente do Senado Federal, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 04, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• .1.354, de 5 de novembro de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.354, de 5 de novembro de 1974, que "altera a es­
trutura da Categoria Funcional de Diplomata (Carreira de Diplomata), do Grupo Diplomacia, do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores". 

Senado Federal, em 17 de março de 1975.- Senador Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nostermos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Ma­
galhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•05, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.353, de 01 de novembro de !974. 

Artigo único. _É apro':ado o texto do Decreto-lei n• 1.353, de OI de novembro de 1974, que ·"altera o 
Decreto-lei n• 1.331, de 31 de maio de 1974, que concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos aos produtos empregados no sistema de telefonia, adquiridos pela TELEBRÁS e empresas autorizadas 
ou concessionárias de serviços dcb telecomunicações". · 

Senado Federal, em 17 de março de 1975.- Senador·Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprwou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu,· 
Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 06, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.356, de 6 de novembro de 1974. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.356, de 6 de novembro de 1974, que "altera o De­
creto-lei n• 569, de 7 de maio de 1969, que concede isenção fiscal a empresas siderúrgicas, e dá· outras pro-
vidências". . 

Senado Federal, em 17 de março de 1975.--'- Senador Magalhães Pinto, Presidente. 
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I- ATADA lO< SESSÃO, EM I? DE MARÇO DE 1975. 

1.1- ABERTURA 

SENADOR RUY "SANTOS - Contentamento do Estado 

1~2- EXPEDIENTE 

Jj,J- Requerimentos 

_.....: N"'s 98 e 99/75, de autoria do Sr. Senador. Ruy Carneiro, 
de desarquivamento dos Projetos de Lei do Senado n"'s 6 e 58, de· 
197~· .. 

t.z.z·....:.... Comunlcaçio da ·P~dêncl~ 
Presença na Casa do SJ.. Altevir Leal, suplente Corivocado 

para a representação do Estado do Acre, em virtude de seu ti· 
tuta"r, Senadoé Geraldo Me~quita, haver renunciado ao mandato 
para assumir o Governo daquele Estado. 

da1Bahia e as\eSperanças 'do, seu povo c~in a aScensão do prof. 
Robe~o Santos ao Governo daquele Est~d?· · . · . 

1.2.6 -,Leitura de projetos 
' I '. 

·-'Projeto de Lei do Senado n"' 19/75, subscrito pelo 'sr. Se·· 
. nador José Estevçs, que altera a redação do art. 19 da' Lei n"' 

3.738, de 4 de abril de 1960. . 
-Projeto de Lei do Se'nado n~ 20/75, de aut~ria doS~. Se-, 

nador José Esteves, que dã nOva redação ao "art. 33·do DCcrc:to­
lei n9J99, de 25 de fevereiro de 1967. 

l.l. 7 - Requerimentos 

I 

I.Z.3 - P.restaçio do rompiomisoo reglmental e posse do Sr. 
Altevlr Leal. , · 

- N9s 100 a 102, de autoria do Sr:Senador Adalberto Sena, 
·de d~arquivamento dos Projetos dC Lei do Seriado Íl9s ,1?4 c 128," 
de l{n4, e40, de 1973. · · 

1.3- ORDEM DO DIÀ 
I i 

1.2.4,- Comunlcaçlo 

. Do Sr. Senad~>r Altevir Leal, referente à filiação partidâri~ e 
nome parlamentar de S. E1t• 

· 1•2.5 - Dlscursós do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Posse do Eng. Joé. 
Rollemberg Leite no Governo do Estado de Sergipe. Atuação do 
Sr.- Paulo Barreto de Meriezes à fre.lte do Executivo sergipano. 
Preâmbuk da mensagem do Governador Paulo Barret~ de Me­
nezes enviada à Assembléia Legislativa em }9 de março de 1975. 
Discurso proÓÚnciado pelo Sr. Paulo Barreto de Menezes 
quando da tra_nsmissão do _cargo' de Governador, ein 15 d~ rÍlarço~ 
de 1975. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA -Considerações so· 
bre noticiãrio ~eiculàdo na Imprensa referente à implantação de 
uffi distrito indu_strial c:m .Biasflia. Estudo apresentado por 
S Ex• sobre o assunto na Comissão do Distrito ~ederal .. 

,L---------~------------., 

- Requerimento n"' 8/75, de autoria do S.r. Senador LOuri-. 
· vai B~ptísta, requerendo a trariscrição, nos Anais do Senado Fe­
'deral, da entrevista concedida pelo ProfeSsor Mãrio Henrique Si~ 
monsen, Ministro de Estado da Fazenda', à i-evista·Mancbete. V o- · 

.. taçlo .. adlada por falta de quorum. .. · . . 
· - R~querimento ,n"' llf75, de autoria do ~r: Senador Vas­
concelos Torres, requerendo a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, .dos discursos do .Embai~ador Antônio D~lfim Neito e 
do Presidente da Fiança, Valery Giscard d'Estaing, p.or ocasião 
da apresentação das credenciais do novo Embaixador àq~ele· 
Chefe de EStado, publicadÓs nÓ Jornal do Brasil, em 21 de feverei- .' 
rode 1975. Votação adiada por falta de quoruM. · 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Inauguração, em 
Gdiânia-GO, do Estádio Serra Dourada. IriclusãO do Goiâs Es-­
porte Clube no Campeonato Naciona_J. 

·' 
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SENADOR WILSON CAMPOS- Dando· conhecimento 
ao Senad~ do encaminhamento que fez à Comissão de Constituia 

· ção e Justiç:i da C~sa de Memorial e documentos anexos, confor­
me prometido por S. Ex• na sessão de 5 do corrente, quando 
abordou os fatos que envolveram o nome de S. Ex• no chamado 
"Casó Moreno!'. 

SENADOR ALTEVIR LEAL- Diretrizes que animarão 
S. Ex• no desempenho de seu mandato. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Votos de felicitações ao 
Sr. Aureliano Chaves, na oportunidade de sua investidura no 
cargo de Governador dà Éstado de Minas Gerais. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA O ROEM 00 DIA DA PROXI· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. . 

l-ATASDASCOMISSOES 
I' 

·3-MESADIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA IO• SESSÃO, EM 17 DE MARÇO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30 minutos; acham-se presentes (;s Srs. Seiladores: 

Adalberto Sena - Evandro Carreira - José Esteves - José 
Lindciso- Jarbas Passarinho- Renato Franco- Helvldio Nunes 
__:: Petrônio Portella - Mauro _Benevides - Wilson Gonçalves --:­
Agenor Maria- Ruy Carneiro-- Marcos Freire- Wilson Campos 
- Arnon de Mello - Gilva"n ROcha - Lourival Baptista ...:.... Heitor 
Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Roberto SatúrninQ- Danton 

·Jobim- Itamar Franco- Magalhães Pinto- Benedit'o Ferreira­
Lázaro Barboz.a - Osires Teixeira - Saldanha Derzi -Leite Cha­
ves- Evelâsio Vieira- Lenoir Vargas-,Paulp Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)---:- A lista de presença 
acUsa o co_mparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não hâ ExPediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~'-Secre­

tário. 
São lidoS os seguintes 

REQUERIMENTO N• 98, DE 1975 

Sr. Presidente, 

Nos terlnos regimentais, requeifo o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n~' 6, de 1974, de minha autoria. · 

Sala das Sessões, em I i de março de 1975.- Ruy Carneiro.· 

REQUERIMENTO N• 99, DE 1975 

Sr: Presidente, 

Nos termos regimentais, ~queiro o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado·n9 58, de 1974, de minha autoria. 

Sala das Sessões, em 17 de.março de 1975.- Ruy Camelro. 

1 O SR. PRESIDENTE-(Magalbles Pldto)- Os requerimentoS 
lidos serão publicados e incluídos em Ordern do Dia. 

O SR., PRESIDENTE (Magalbleo Pinto)- Com a leiturà na 
Hora do Exp~diente da sessão ordinãria do dia 14 do corrente e pu­
blicação no DCN (Seçào il) do dia 15 do mesmo mês, foram cumpri~ 
das as formalidades previstas no art. 33 do Reiimento Interno, tor­
nando-se, assirn, efetivas e irretratâveis aS renúncias dos Srs. Senado­
resAntôflio Carlos Konder Reis e Geraldo Mesquita. 

Esta Presidênchi, conforine o disposto no art. 35 do Re8:imento 
Interno, declara vagos os cargos de Senadores pelos Estados de San­
ta Catarina e t-ere, até então ocupados pelos Senhores Antônio Car­
los Konder Reis e Geraldo Mesquita, convocando, nos termos do 
art. 36,§ lq, da Constituição, combinado com o art. 49 do Regimento 
lntérno, os Supl~ntes, Se'ilhores Otair Becker e Altevir Leal~ 

t 

S~a 'Excelência, o Senhor Altevir Leal, jâ se ericontra na Casa e 
o seu' diploma foi encaminhado à Mesa e serâ publicado de acordo 
cOm o disposto no Regimento Interno. ·, 

f: a· seguinte o diploma encaminhado à Mesa 

PODER JUDICIÁRIO · 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO 

FEDERAL 

DIPLOMA 

·O Desembargador José Fernandes de Andrade, PresJ· 
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal, 
Estado do Acre c Território Federal de Rondônia, no uso das 
atribuições de que trata o inciso IV do·artigo 17 do Regimen­
to' Interno, aprovado pela Resolução nl'. I, de 6 de setembro 
de 1960, confçre o presente Diploma de Suplente de Senador 
Feder.al.pelo Estado do Acre, ao'candidato Altevir Leal, elei­
to por _14,972 (quatorze mil novecentos e setenta e dois) voa 
tos, sob a legenda da Aliança Renovadora Nacional 
(ARENA), no pleito de 15 dé novembro de 1970, fazendo-o 
em cuprimento da decisão desta Corte de Justiça, proferida 
na sessão do dia 28 (vinte e oito) do mês corrente, confofme. 
consta da Ata Geral através da' qual foi proclamado Suplente 
do representante daquela Unidade da FedêraÇlo no Senado 
Federal e determinada a respectiva diploritação, nos termds 
do inciso IV do artigo 197 e do parágrafo Jl' do artigo 202 do 
Código Eleitoral. 

Este Diploma t expedido em obediência ao dispost/ no 
artigo 215 e parágrafo único da Lei n~' 4.737, de 15 de julho de 
1965; a fim de que o citado Suplente do Senador Federal 
possa gozar de todos os direitos e prerrogativas das Leis da 
República. 

Brasilia, DF., em 29 de dezembro de 1970.- Desembar­
gador Jo&é Fernandes de Andrade, Presidente do Tribunal Re­
gional .Eleitoral do Distrito Federal, Estado do Acre e Terri· 
tóriO-Federal de R'?ndônia.. • 

O SR, PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto) - Designo os Srs. 
Senadores Ruy Santo.s, Roberto Saturnino e Adalberto Sena para 
comporem a Comissão que deverâ introduzir Sua_ Excelência em 
plenário:~ fim de prestar o compromisso regimental. (Pausa.) 

ACOMPANHADO DA COMISSÃO. DÁ ENTRADA 
NO RECINTO O SR. ALTEVIR LEAL. QUE PRESTA, 
JUNTO À MESA, O SEGI.j/NTE COMPROMISSO REGI, 
MENTAL ' . 
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"PROMETO GUARDAR A CONSTITU/ÇÀO FE­
DERAL E AS LEIS DO PAIS, DESEMPENHAR FIEL E 
LEALMENTE O MANDATO DE SENADOR Qf./E O 
'POVO ME CONFERIU E SUSTENTAR A UNIÀO, A 
INTEGRIDADE E A INDEPENDtNCIA DO BRASIL". 
{Palmas.-) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhle!l Pinto)~ Declaro empossa­
do, como representante do Estado do ACre nesta Casa, o nobre Sr. 
Senador Altevir Leal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicaçãO que serã lida pe~o Sr. !~'-Secretário. 

É lid~ a seguinte 

Em I7demarçode 1975 
Seilhor Presidente, 
Tenho a· honra de comuni.car a Vossa Excelênci~, à vista do 

dLsposto ilO art. 7~', do Regimento Interno; que, assumindo nesta 
data a representação do Estado do Acre, adotarei o nome parlamen­
tar abaixo ~onsignado e integrarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações.- Altevir Leal. 
, Nome parlamentar: Altevir Leal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O expediente lido 
vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: ' 

Assisti, no último sâbado, a posse do Engenheiro José Rollem­
berg Leite à frente do Governo do EstadO de Sergipe, em substitui­
çilo ao Engenheiro Paulo Barreto de Menezes . .t uma cerimônia que 
sempre nos propicia oportunidade para bem medir a beleza e a natu­
ralidade do regime democrático. Assistindo à cerimônia, veio-me à 
mente observação reiterada, neste .plenãrio, pelo nobre Senador 
Jarbas Passarinho, no discurso que aqui proounciou rio ültimo dia 7 

I de março, quando fez a bem~humorada afirmativa: .. Creio que, no 
Brasil, em toda a sua HiStória, ·só não se quCixou de seu antecessor, 
Tomé de Sousa". 

Na observação do eminente V\ce-Líder, hã- bem o sabemos­
uma dose. de verdade, por mais 'qu~ esta seja lastimável nos povos 
civilizados. Veio-me à lembrariça, precisamente, por testemunhar 
cerimônia ein que era flagrante outra exceção à triste regra a que 
aludiu o ex~Ministro da EducaÇão e Cultura. 

Assumi o GoverRo de Sergipe em 31 de janeiro de 1967, sem que 
jamais viesse a me queiXar ou reverberar meus antecessores, 
preocupado, unicamente, com a árdua tarefa que nie fora confiada., 
No Governo sergipano, fui substituído pelo Engenheiro Paulo Barre­
to d~ Menezes, que: há muito, conhecia e fora mesmo dos meus 
melhores auxiliaies, como Diretor do Departamento de Estradas de 
Rodagem. 

Exerceu S. Ex• o Governo de forma irrepreensíVel, 'realizando 
notável abra que o hii de consagrar na História de nosso Estado. No 
decorrer dos .quatro anos, durante os quais Paulo Barreto de 
Menezes governou Sergipe, nenhum atrito, nenhum mal-entendido, 
nenhum motivo de queixa surgiu .entre nós- eu, que o antecedera, e 
ele que me sucedera; muito ao contrário, hÓje:, poss'o declarâ-lo com 
segurança e tranqUilidade: maiores são os taças de amizade e admira­
ção que me unem ao meu ilustre sucessor. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Permite V. Ex• que o 
interrompa? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)~ Com grande 'pra­
zer. eminente Vice-Líder, Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr: Jarbas Passarinho (Parà) - A retificação que V. Ex• 
acaba de fazer mais uma vez. pro~a o que. aprendi cedo. e, há algum 

tempo, tive oportunidade de· expor, também, numa entrevista que o 
num:~ e o S(:mpre conspiram, permanentemente, contra as' nossas 
afirmativas. Um caso de exceção para a frase apenas pitoresca que, 
na verdade, não se completava aí. Eu costumava dizer que o único 
Governador que não se qUeixou de seu antecessor_ foi Tomé de 
Souza, mas, uinda assim, cori-ia em tradição que tinha queixa de um 
cacique da Buhia. (Risos.) Agora, vejo que V. Ex' destrói essa tese; é 
a cx.:cçàO- que, na verdade, não a destrói, mas a confirma e louvo 
que tenha sido esse o comportamento de V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou muito grato a 
V. Ex•. eminente Senador Jarbas Passarinho, por me ter propor­
cionudo, com sua observação, inspiraçã.o para este meu pronun.cia-
menta. 

O Sr. Benedito ,Ferreira (Goiá~) ~ V. Ex• me consente um 
apa'rte? 

O SR. LOURIVAL llAPTISTA (Sergipe)- Com muito prazer, 
eminente Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreb·a (Goiás) - V. Ex•, eminente Senador 
Lourival Baptista, velho militante das lides políticas, ex-governador, 
sabe, muito bem, da ânsía que possui todo aquele que assu.me uma 
responsabilidade s~ria como sói ser a de governador de Estado ~. 
especiaimente, dos Estados menos aquinhoados, tais as necessidades 
de-investimento, tal a angústia, tal a apreensão social, que os GoVer­
nantes, muitas'."• vezes, se vêem obrigados a investir, sacando contra o 
futuro. Mas, graças a Deus, via de regra, tal capacidade que tem o 
nossó Brasil de recuperar-se das dificuldades que, mesmo aqueles 
que mais lastimam, que mais Çeploram o comportamento de SfU an­
tecessor, acabam, no final, se convencendo de que o óbice era peque­
no e, normalmente, deix.a.o Estado mais endiVidado àquele que .vai 
sucedê-lo. Logo, isso é quase-que uma rotina e não causa mais estra­
nheza àqueles familiarizados com o prOcesso sucessório. Esta, a 
observação que gostaria de fazer no discurso de V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)- Sou grato a V. Ex•, 
nobre Senador ·senedito Ferreira-, por este aparte que acaba de me 
dar. 

Soube ele governar o Estado com firmeza e serenidade, próprias 
dos homens superiores. Desde o primeiro instante, assumiu, na sua 
plenitude, as responsabilidades inerentes ao alto carga. Sem jamais 
procurar imiscuir-me em sua administração, esforcei-me de todá. 
forma em prestigiá-lo, permanecendo sempre ao seu díspar, coffio 
representante do Estado Qesta Casa. 

Como Tomé de Sousá, jamais me queixei de meu antecessor, 
nunca tive motivo 'de queixa contra o meu sucessor. Na cerimôrlia a 
que assisti em Aracaju. passando o Governador Paulo Barreto de 
Menezes o cargo- que tão bem exerceu, para bem e honra do nosso 
Estado e, de forma especial para o partido qu'e integramos - ao 
Engenheiro José Rollemberg Leite, que, pela segunda vez, cercado 
da confiança e do apreço dos seus coestaduanos, assume a direção do 
Estado de Sergipe. A cordialidade e o r.espeito mútuo foram caracte­
rísticdS do ato. 

Faço alusão a tudo isso, Sr. Presidente, Unicamente por me 
terem vindo à mente estas considerações, quando assistia à posse do 
novo Governador de Sergipe, recordando-me das palavras aqui pro-. 
feridas pelo",eminente Senador Jarbas Passarinho. 

Sr. Presidente, o Governador Paulo Barreto de Menetes, confor­
me tantas vezes salientei desta tribuna, fez admirável administração , 
em Sergipe. Em' 'todos os setores, suas obras se multiplicaram . 

. Adotando um programa próprio, empenhou-se em dar continuidade 
a realizações que tive a v-entura de iniciar e não pude cOncluir. Assim 
é que, hoje,- todos os municípios sergipaÓos dispõem de energia elé­
trica; o Estado dispõe de um magnífico sistema de rodovias, que in­
terliga todo o seu território. Em Aracaju, foram constrUídos, na sua -... 
gestão, onze ginâsios, enquanto no interior foram constru!das mais 
640 salas de aula, graças ao que a população da capital não se tornou . . 

r-
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Vitima do explosivo crescimCnto ocorrido estes anos, fenômeno 
peculiar a todas as capitais de nosso País. Sergipe dispõe de: uma das · 
melhores bibliotecas públicas do Nordeste e o profesSorado usufrui 
dos beneficios e vantagens de um .. Estatuto do Magistério" que Esta· 
dos ricos não possuem até hoje. AgricuhYra, casas populares, abaste­
Cimento d'água, eletrificação rural - em todos os setores, copiosos 
os frutos deixados pela administração Paulo Barreto de Menezes. 

'Não me alongarei, Sr. Presidente, na enumeração de tudo o que 
o Governo Paulo Barreto de Menezes pôde empreender pe'o Estado 
de Sergipe. Ainda mais que incorporarei a este meu discurso a 
Integra de dois pronunciamentos seus: o primeiro é a Mensagem que 
encaminho~ à AssembH:ia Legislativa de Sergipe na rCabertura de 
seus trabalhos neste ano de 1915; e o segundo é o discurso proferido 
no Palácio Olympio Campos, em Aracaju, na tarde de sábado, 15 de 
março, durante a cerimônia de transmissão do carg~ ao seu sucessor. 

Mas não posso deixar de salientar ponto que considero da 
maior relevânciil, pois um dos maiores beneficios que o Movimento\ 
de 64 propiciou. a Sergipe, na gestão do Governador Paulo Barreto 
de Menezes foi assegurada, em todo o Estado, a paz sOcial - a tran­
qüilidade da família sergipana! A pacificação da famflia sergipana 
constituiu, seja-me permitido aqui recordar, meta prioritária do pro­
grama dé. ação política por mim adotado quando assumi o Governo 
de SergiPe. · . 

Quero ressaltar, porém, como um dever de justiça histórica, que 
todas essas realizações do Governo Paulo Barreto de Menezes 
contaram c:om os recursos do Governo federal e com o apoio 
constante dos eminentes Presidentes Garrastazu Médíci e Ernesto 
Geisel. 

Auspiciosa para Sergipe e o meu Partido me par;:ce a harmonia 
que se patenteou na cerimônia de posse do novo Governador de Ser­
gipe, entre ele e seu antecessor existindo cordial amizade, dando-nos 
.a certeza de que Sergipe continuará a viver idêntica fase, dentro de 
uma continuidade de esforços para'o seu pleno desenvolvimento e a 
preservação da paz social. 

Concluo, Sr. Presidente, solicitando qué sejam considerados par­
tes integrantes deste meu di-scurso os pronunciamentos feitos pelo 
GOvernador Paulo Barrew de Mtnezes, conforme cópias que anexO 
a este. (Muito bem r Palma~ O orador ê aunprimeatado.} 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Preâmbulo da Meusagem A Assembléia LeglsJatha, apresentada 
pelo Governador Pauto Barreto de Menezes, no dia ]9 de Março de 
1975. 

GOVERNO DE SERGIPE 
MI':NSAGI':M 

Senhor Presidente, 
Senhores Deputados, 
Pela última vez. na condição de Governador do Estado, 

c:ompareço a esta Casa, para, cumprindo dispositivo constitucional, 
traçar para os senhores Deputados,' com as linhas claras e concisas 
que a responsabilidade nos impõe, um quadro demonstrativo da rea­
lidade estadual e das providências de ordem política e administrativa 
que foram adotadas pelo ExecUtivo, com o -objetivo de assegurar o 
desenvolvimento do Estado e o bem-estar dos sergipanos. 

Cumpre-me inicialmente destacar que o EStado vive uma fase 
effi quC. todos os indicadore!l válidos revelam que tranqi!ilamente po­
demos encarar o futuro com fundamentado otimismo. 

Pela Reforma Administrativa que se implantou ef~tivamente no 
Estado, as Secretarias assim como os Órgãos da Administração In­
direta estão todos capacitados de ser instrumentos idôneos a uma. 
integrada ação governamental. · 

A receita do Estado, entre os anos de 1970 e 1974, cresceu em 
cerca de 325%, de acordo com o boletim da Assessoria Econômica 
do Ministério da Fazenda, tomando por base o ano de 1969 e 
fixando-se o índice 100 para aquele ano, a evolução do ICM -em Ser-· 
gipe atingiu o índice 19,5 em dezembro de 1974, superior ao de qual­
quer Estado do Nordeste, maior que o índice do País e inferior ape­
nas a de dois Estados brasileiros.-

Embora a conjuntura int~rnaciona\ não favoreça a idealização 
de perspectivas brilhantes para a expansão da econOmia mundial e, 
reconhecidame~te, estejamos mCsmo vivendO um período 
caracterizadamente de transição, onde toda a antecipação de resulta­
dos futuros constitui uma temeridade, o Brasil não foi, graças às, 
acauteladoras providências do Governo Federalj atingido em larga 
escala pelos reflexos da. crise que praticamente atinge todo o mundo. 
Assim é perfeitamente lícito adinitir que continuaremos apresentan-
do uma elevada taxa de crescimento. · ' 

Sergipe, podemos afirmar, tem condições de cooperar com o 
Brasil para enfreritar a crise econômica internacional, que tem como 
uma das principais características a escassez e conseqaente el~vaçào 
de preços das matérias-primas bãsicas. 

Ressentindo-se o país do ônus provocado pela importação de 
produtos, cujos preços consideravelmente aumentados vieram de· 
sequilibrar a nossa balança de pagamentos, tornou-se evidente que a 
necessidade de substituir importações altamente gravosas surgia com 
nítido· ca.râter de urgência. DesSa f~r~a. o Goverrio do eminente 
Presidente Ernesto Geisel adotou, desde o seu inicio, quando a crise 
inler,nacional jã estava ~sboçada, uma filosofia de agilização de pro­
vidências administrativas, tendo em vista acelerar ao máximo a 
execução de determinados projetos. Tivemos assim a grande satisfa: 
ção de ver definidos, no decorrer do último ano, projetos de tran~­
cendental importância pàra o desenvolvimento de Sergipe e do Brasil. 

Todos os estudos" de natureza técnica e econômica, que foram 
tempestivamente elaborados pelo meu Governo, se revelaram plena­
mente válidos, pois que as definições anunCiadas no Plano Federal 
constituem uma Corifirmação de todas as possibilidade ali aponta-
das para o aproveitamento dos-recursos mi?erais sergipanos. · 

Defin~da a exploração do potãssio, estabelecida uma estratégia 
de ação para a montagem de um complexo mineral petroqufmico em 
Sergipe, nO qual se incluem ainda a' criação de unidades de uréia e 
amônia, de brO!lJO, soda, e magnésio metálico, temos assim abertas 
as mais amplas perspectivas para o futuro. Com n!lação à. usina de 
barrilha, projeto considerado básico e mesmo if1prescindível para 
Sergipe, podemos agora, depois de ouvirmos a posição clara do Presi­
dênte Geisel sobre o problema, quando fomos recebidos em audiên­
cia por Sua Excelência no dia 12, do mês próximo passado, confiar ·. 
no funcionamento daquela grande indústria, em Sergipe, até o final 
da presente década .. 

Assegurada a utilização econômiCa das imensas potencialidades 
minerais do Estado, garantido o crescimento da produção petrolífe­
ra, principalmente da 'plataforma continental, pata Sergipe se afigu­
ram bastante promissoras as perspectivas para os anos \Cindouros. A 
inclusão do nosso Estado em pOsição de maior destaque no eixo. 
mineral petroquímico do Nordeste, especificado no II Plano Nado· 
na! de Desenvolvimento, nos dàrá a condição de àrea altamente 
industrializada nos próximos anos e, ao final da dWada, colocarâ. a 
renda "per capita" do serglpano entre as mais elevadas do Brasil.· 

O meu Governo, que se encontra em fase de conclusão, vê assim 
cumprida uma meta pela qual nos batemos desde o inicio do m.anda­
to, articulando providências, coordenando ações, estabelecendo, 
com a preci;;ão indiscutível de abalizadOs estudos técnicos, a viabili~ 
dade para os projetos reclamados', sensibilizando os setores responsâ· 
veis para o ptoblema e motivando a consciência social do Estado pa­
ra a questão, que começou a ser debatida 'mais amplamente e a nível 
elevado, com a realização do I Simpósio sobre aproveitamentO dos 
recursos minerais de ~ergipe. · 
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Assim, o Gbverno do Estado desempenhou o seu.papef, fez o 
que estàva ao seu alcance e encontrou por parte das autoridades fe­
derais a maior compreensão e a maior receptivida~e. 

Cuidando do futuro, o Governo não se dCscuidou do presente. 
·Ao co.ncluir o meu mandato, dispõe Sergipe de· uma infra-estrutura 
aparelhada e, em diversos setores, levamos considerável vantagem so­
bre vários outros Estados nordestinos. Com a execução do programa 
rodoviário, Unico setor para ·o qual o Governo contraiu elnpréstimo 
no estrangeiro, Sergipe disporá de uma boa rede rodoviária, estando 
interligados, por rodovias asfaltadas, os principais centros econômi­
cos do Estado. Entre as rodovias asfaltadas, cumpre destacar, pela 
sua -importáncia, a duplicação da pista de Atalaia, as que fazem li­

, gaçào a Itabaiana, a Buquirn, a Siriri, a Riachào do Dantas, a Simão 
Dias e a Japoatà, enquanto que est.á concluída a rodovia ligando La-
garto a Campo d<? Brito, não pavimentada, mas que exigiu pela 
complexidade da sua construção, Consideráveis recursos. Nessa rodo­
via, encontra-se a mais importante obra de arte do sistema rodo­
viário sergipano, a .ponte com vão total de 250,00 m de vào livre -
céntra! de 100,00 m em viga reta, sobfe o rio Vaza Barris. 

No setor educacional, constatando--se que o principal problema 
reside no explosivo crescimento da demanda de matriculas,' foí dada 
uma especial ênfase à construção de gir\ásios e ~scolas. Nesse parti­
cular, vale acentuar que somente em Aracaju foram construídos onze 
ryovos ginásios e em todo o Estado mais seiscentas e quarenta salas 

·de aula. Ê evidente que ao ser promovida uma ex.pansito dessa or­
dem. não se p'úde esperar que tudo funcioOe com uma sincrônica per­
feição. A rede escolar cresceu extraordinariamente e, justamente por 
ter crescido muito, pode apresentar algumas falhas em setores onde o 
funcionam~nto a níveis desejados de eficiência ainda não te~ham 
sido alcançados. O principal, porém, foi assegurado, pois se nos 
omitíssemos diante da necessidade de adequar o crescimento físico 
da rede escorar à demanda sernp(e maior de matrículas, estaríamos 
hoje vivendo um problema dos mais graves, .com milhares de estu­
dantes sem possibilidades de encontrar matrículas, em virtude da 
saturação da rede escolar. 

Ntima-v.alorizaçào à Cultura, veio Sergipe p"ossuir a melhor Bi­
blioteca do N-ordeste. E como cõroam'ento o Estatuto do Magistério 
veio colocar Sergipe na vànguarda de muitos Estados brasileiros. 

Quando assumimos o Governo, em 1971, na ocasião em que o 
Estado mais uma vez vivia o terrível drama de uma prolongada 
estiagem, idcntificarryos de início a extrema fragilidade dã. econoritia 
rural, fator que contribuía fortemente para um nítido d-.:sequílíbrio 
entre a ~ferta de mão-de-obra e a capacídade de absorvê-la pelo mer­
cado de trabalho. Estabelecemos, assim, uma política de ação volta­
da pani o fortalecimento do sistema cooperativista no interior do 
Estado, e, ao fim de quatro anos de trabalho, tivemos a satisfação de 
ver Sergipe citado pelo Ministro da. AgricultUra, Alysson Paulinelli. 
como um ex.en:tPlo a ser"seguido pelos demais Eswdos. 

As cooperativas implantadas em vârios muriícípios, além de con­
tribuírem consideravelmente para o aumento da produção agrícola, 
asseguram hoje emprégo para milhares de trabalhadores" ruiais. A 
criação de um sistema cooperativista sólido no interior e a ampliação 
de obras públicas-especialmente na capital, entre as quais se incluem 
casas populares, que a COHAB/SE construiu ein termos absolutos 
mais do que qualquer oUtro Estado nordestino, tornaram possível a 
oferta ampla de trabalho, especiálmente para a mão~de~obra não 
especializada. Em conseqüência, Sergipe apresenta hoje no contexto 
da região nordestina, urna situação privilegiada, pois aqui se res.. 
sentem os empresários da carência de mão-de-obra, revelando esse 
fato que o desemprego entre nós não constitui hoje problema de mui-

· ta gravidade. 
No setor do abastecimento de ágUa, o Estado apresenta 

igualmente uma invejável sitUação. Sistemas de abastecimento foram 
implántados em vários municipios e somente naqueles onde pro­
blemas técnicos de mai~r monta surgiram, tornou-se necessária urna 
alteração nos prazos de entrega das obra3. 

Sendo hoje um dos Estados mais energizados do Nordeste, 
Sergipe dispõe de um sistema de eletrificação abrangendo todas as 
.sedes de municípios, enquanto que _a eletrificação rural foi um 
programa que recebeu notável impulso. 

Assistimos atualmente a plena retÓmada do processo de 
industrialização, havendo mesmo, em relação ao setor secundário da 
nossa economia, uma visível reversão de expectativas, pois saímos de 

' uma fase em que o desestímulo e a descrença eram dominantes para 
uma etapa nova em que as iniciativas se multipli_cam. O Distrito 
Industrial acha-se consolidado e apresentando indústrias já em 
funcionamento e outras em fase de conclusão, enquanto as bases pa­
ra instalação do Distrito Industrial de EstânCia estão lançadas. 

A Indústria de Turismo se expandiu e várias unidades hoteleiras 
foram construídas e outras se·encontram em construção. 

Como ponto de apoio do desenvolvime:.:..'"' ressalto o papel 
· desemp"'enhado pelo Banco do Estado de Sergipe. Sentindo a impor­
tância da ação do .BancO é que meu Governo se preocupou em dar· 
condiçõeS para que o seu capital e seus depósitos obtivessem substan­
cial aumento ciente de que estas providências redundariam em bene­
fício das nossas fontes geradoràs de riquezas. Para tanto devidamen­
te autori.lado pela Assembléia Legislativa dà Estado alienamos 
3.588.250 ações da Petrobrâs, de propriedade do Estado de Sergipe, 
c-arreando recursos da ordem_de Cr$. 8.592.123,81, com a específica 
destinação de aumento do Capital do Banco. Encontramos o Bailco 
com o Capital de Cr$. 2.860.000,00, d_eixamos com 
Cri. ·15.000.000,00 já integralizados e com recursos suficientes para 
atingir o Capital de Cr$. 25.000.000,00. 

O setor de telecomunicaçõeS, onde gravíssimas deficiências se 
apresentavam, começa agora a igualar-se aos mais modernos existen­
tes no País. A TELERGIPE, primeira subsidiâri~ criada pela 
TELEBRÁS e empresa da qual o Estado participa acionariamente, 
irá concluir, em setembro próximo, o novo Sistema de telecomunica­
ções para Aracaju e alguns municípios do fnterior do J;:stado. 

Diante da'nova realidade que se configura, quando se evidencia 
que a produção do Estado especialmente oriunda do setor secundá­
rio irá crescer consideravelmente. evidencia-se a necessidade" de uma 
rápida sqluçào para o probl~ma do p_orto, pois, sem a garántia does­
coaffiento marítimo da produção, os projetos existentes ficarão ir~ 

remediavelmente comprometidos. Nesse particular, fizemos recente· 
·mente um pronunciamento na SUDENE,no ql!al. enumeramos as 

providências que havíamos tomado junto às autoridades federais e 
solicitamos a interferência daquele órgão para,· rla condição de 

, çoordenador, assumir as responsabili-dades pelo encaminhamento do 
problema, junto aos diversos setores aos quais está afeto. 

O meu Governo não se preocupa somente.conl os problemas 
econômicos. Foi assegurada, em todo o Estado, ~ paz social, a tfan-­
qüilidade da família sergipana. Procurei sempre.-governar sem prote­
fioÓismo de grupos, orientando minhas ações através de um critério 
de absoluta isenção, sem permitir injustiças e sem tolerar desmandos, 
proc~rando ser traço de união e nunca fator de discórdia, devendo 
ressaltar, por dever de Justiça, que sempre contei com a decisiva cola­
boração das âreas políticas. 

, Ao apresentar esse quadro da conjuntura estadual, calcado fir­
memente em dados realistas, e que equivale praticam,ente a uma pres­
tação de contas diante do~ Senhores Deputados, cumpre-me reconhe­
cer que. sem a decidida e leal colaboração da Assembléia Legislativa, 
não me teria sido possível a execução plena das metas objetivàdas: 
Igualmente, por um dever de jus.tíça, deyo acentuar a colaboração 
que sempre ~ecebi' do Senhor Více~Governador do Estado AdaJberto 
Moura, cujo espírito públíco e lealdade a toda prova posso teste· 
munhar, do Poder Judiciário, dos Prefeitos do interior, dos 
Comandantes Militares da Marinha, Exéi-cito e Aeronáutica, e es­
pecialmente ~compreensão e o estimulo que nunca faltaram do pov'o 
scrgipano. 

Ot:vo acentuar também o extraordinário apoio que recebi do 
Eminente Presidente EM I L/O MÉpiCI e dos seus Ministros, apoio 
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este que teve plena continuidade no GbvernÓ do Effiinente Pre­
sidente ERNESTO GEISEL. Sem o apoio recebido dos Orgãos Fe­
derais, sem o entrosamento e a'compiiensão existentes, na reali~ade 
não teriam os atingidO as nossas metas. 

Esboçado em linhas gerais o quadro que espelha a realidade de 
Sergipe, e que submeto à apreciação dos Senhores Parlamentares, nã 
abertura desta Legislatura, que se inicia s'ob os melhores auspícios e 
estimulada pelas maiores esperanças da gente sergipana, quero 
expressar aqui a minha con~ariça na ação que será, a partir do dia 
quinze de marçO, desenvolvida pelo Doutor José R-ollemberg Lei­
te, futuro Governador de Sergipe, cuja vida pública constitui um pe­
nhor da esperança que nele depositam todos os sergipanos, e pelo Vi­
ce-Govei-nador, Doutor Antônio Soutello, por cuja dedicação inte­
gral à causa do Estádo foi um dos grandes auxiliares do meu 
Governo. 
. O documento no qual mais detidamente encontrarão os Se­
nhores Deputados subsíd1os mais amplos para uma análise da situa­
ção atual do Estado, espero possa também servir como elemento da 
avaliação do trabãlho que foi desenvolvido Por um Governante "que 
não aspira a nenhuma honraria, ou a nenhuma homenagem, a não 
ser aquela que será prestada pelo julgamento justo da ação adminis­
tratiVa, que desenvolveu com 0: obji:tivo único de cumprir o inarredá­
vel dever patriótico para o qual foi convocado. 

Guardei, com profundo reconhecimento: a confiança que em 
mim depositaram o General Emílio Garrastazu Médici e o General 

· Ernesto Geisel, cuja ação patrióti,ca à -frente dos destinos do Brasil, 
noSso povo jamais esquecerá'. 

Sou muito grato à 'Representação Federal do Estado não po­
dendo Cieixar de destacar o amigo de todas as horas, meu e de Sergi­
pe, o Senador Lourival Baptista .. 

Não olvidarei a colaboráÇão :dos Representantes do Povo na. 
Assembléia Legislativa de modo especial ao Deputado Ojenal Ta­
vares de QueiroZ, Hder do meu Partido e ~o meu Governo, por cuja 
dedicação à causa· pública Vossas Excelências fLZeram justiça, es­
colhendo-o para a Presidência desta Augusta Casa. 

So~ reconhecido ao Poder Judiciário, tão importante no 
equilíbrio dos Poderes pela cordialidade e pela harmonia com o 
Executivo. 

Aos Chefes Militares da Região e de Sergipe, O meu grande 
agradecimento pela constante colaboração, sempre visando à tran-
i::J.Uilidade e ao progresso de minha terra. ' 

Ag~adeço de coração a dedicação do PrefC:ito da Capital, dos Se­
cretários de Estado, dos Dirigentes de Autarquias, Sociedades de 

. Economia Mista, Empresa PUblica e FundaçãO, a cujo trabalho e 
dedicação, devo o melhoi- do meu Governo. 

Não poderia esquecer os Servidores Públicos, por cuja ação o 
meu Governo me dá a tranqUilidade que ora possuo. 

É de justiça ressaltar a colaboração dos Orgàos Federais e das 
Prefeituras Municipais, nesta união de esforços em prol do Estadó. 

Sou reconhecido à Imprensa, pelo seu importante trabalho na 
vida hodierna e pela sua vontade de servir, especialmente, nos ~eus 
pronunciamentos construtivos. · 

Ao Povo Sergipano, tão dignam'ente representàdo pelos Nobres 
Deputados, o agni.decimento da confiança depositada e a 
tranqUilidade de nilo'tCr medido esforços para o seu bem-estar, paz e 
melhoria de vida. 

Senhores Deputados, 
Tudo fizemos ao nosso alcance, para que Sergipe crescesse den­

tro de nosso grande Brasil. 

Discurso pronunciado pelo Governador Paulo Barreto de 
Meneies. quando da transmissão do cargo de Governador do 
Estado, em 15 de março de 19!5. 

Há quatro anos, aqui no Palâcio "01ympio Campos", assumia 
o Governo em uma fase caracterizada por grandes difi_culdad·es. 
Uma estiagem inclemente fazia sentir os seus efeitos( desastrosos 
sobre toda a economia do Estado, delineand_o para o futuro perspec- · 

tivas pouco promissoras. No qu~driênio anteri0r1 o Governador 
Lourival Baptista, imprimindo à sua administraçã~ um ritmo de 
inusitado dinamismo, dera a Sergipe os elementos básicos de uma 
infra-estrutura que criara as condições essenciais para o desenvolvi­
'mento. Circunstâncias conjunturais. e aleatóiias, porém, fizeram 
de~apuÍ"ecer quase, por completo, o justo otimismo que marcara a 
administraçào anterior, cedendo lugar a graves preocupações, diante 
do quadro que se configurava, revelando a extrema fragilidade da 
economia do Estado que praticamente fora desarticulada coin a seca. 

Recebendo o Governo das m~os do Doutor João de Andrade 
Garcel, que sucedera ao digno Governador Loúriv~l Baptista, para 
complementar o período do seu. mandato, pude dar continuidade, 
nos primeiros meses da minha administração, a um quase desespera~ 
do esfofço pelo soer'guimento rápido da economia sergipana. Por um 
dever de justiça, cabe aqui ressaltar o trabalho que foi realizado pelo 
Governo João de Andrade Garcez, na móbitizaçào dos instrumentos 
indispensáveis e urgentes para o eficiente combate aos calamitosos 
efeitos de uma das mais longas secas que já se abateram sobre 
Sergipe. 

O esforço no sentido da plena retomada do desenvolvimento, 
reve_lou-se·desde logo bem. sucedido. cOm pouco tempo, consegui­
mos devolver ao Estado o clima de otimismo indispensável à 
execução dos g~andes projetos do setor público 

1
e da iniciativa 

privada. 
Não teríamos consegUiçio, porém, alcançar os nossos objetivos, 

não fora o constante apoio que recebemos do eminente ex-Presidente 
da República, Emflio Garrastazu Médici e de seus Auxiliares, 

No fim da jornada, tenho a consciência tranqUila do dever éum~ 
prido. Ao traOsinitir o cargo ao Governador José Rollemberg Leite, 
o f~ço com a (erena conficçào de quem não deixou em nenhum mo­
ffiento e em nenhuma circunstância· de fazer o necessário em defesa 
dos interesses do Estado. Não asp_iro ao à.plauso unânime, à consa­
gração uníssona. Homem sem ambições, tendo alcançado o mais ele­
vado cargo público do Estado, desejo apenas que a serenidade de um 
julgamento imparcial se sobreponha à renitênciá das críticas desfigu­
rantes, e, a respeito do quadriênio que hoje se encerra, se faça apenas 
justiça. 

Ao deiXar o Governo, tenho a plc;na convicção de que Sergipe se 
encontra hoje· muito melhor aparelhado administrativa, sociàl e 
econo~icamente, p'ara enfrentar os graves desafi~s que o desenvolvi­
mento impõe. Conseguimos romper as barreiras que se antepunham 
à industrialização do Estado, com surgimento de Indústrias no Dis­
trito Industrial e em vários Municípios; assistimos a um promissor 
incremento dos investimentos no setor secundário, e temos a certeza 
de que a produção e a produth·idade agrícola cresceram bastante. 
Por outro lado, as definições já encaminhadas relativas à. utilização 
econômica das nossas riquezas minerais abrem- as mais amplas 
perspectivas de desenvolvimento, assegurartdo a Sergipe alcançar 
ainda na presente década um estágio coinparâvel aos Estados ·bra­
sileiros mais densamente industrializadoS': ' 

Ao despedir-me; na condição de Governador do generoso Povo 
Sergipano, que soube em todos os momentos' manifestar o calor do 

.seu afeto e a largueza da sua compreensão, desejo render graças a 
Deus pelas bênçãos que derramou sobre o meu Governo e sobre Ser­
gipe, ·nesses quatro anos da minha administração, transmitindo 
também aqui o meu maior e mais profundo reconheçimento ao emi­
nente Presidente rla República Ernesto Geisel,. ao POder Legislativo, 
ao Poder Judiciâ[io, às Autoridades Militares aqui sediadas, aos 
representantes das confissões religiosas, à ARENA, ao Tribunal de 
Contas,·às ClasSes Produtoras, à Juventude e a todos enfim que par­
ticiparam e colaboraram para o êxito do meu Gove;no. 

Por duas vezes, sem nenhuma perturbação de ordem, num dima 
de perfeita paz e de trabalho, se realizaram eleições dUr~nte o meu 
.Governo. 

Cump·rindo o meu dever, as contas do Governo foram devida­
mente prestadas à Assembléia Le.gislativa. 
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Nesta hora de emoção, mas de tranqitiJidade, volto o pensa­
mento cheio de grâtidào para a minha equipe de Governo, tão solidá­
ria e capaz, e para os funcionários públicos do Estado de Sergipe, 
que tánto cooperaram com o meu Governo, -

Levo a gratidão desses abnegados auxiliares e da lealdade do 
· Vice-Governador Adalberto Moura. Sinto-me feliz, por vê-lo 'subs­

tituído por outro homem capaz, .um dos grand~s auxiliares de meu 
Governo, o Doutor Antônio Ribeiro Soutello. · 

À Imprensa fafada, escrita e à TV, <::anal4, todo o meu reconhe­
cimento pela cooperação com o meu Governo. 

Ao meu digno sucessor, o Engenheiro José Rollemberg Leite, 
quero ensejar oS maiores êxitos. Faço votos a Deus, para que o ilumi­
ne e o·ajude a desempenhar as elevadas e dificeis tarefas que terá pela 
frente. Estou convicto, porém, de que a experiência, o espírito 
público e o 'alto descortino do Governador José Rollemberg Leite 
são credenciais suflciehtes que o fazem merecedor da irrestrita 
confiança dos Sergipanos, e c<_mstituem elementOs valiosoS para que 
o quaQriênio que agora se inicia, seja marcado pelas mais profícuas 
realizações. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhies J:tioto)- Concedo a pal~vra 
ao·nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Ooiãs) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisi\o do oi'ador:)- Sr. Presidente,.Srs. Senadores; 

Os jornais de ontem, Sr. Presidente, dão-nos notícias de que es­
taria sendo ultimado um estudo para a implantação de um distrito in· 
dustrial aqui em Brasília. 

- . Na verdade, Sr. Presidente, no ano atras8.do, tivemos oportuni­
dade de apresentar, na Comissão do Distrito Federal, um estudo que 
realizamos, por determinaçãq do Sr. Senador Cattete Pinheiro, Presí. 
dente da Comissão do Distrito Federal, em cujos dados inspirados e 
rebuscados num trabalho da CODEPLAN, creio que demonstra­
mos, naquela oportunidade, exaustivamente, a inviabilidade econô­
mica e, sobretUdo, a incOnveniência sob o aspecto político·adminis­
trativo de que aqui se viesse a implantar llm distrito industrial. 

Mas, Sr. :Presiderite, eis que agora, segundo a noticia jâ aludida, -
inten'tam novamente, e desta feita por determinação do Governador 
Elmo Serejo, para que se desenvolva um projetô de instatacão de um 
pólo industrial na cidade·satélite de Ceilândia, em Brasília, já, ém 
fase final, ·feita a top~grafia dá. área, além das sondagens. 

Sr. Presidente, Salientamos a necessidade, na opórtunidade alu­
dida, de que se buscasse, antes de tudo, a Otimização de f!ltores, vez 
que continuamos a entender ser totalmente impossível uma iridústria 
renÚvel, uma ind6stria exeqüível, no Distrito Federal, sem criar, 
mais um setor que venha a agravar sObremodo os cofres da União. 

Em verdade, Sr. Presidente, o ~rasi} todo pagou e continua pa­
gando para que viéssemos a ter aqui, no Planalto Central, a realiza­
ção do sonha de grandes brasileiros,\ que, no passado, acalentavam a 
idéia da interioriZaçào do desenvolvimento e, de modo eSpecial, nos 
Uhinws anos os· m~iores da nos~a ·República entendera~ que se fazia 
urgente, mais que urgente, a libertação do poder central das peías e li­
mitaÇões a que ele estava sujeito, em Virtude das presSões sofridà.s no' 
Llntigo Distrit(! Federal. 

Temos afirmado que os.Presidentes da Rep\iblica, nos últimos 
unos da época em que tínhamos a Capital n.a cidade do Rio de Ja­
neiro, limitavam-se à Í.riste condição de meros prefeitos do antigo 
Distrito Federal; E, com a idéia de Brasília, com sua construção, pela 
qual todos pagaÔl9s e cohtinuã.mos a pagar, pa~sou o interior brasi­
leiro, inquestíonavelme"nte, a gozar .dos bafejos da Administração 
Ce11traf e a assistir - nós, os deserdados do interior, até então ~ à 
presença de um e'fetivo e constante desenvolvimento. 

Vão industrializa~ Brasília, Sr. Presidente, como que paia confir­
mar que somos, invariavelmente, o Pais do fato consumado, a pre­
texto de que as correntes migratórias, que demandaram Brasília e 
que continuam demandando, piecisam aqui de uma oportunidade de 
trabalho. J.á demonstramos, exaustivarnente, repito, que mão-de­
.obra que aqui se quer aproveitar é absoluta e totalmente desquallfic?-

da. Não vejo, pois, como criar, em Brasília, uma indústria competiti­
va e sem·favores fisç:ais e creditícios, se nem mesmo se dispõe de mão· 
de-obra qualificada. Não temos matéria-prima; não temos sequer 
energia elétrica, senão através de importação, e no efttanto, a. pre~ 
texto de solucionar o problema hoje existente, Chega-se à conclUsão 
de que~ solução é criar um distrito industriaL ' 

Há que se pêrguntar, Sr. Presidente: a solução' preconizada 
estancari_a as correntes n:tigratórias para o futuro? cremos que não, 
e, sem dúvida alguma, ao que iremos assistir, para desgraça de Brasí· 
lia e de tod,o o Brasil, s~rá a pressão social afligindo e angustiando o 
poder central, de modo particular e especialíssimo, vez que não há 
sequer fatores econômicos para justificar tam.anho sacrifício. 

A frustra·çào da nacionalidade, Sr. Presidente, dos quase 
deserdãdos do interior, da Amazônia e do .Nordeste, que pagaram e 
continuam pagando, se concretizado esse objetivo, creio que nos 
deixará, sem dúvida àlguma, de maneira esquiva, na História do 
nosso País. Tanto é verdade, Sr. Presidente, que n,esta Casa foi 
realizado um seminário, Patrocinado pela Comissão do Distrito Fe­
deral, para o qual foram convidadas altas figuras de nosso País, de 
modo especial o Arquiteto Lúcio Costà, para prestar depoimento e 
indicar soluções para os ·problemas surgidos, a .:rtaioria deles 
lamentavelmente pelâ nossa incúria,- entre eles 'o problema social 
com a mão-de-obra utilizada na construção civil. 

E o que disse Lú.cio Costa na Co~jssão'? 

"Ho.uve essa inversão: a população não quis voltar, ape­
sar de lodas as previsàe~ n~' época estabelecidas e planejadas 
para que, pelo menos, um terço di! P9PU1ação regrçssasse, ou·. 
trÕ terço fosse absorvido pela própria atividade local e, final· 
mente, o "terço resÍante .fosse abSorvido em -atívidadés 
agrícolas, pois era uma população de arltecedentes rurais. E a 
NOVACAP, de início, teve o cuidado de estabelecer 
convên,ios com o Ministério da Agric~ltura para criar fazen­
das-modelo na periferia do Distrito Federal, do Piã.no-.Piloto,, 
.para absorver exatamente esse contingente .populacional. Su­
cede que o plano muito sensato desvaneceu-se, não foi levado 
aVante, lamentaVelmente, co in o tantas vezes ocorre em nosso 
País." 

Sr. Presidente, eis aqui um· fato concreto, atrav'és do qual se 
buscava a solução para o problemà. Não se ativou esSe fato, o qual 
'não foi concretizado por comodismo, por certo, e esse comodismo e 
essa in<:úria permitiram que uma população que deveria estar em tor~ 
no de. quinheÍltos mil habitantes, num períodO bem superior, jâ 
atingisse setecentOs mil. Aí está o·problema agraVado. Outras autori­
dades, ouvidas naquela oportunidade, aludiram ao problema, 
examinando-o, quase todas lamentando não se agisse com mais ener· 
gia, ·no sentido de impedir o agravamento dos problemas sociais de 
Brasília. 

O Presidente do Instituto dos Arquitetos do Brasil, também1 

ouvido na ocasião; salienta alguns aspectos bem interessantes. Diz S. 
Ex•, especialmente no que diz respeito aos imóv~is do Distrito Fe~ 
dera!: 

"Hoje, grande parte dos imóveis residenciais do Plano~ 
Piloto estão ocupados por pessoas sem qualquer vinculo com 
as atividades funcionais ou órgãos ~o Governo. Para 
fundamentar o que foi ·dito acima- prossegue aque.la autori~ 
dade·-,- não ~erâ preciso fazer tabehls, para confrontar o 
valor dos aluguéis, que são sabidos, com os salâríos mínimos 
vigentes. Importante é saber, para nào subestimar a' situação, 
que atualmente existe um _corretor de imóveis para cerca de 
mil habitantes." 

Aí está, Sr. Presidente: permitimos o desenvolvirriento de um se· 
tor terciário sem nenhuma sustentação, haja vista o caso do colnér· 
cio de Brasnia, com lojinhas absolutamente inadequadas em virtude 
das suas dimerisões, razão por que, hoje, verificamos o comércio em 
. ' . 



Março de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se,ão 11 I Ter~a-feira 18 0367 

Brasilia pressiona_ndo no sentido de que se deva industrializar 
Brasilia para que possa faturar mais e melhor. Daí porque, Sr. 
Presidente, assistimos, diuturnamente, o volume crescente de protes­
tos, a instabilidade econômico-financeira do comércio, o artificialis­
mo, a falta, taÍvez, de coragem para resolver o problema. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que todos nós vamos pagando para ter 
Brasília. E a verdade de que se paga tanto para ter Brasília- e aqui 
temos um gráfico deveras interessante - é o 'seguinte fato: o -setor 
talvez menos dotado da administração do Distrito Federal é o da 
agricultura- vez que essa tivi~ade quase não existe aqui no Planalto 
- e nós. verificamos que, no periodo examinado de 1968 a 1974, as 
dotações governamentais para o Estado de Minas Gerais; com ãrea 
de ma i; de seiscentos nUI quilômetros quadrados, foram da ordem de 
trezentos e sessenta e seis milhões de c~uzeiros e, no mesmo,perfodo, 
para Brasília, com cinco mil e oitocentos quilômetros quadrados, a 
dotaÇão alcançou cerca de cento e sessenta milhões, em números 
redondos. 

Sr. Presidente, todos nós temos pago ~:aro e a disposição, creio 
eu, de todos os brasileiros de todos os quadrantes, é a de continuar 

.vagar caro, se preciso for, para que tenhamos Brasflia, nos moldes e 
no estilo para os quais ela foi criada. No entanto, o que se verifica, 
apesar dos técnicos da CODEPLAN aludirem aos resultados do 
Seminário e ressaltarem, com toda honestidade, que este Seminário 
aconselhava medidas que seriam, de modo especial, a implantação 
de centros industriais em cidades próximas ao Distrito Federal, para 
conter o fluxo mig~atório da mão-de-obra não especializada e, neste 
sentido, o Governo Federal destacou verba no valor de 1,6 bilhões de 
cruzeiros para prover essas cidades da infra-estrutura necessária; 
mas, Sr. Presidente, percebe-se, aí, que este Seminário que foi, sem 
dúvida nenhllma, um esforço que engrandece o Senado e de modo 
particular, a Comissão do Distrito Federal, carreando, para aqui, 
para serem ouvidos, aqueles que tinham autoridade, realmente, para· 
falar sobre Brasília, esse Seminário chega a essas conclusões, pu­
blicam-nas e as encaminham a S. Ex•, o Governador Elmo Seréjo. 
No entanto, somos agora s'urpreendidos com esta notícia que, se 
confirmada. inegavelmente é contristadora.~ 

Sr: Presidente, é meu propósito desbruçar-me "melhor sobre o as­
sunto e aqui trazer dados, trazer estatísticas, a exemplo do que fize- · 
mos quando da elaboração do nosso relatório. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. BENEDITO FE~REIRA (Goiás)- Com muito prazer. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - V. Ex• está, nobre Senador· 
Benedito Ferreira, ferindo, nesta segunda-feira, um assunto que, a 
par de ser palpitante, é de desdobramento econômico da mais alta 
importância para Brasília, para o Estado de Goiás, para o Estado de 
Minas Gerais e para o Estado da Bahia, além de refletir uma posição 
séria dos problemas sociais de Brasília. ~ verdade, não- é segredo 
para ninguém, que a fonte inspiradoia da instalação de Brasília foi 
eXatamente a de criar na Federação uma unidade capaz: de, sem pres­
sões sociais, decidir os destinos da Nação. Toda a tentativa que se 
fez, que se está fazendo, como V. Ex• diz, e que se r ará no sentido da 
industrialização de Brasília, é para que se crie na nova capital fontes 
de pressões sociais capazes de trazerem tumultos e dificuldades para 
a administração do País. Lembro-me, curiosa.mente, quando V. Ex• 
proniga contra a instalação de novas indústrias em Brasília, que s.· 
Exf o Sr. Governador Elmo Serejo de Farias, que para surpresa mi­
nha anuncia eSsa sua posi~ào, já que em conversa com S. Ex•, ele já 
me houvera dito que oào tinha nenhuma intenção de fazê-lo, se não 
num acordo e num estabç:lecimento de interesses comuns de Gover­
nos do Distrito Federal, de Minas Gerais e do Estado de Goiás, lem­
bro~me de que V. Ex• disse que o Governo anunciou a implantação 
- para usar a terminologia correta -"de" um distrito industrial em 
Ceilândia. Ceilând!a que, a rigor, não pertence sequer ·ao Governo 
da União; C.eilândia sobre a qual existe divergência de ordem jurí­
dica até em torno do domínio da terra. E disse, curiosamente, por 

~ 

que V. Ex• defende que o domínio da terra de todos os 5.800 kfn 2 é in­
teiramente da União, quando o ponto de vista pessoal nosSo é exata­
mente o contrário. É evidente que a posição, ?-credito, anunciada pe­
los jornais ftão deve ser, a rigor, a posição exata do Governador El­
mo Serejo de Farias, homêm cioso, ciente e consciente de suas res­
ponsabilidades como dirigente de Brasília, empora vindo da im­
plantação de um dos maiores núc\eos industriais deste País, que é 

, Aratu. S. Ex• se convenceu, por certo, de que Brasília não é cidade· 
industrial; de que Brasília não pode nunca ser uma nova Aratu; de 

-que Brasília é notória e nitidamente uma cidade de características ad~ 
ministrativa:;. Tenho a certeza de que_ técnico e bom técnico que é S. 
Ex•. vai seguir as conclusões do Serriinário sobre os problemas de 
Brasília e, mais do que isso, seguir as conclusões a que-chegaram os 
técnicos da CODEPLAN que, e~atamente ao contrário do que se 
anuncia nos jornais, ordena e sugere a instalação de núcleos indus­
triais em cidades próximas a Brasilia., para conter o fluxo migratório 
que cria e, a cada dia que passa aumenta os problemas sociais de Bra­
sília. Quero acreditar que as notícias que os joÍ"nais trazem não re-' 
fletem a exata posição de S. Ex• Não creio, permita~me confessar <1: 

V. Ex•, que o Governador Elmo Serejo pense em instalar um distrito 
industrial.em Brasília: isso seria contrariar o bom senso e, ao que me 
consta, S. Ex.• o tem em dose que reputo alta. Mu_ito obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Goiás)- Nobre Senador Osi­
res Teixeira, a par dos meus agradecimentos, a minha rogativa aos 
céus para que V. Ex• esteja certo, que funcione perenemente esse 
born senso, porque em Brasília, sem dúvida nenhuma, seja pela falta 
de bom senso,. seja por omissão; o quF temos assistido é um verda­
deiro desastre para os objetiv<?s com os quais a nossa Capital foi 
criada. 

V. Ex' ~;tlude ao problema fiduciário, ao problema imobiliãrio. 
Um dos fatos que me levou, àquela época, a estudar, a preocupar-me 
tanto com o problema foi, inegavelmente, conseguir evitar que viesse 
a ocorrer em Brasília aquilo que ocorreu com o antigo Distrito Fe­
deral. Daí a minha intransigência, não só por estar convencido de ser 
o mais correto, por estar convencido de que estaria eu defendendo o 
patrimônio púpt.ico qu~ndo vindicava, com base nos preceitos 
constitucionais e legislação em vigor, a dominalidade não dos 
5.800 km 2

, mas dos 14.400 km 2 reservados pela Constituição de 1891. 
O que eu tentava impedir não era o valor intrínseco da terra, não 
eram prejuízos de ordem material e imediatos para a União. Acho 
que· à Únião nãO interess~ o domínio da terra; interessa que ela exer­
ça sua função social, int~ressa que a terra produza, que esteja nas 
mãos daqueles que a façam produzir. 

Mas, minha preocupação, Sr. Senador Osires Teixeira- e volto 
a reafirmar nesta oportunidade -:- é de que a especulação imobiliá­
ria, a pulverização em loteamentos de toda essa área do Distrito Fe­
deral, no caso dos 14.400 km 2, viesse a ocorrer- que desgraça­
damente já vem oco~rendo -e para· tanto' basta voltarmos nossas 
vistas para os municípios circunvizinhos: no caso de Luziânia, espC:. 
~ificamente. Sobrevoando essa Úea, vÚifica~Se um sem número de 
loteamentos que ali estão surgindo e que irão, sem dú~ida nenhuma, 
amanhã, constituir problemas sérios para .a administração central. 

Sabe V. Ex•, como sabemos todos nós, que não são os mais 
afortunados da sorte, não são os "mais bem aquinhoados 
ecor\omicamente que compram esses tipos de terreno, esses tipQs de 
loteamento. São exatamente aqueles que, inadvertidamente,· imagi­
nam, que por estarem mais perto dq Poder Central, mais perto, por 
assim dizer, dos bafejas palacianos, possam encontrar o lenitivo para 
as suas dificuldades econômico-fmaoceiras. 

O meu reCeio funda-se naquilo que estou vendo: as minhas apre· 
ensões de ~ntão, desgraçadamente, hoje são mais um fato concreto, 
mais um fato consumado. Esses loteaffientos existem não só. nas di vi· 
sas de Luziània, mas quase. que por todos os lados que circundam o 
Distrito Federal, Ou seja, 5.800 km2; e o ·que se percebe é que são 
loteamentos e mais loteamentos corri, aparentemente, muitas vendas 
e muitos negócios. 
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Ma.~. Sr. Presidente, dizia eu que era mell propósito, em outra 
oportunidade, trate r ao ·debate, a este plenário, maiores e melhores 
dados e elementos para que pudesse a Casa formar um juízo, e que 
possamos dar- a exemplO do que já foi feito através da Comissão 

, do Distrito Federal- a S. Ex~. Governador Elmo Serejo de Farias, 
1 que sei possuidor de bom senso, subsídios à sua Administração e pos· 

sa S. Ex' refluir para aquela posição que, sem dúvida nenhuma, é a 
·esperada por todos os brasileiros e de modo particular pela gente do. 
interi~r. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiles Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (Pronuncia -o seguinte discurso. 
Sem "revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho falar. neste instante, pessoalmente. O que vou dizer re­
flete ;1pe"nús·o que sinto como representante do povo baiano. 

l.amen(O, Sr. Presidente, não poder fazer, como o nobre Sena­
dor Lourival Baptista, o elogio do Governador que deixa o Governo. 
E há de compreender o Senado por que não posso fazê-lo. Prefiro 
ater-me às esperanças da Bahia, quanto ao Governo que surge. E a 
minha atitude,. não é a atitude de homem que ~lguma vez na vida 
voltou-se preferentemente para o sol nascente, · 

Ê opinião de _quem conhece 'o Governador que se empossou; é 
"opinião de quem conhece o seu temperamento; de quem 
acompanhou a sua vida. A Bahia, Sr. Presidente, e o Senado há de 
permilir - e o meu temperamento não é de trazer questões locais 
para ele- há de compreender, por que a Bahia hoje se sente feliz. 

Cheguei hoje de Salv,ador, para onde me transportei no sâbado 
apenas para assistir à possé do Professor Roberto Santos. · 

O Professor.,Roberto Santos é descendente de duas importantes 
famílias baümas; a família Figueira e a familia Santos. E seu sobreno­
me Santos nada tem a ver com o '!leu. A Bahia tem "Santos'' demais, 
donde até ter eu estranhado que se procurasse ferir uma "batalha" 
particular com Pernambuco para trazer mais Santos para a Bahia ... 

Roberto Santos é uma das melhores expressões de inteligência e 
de cultura dl:l Bahia, de capaCidade de trabalho comprovada. E aqui 
estão dois Senadores que pOdem dar esse testemunho, porque pri­
varam com ele: o SenadOr Jarbas Passarinho, que, quando Ministro 
da Educação, contou com a colaboração de- Roberto Santos no' 
Conselho Federal de Educação, colaboraçà<: que acredito tenha sido 
preciosa e o Senador Luiz Viana, que o _teve como Secretário da 
Saúde. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Permita V. E~• que o inter­
rompa? 

10 SR. RUY SANTOS (Bahia)- Pois não. 

O Sr. J·arbas Pilssarinho (Pará) - Aliás, não haveria 
1necessidade de ~er chamado para dar meu testemunho, Pai-que o deí, 
no Senado ... 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Não tive esse propósito ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Nem atribuo isto a V. Ex• 
Apenas q~ero· explicar por que é espontâneo' O meu testemunho.· 
Porque- como dízia na frase que foi interrompida- dei esse teste­
munho no momento exato, quan_do aqui discutíamos,com o então 
nobre Líder Nelson Carneiro a escolha de'alguns governadores para 
os Estados brasileiro.~. Tive oportunidade, então, de revelar quanto eu 
passei a admirar o Professor Roberto Santos. Primeiro, em contato 
não muito duradouro, porque ele estava em término de reitorado, na 
Bahia. e eu chegava ao Ministério, mas o suficiente, apesar da 

. exigilidade do tempo, para ter uma idéia exata das dimensões do Dr. 
Roberto Santos como educador e como administrador. Isso fez com 
que eu me batesse, de maneira in9ireta - que era a única 'viàvel no 
caso·- para que, vindo o Conselho Federal de Educação para o 
Distrito Federal - que era o seu lugar devido tivesse ele a 

oportunidade de, pelos seus pares, ser eleito seu presidente. A presen· 
ça do Dr. Roberto Santos na Presidência do Conselho Federal de 
Educação foi tão valiosa para mim que eu digo. sem a menor ponta 
de modéstia - porque falsa modéstia é uma forma velada de 
imodéstia - que devo muito do êxito pessoalmente alcançado no 
Ministério da Educação, durante o período do Presidente Médici·, à 
proficiênCia, à alta compostura do Professor Robi:rto Santos, ao seu 
conhecimento, que eu me"arriscaria dize~ inexcedível, no campo da 
Educação brasileira e. particularmente, à fiscalização que ele soube 
fazer com energia, sem violência, no campo do ensino superior. Por 
isso creio realmente que "V. E.ll•, traduzindo o pensamento da Bahia 
e dos baianos, faz completa justiça, quando coloca uma esperança de 
realização admirável desse Governo. Porque, se ele tiver de depender 
do caráter, da capacidade administrativa comprovados do atual 
Governador. com certeza a Bahia terá muito a lucrar no seu 
quadriênio. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Muito obrigado a V. Ex~. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Pois não. 

O Sr. Luiz VianS (Bahia) - Reiterando o aparte do nosso emi­
neme'colega Senador Jarbas Passarinho, gostaria també!Jl de dizer 
que V. Ex• é extraordinariamente feliz corrt as oportunas palavras 
que está proferindo a PrOpósito do eminente Governador da Bahia, 
o Professor Roberto Santos. Realmente, pela sua capacidade, pelo 
seu trabalho, Pelo seu conhêcimento dos probleffias públicos do 
nosso Estado, o Professor Roberto Santos, ascende ao Governo cer­
cado. nil.o somente da simpatia, mas, sobretudo, da confiança e da 
esperança de todos o~ ~aianos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Obrigado a V. Ex• 
. Quero me apegar a uma referência do eminente Senador Jarbas 

Passarinho, à compostura do Professor Roberto S~ntos. Além de 
inleligi·nci<J, de capacidade e de eficiência, precisãvamos, para 
fidelidade ;)s melhores tradições da Bahia, de compostura no Gover· 
no do E~tado. 

' Isso me faz lembrar trecho das Memórias de Agripino Grieco, 
em que ele faz referência a um político, se não me falha a memória,' 
de Campos, que p~omovia manifestações a si mesmo. Diz Agripino 
Gricr.:o: "eram manifestações "espontâneas", em que esse pOlítico 
era çarregado a tanto por ombro ... " "Manifestações". que, 1/amen­
tavdmente, ainda São promovidas. 

Estou certo de ·que é um homem de compostura, da dignidade 
de vida que vem do lar, porque privei.de perto com o lar de Roberto 
Santos. Fui um amigo quase fraternal de Edgar Santos, que foi Rei­
tor da Bahia. que foi Ministro, uma das l_llelhores figuras humanas e 
de maior sensibilidade política q!Je conheci no meu Estado. 

De maneira, Sr. Presidente, que as esperanças da Bahia estão 
voltadas, com razão, para o Governo que se instala. E ao pedir a 
V. Ex~ que considere parte do meu discurso as palavras pronuncia· 
das pelo Governador Roberto Santos, ao assumir o Goverrio, não 
fujo ao [muer e Il oportunidade de destacar para ci Senado este tre-
cho: · 

.. No campo sociáJ, esmerar-se-á o Governo Estadual 
que ora se instala 'em acompanhar a nova ênfase atribuída 
pelo Presidente Erneslo Geisel aos programas de valorização 
do homem, os quais desvendam ambicios·as perspectiyas de 
ampliação e aprimoramento do esforço nacional no tocante à 
educação, ao treinamento profissional, ao saneamento, à 
assistência médica, à nutrição, à habitação, à integração sÓ­
cia} e ao de!ienvolvimento social urbano." 

Mas a sensibilidade do homem público não ficou aí. Como 
administrador que vai ser, poderia ter ficado aí. Mas ele convnua: 
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"Mas não é apenas no campo social que cutiipre va­
lorizar o homem, senão também pelo acatamento à digni­
dade da pessoa humana, individualmente considerada. No 
apreço e no respeito à condição de criatura hl:lmana a que faz 
jus qualquer dos nossos concidadãos, reconheço condição 
essencial ao clirna de paz e de concórdia que melhor condiz 
com a índole do laborioso povo baiano e com as nossas mais 
caras tradiÇões." 

As tradições da Bahia são, realmente, de âpreço à dignidade da 
pessoa humana, do respeito ao cidadão. Eu assisti; no dia da posse a 
Bancada do MDB acercar-se do Governador e dizer~lhe: "Sr. Gaver­
nidor, meu partido_. tem uma posição, mas nós queremos dizer a 
V. Ex• que esta posição, adversa ao partido que o elegeu, não 
importa em negar a V. Ex• o direito, que é dever nosso"-:: dizia­
"de ajudar a administração do Estado" ... 

Respondeu o Professor Roberto Santos: "1:: isso que espero de 
V. Ex•s. Não quero elogios, não qUer.o voto gratuito da sua Ban­
cada. Quero a crítica construtiva. E o que asseguro, tambê~, é que 
respeitarei os direitos de V. ·Ex•s.- de Partido e de Representantes 
-na Assembléia Legislativa, nas Câmaras Municipais ou nas Prefei­
turas. 

O Sr. Roberto Sâturnlno (Rio de Janeiro)- Permite-me V. Ex• 
um apàrte? . · 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - Ouço o Líder Roberto 
Saturnino. 

• O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro) - Estou ouvindo, 
com toda atenção que merece, o discur.so de V. Ex•. A esta altura 

·gostaria de acrescentar que, em relação não só ao Governador Ro­
berto Santos, da· Bahia. mas a diversos outros que foram empossados 
anteontem, a posição do MDB, é de restrição, como sabem todos os 
nobres Senadores e toda a Nação, restrições aos processos e aos mé­
todOs pelos quais foram esses governadores escolhidos. Não obstan­
te es_sas restrições, percebemos intenções de dar ênfase aos aspectos 
sociais e políticos nos pronunciamentos de todos, praticamente to­
dos os Governadores empossados no último dia 15. E .esse fato, um 
fato novo, eminentemente rénovador dentro da linha política dos 
Governadores dos diversos Estados, é.para nós também um fato mui­
to auspicioso. Gostaríamos de deixar aqui registradO o nosso aplau­
so à forma pela qual esses Governadores, - particularmente o 
.Governador Roberto Santos, -.se referiram aos aspectos econô­
micos, sociais principalmente, e políticos, aspectos humanísticos de 
um modo geral,..-colocando .realmente o homem, a pessoa humana 

·como alvo Principal do programa que pretendem desenvolver no seu 
, período governamental. Desta forma, me associo às palavras, às 
referências elogiosas que V. Ex• faz ao Governador Roberto Santos, 
embora não o conhecendo pessoalmente e, pOr isso mesmo, não 
podendo dar, com toda propriedade, o meu depoimento, como o 
fizeram 'os nobres Senadores J:irbas Passarinho e Luiz Viana. De 
qualquer maneira, me associo a essas referênCias, e compartilho, com 
especial destaque1 das intenções,· manifestadas expressamente por 

'esse governador, de dar à pessoa humana, .à dignidade da pessoa 
humana, ênfase toda especial no seu programa de Governo. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Agradeço a V. Ex.'~-, Sr. Lí­
der. Sei que o pensamento doMDB é, de fato, este, dentro do seu 
propósito de ajudar o desenvolvimento. do Brasil e contribuir para 
propiciar o melhor bem-estar ao povo brasíJeiro. 

Sr. Presidente, vim à tribuna para ligeiras palavras, apenas para 
deixar expresso o contentamento da Bahia e principalmente as 
esperanças do seu povo quanto ao Governo que se instala. 

O Sr. Oslres Teixeira (Goiás}- Peimite V. Ex• um aparte1 

O SR. RUY SAN.TOS (Bahia)- Pois não. Já Í<~. terminar. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - Percebi que V. Ex• che­
gava ao fim do seu pronunciamento, Ínás ~e permiti interrompê-lo. 

Pode até parecer estranho a V. Ex• que um goiano interfira'no seu 
discurso, quando fala do seu Governador. E que, quando o Sr. Ro­
berto Santos exerciá as altas funções de Presidente do Conselho· Fe­
deral de Educação, travei conhecimento com S. Ex• e pu'de r~conhe­
cer em sua pessoa, no trato dok mais sérios problemas deste Pais, que 
são os problemas de Educação, aquilo definjdo pelo nobre Senador 
Jarbas Passarinho e endossado por V. Ex•: homem de compostura 
irreprochável; de dedicã.ção exemplar, qualidades que, sem dúvida 
nenhuma, aliadas à sua inteligência, são três elementos capazés de fa-. 
zê-lo um grande Governador para a grande Bahia de V. Ex• 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Muito obrigado, nobre Vice­
Líder. 

Nossas esperanças ainda são maiores, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, porque Roberto Santos, além de competente, capaz e inteli­
gente, é um homem de determinação. E estou certo que S. Ex• exe­
cutará com o maior esforço, ·aplicando todas as suas·haras em favor 
da Bahia, da sua grandeza e da retomada das melhores tradições da 
nossa gente. (Muito bem! Palmas. O orador é eumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa. pro· 
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. l'í'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

-PROJETO DE LEI DO SENADO No 19, DE 197~ 

Altera El redaçilo do art. 1~? da Lei h9 3.738, de 4 de abril de 
1%0 . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {'i' Substit·~am-se as palavtas "funcionârio civil" constan­
tes do artigo I 'i' da Lei n'i' 3.738, de 4 de abril de 1960, por "servidor· 
público". 

Art. 2'í' Retroagirão os deitas desta lei à data da promulgação 
dã Lei n'i' 3. 738, de 4 de abril de 1960. 

Art. 3.,.. . Esta lei entra em vigor ila data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário. 

Justifitaçio 

f: de supor-se até a desnecessidade da apresentação do presente 
Projeto, vez que 'a Léi n'i' 3.738, de 4-4-60, que concede pensão a 
viúvas de militares ou funcionários civis atacadas de moléstias gra­
ves, e de profunda· solidariedade humana, não poderia conter ne­
nhuma éláusula discriminatória. 

Entretanto, tal não vem acontecendo, por figurar na lei já referi­
da a expressão funclonirlo, interpretada em caráter restr~to e por isso· 
não alcançando as viúvas dos antigos empregados da União, faleci­
dos antes de receberem, por equiparação, o titulo de funcionários. 

Tais viúvas, não. obstante as doenças que as consomem, não 
possuem meios de subsistência que lhes permita acompanhar com 
alguma serenidade o desenvolvimento insidioso da moléstia de que 
são portadores e que, fatalmente, as farão sucumbir·. 

No Tribunal de Contas da União, o problema já foi levantado e, 
por extensão, as vi Uvas de extranumerárioS equiparados, a funcioná-. 
rios em _1946, pelo Ato das Disposições Constitucionais, Transi­
tórias,jã foram contempladas com a ansiada Pensão. 

Faltam, apenas as viúvas daqueleS ·servidores falecidos -antes 
da citada equiparação e que deixaP,as em extrema pobreza ~stão atin­
gidas com doenças da maior gravidade, tais como tuberculose ativa, 
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia ou car­
diopatia grave. 

O Governo do Presidente Geisel tem como um dos Ôbjetiv"os 
principais o Homem, daí porque o presente proje"to de fundo soli­
dário e humano, se enquadra perfeitamente naque\e principio gover­
namental. O programa de ação do Partido a que pertenço, Aliança 
Renovadora Nacional (ARENA), estabelece o primado da defesa do 
Homem e é, por isso, que, como seu soldado, tomo tal iniciativa. 

Sala das Sessões, 17 de março de 1975.- José Est!ves. 
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LEGISLAÇÃO· CITADA 

Lp N• 3.738, DE4 DE ABRIL DE 1960 

Assegura pensão especial à viúva de militar ou funcioná­
rio civil atacada de tuberculose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, lepra, paralisia ou Cardiopatia 
grave. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: · · ' 

Art. I., É assegurada pensão especial, na base do vencimento 
mensal do marido, à viúva de militar ou funcionário civil atacada de 
tuber~ulose ativa, alienaÇão' mental, n!!oplasia maligna, ~egueiraj 
lepra, paralisia ou cardiopatia grave e que não tenha economia 
própria. 

§ \9 A ·penSão se_rá deferida em qualquer época, desde que 
constatada. a moléstia. 

§ 29 A pensão instituída neste artigo não- é acumulávd com 
quaisquer outros proventos recebidos dos cofres públicos. 

· ............. j'; ............... ' ........ j ••• ' •••••• ''' ••• 

(Às ComissõeS de Constituição e Justiça, Serviço Público 
Civil e de_Finanças.).. ' 
·' 
P~OJETO DE LEI DO SENADO N• :W, DE

1
I975 

Dá nova i-edaçào ao art. 33 do DecretO-lei n"' 199, de lS 
de fevereiro de t%7. 

O Congresso Nacional dêc;eta: 
Art. 19· Dê-se.ao art. 33 do Decreto-lei n9·l99, de 25 de feve­

reiro de 1,967, a seguinte re_dação: 

"Árt. '33. o·Tribunal de ·contas tem jurisdição própria 
e privativa sobre as· pessoas e matérias sujeitaS à sua 
comp_etência, a qual abfange todo aHuele que arrecadar .ou 
gerir dinheiros, valores e bens da União ou pe)os quais esta 
responda, os administradores das empresas púbiic8.s e socie-

• dades de economia mista, bem como, quando houver 
eXpressa disposição legal, os administradores das entidades 
da Adm(nistraçàq Indireta ou de outras entidades." 

Art. 2"' Esta \~i entra em.vigor na data de sua·~mblicação. 

Justificl.çilo 

Present~mente, o artigo. 33 dÇ Decreto-lei n"' 199, de 25 de fe­
vereiro de 1967, tem a seguinte redação: 

"Art. 33. O Tribunal de Contas tem jUrisdição própria 
e privatiVa sobre as pessOas e matérias sujeitas à Sua C001pe­
tência, a qual abrange todo aquele que arrecadar ou gérh di: 
nhcirOs, 'valores e b.etis da União .ou pelos quais esta 
responda, bem como, quando houver express'a disposição le­
gal, os administradores d·as entidades da AdministraÇão 
Indireta ou de outras entidadeS". 

. Daí porque o T~ibunal de Contas da UniãO, em su~ Súmula n"' 
5, fírmou,.a respeito, Ó seguinte entendimeqto: 

~'As. sociedadet de econo;..·tia mist~, salvo disposição 
expreSsa em lei,· não estão sujeitas a prestàção · de contas 
perante o Tribunal de <:orltas". · 

No mesmo sentido manifestou-se o Consultor-Geral da Rep6bli­
c.a, através do Parecer n"' 1.113, ·de 12 d.e ab.ril de 1971, publicado no 
Diário Oficial de 15 de maio do mes-mo an~, a saber: 

' "No ~que C!Jncerne às sociedatle~ de economia mista, 
também entendo como o Dr. Luiz Galotti, a fiscalização do 
Tribunal exercer-se-á havendo disposição de lei nesse senti­
do, Por isso que, na hipótese, não se pode ter como Público o 
patrimônio respectivo (que é misto), aplicando-se, assitn, o 
artigo ~3 do D~cteto-lei n9l99J67", 

Embora de longa data a doutrina tenha tix~do o conceito de so~ 
ciedade de conomia mista e de empresa pública, ·sua definição jâ~ faz 
parie do direito positivo brasileiro, a partir do advento do Decreto­
lei n"' 200, ~e 1967, cujos artigos 4"' e 59 dizem; 

· ''Art. 49 A Administração Federal compreende: 
I - a Adm.inistração !Direta, que se constitui dos servi­

ços integrados na estrutura administrativa da Presidência da 
·República e da:s Ministérios; 

11 - a Administração Indireta, _que compreende a~ se­
guintes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria~ · 

'a) autarquias; 
b) e'mpresas públicas; 
c) socied~des de economia mista. 
§ i"' As erÍtidades compreendidas na Administração In­

direta, consideram-se vinculadas ao Ministério em cuja ârea 
de competência estiver enquadrada sua principal atividade. 

§ 2"' (Revogado pelO art. 89 do Decreto-lei n~:> 900,• de 
·29-9-69). 

Art. 5"' Para os fins deste deéreto-lei considera-se: 
I - autarquia - o serviço autônomo, criãdo por lei, 

com personalidade juddica, patrimônio e reCeita próprios, 
para executar atividades típicas da Ad.ministraçào Pública, 
"que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão ad­
ministrativa e financeira descentralizadas; 

li - empresa púbÜca· - a- entidade dotada- de per~ 
sonalidade jurídica de direito privadO, com patrimônio 
próprio e capital exclusivo_da União, criada por lei para éx­
ploraçào de atividade econômica que o Governo seja lev~do · 
a exercer por força de contingência,ou de conveniência ad-. 

. nlinistrativa, podendo revestir-se de quaisquer formas ad~ 
mitidas em direito; ' 

111- sociedade de economia mista- a entidade dot3da 
de pe~sonalidade jurídica de direito privado, criada poÍ' lei 
para' exploracão de atividade econômica, • sob forma de 
sociedade anônima, cujas ações com .direito a voto perten­
çam; em sua maioria, à União ou a entidade da 
AdmiOistração Indireta. · 

§ i., No caso do' inCiso IH, quarido a atividade for 
Submetida a regime de monopólio estatal, ·a maioria 
aciorária caberá apenas à União, em1carâter per_!llan~nte. 

§ 2"' O Poder Executivo enquadrará as entidades da 
AdministraÇão Indireta existentes nas._categoiias constantes 
deste artigo." 

Portanto, ainda que compondo a constelação de entidades da 
Administração Indireta,' as empresas públicas e sociedades de eco· 
nolnia mista integram a Administr~ção Federal. 'Daí a pertinência da 
chamada "Declaração de .$ão Paulo", docunlento que representou 
as conclusões dos representantes -dos JribUnais de Contas .reunido~ 
em São Paulo, em congresso, no ano do Sesquicentenário da In­
deperidência d9 Brasil, nestes termos: 

_,..,--... ~ .,.,, ·:·i- ~ essencial ao r~gime d.emocrátiéo que d controle 

I . 

·, 

de q'ualiJuer _gestãO pública se exerça por órgão externo à 
Administração - o Tribunai de Contas __: instituição' autô­
noma para auxílio ao Poder Legislativo, ~truturado e garan~ 1-:·-. 

tido, como m~gistraiura superior. ' , ,:_.: 
3- A descentralização administrativa e o desdobramen: .,< 

to das atividades do Estado, por intermédio das empresas p6~ · :/·, 
blicas, sociedades de eco.nomia mistl!, e outras entidades, não ·~, 
devem constituir empecilho para quebra do principio uníver~ 
sal de prestação de contas dos dinheiroS públicos, embora. o 
contrOle se exerça sob regime especial. 

4 :__Nada _impede que a fiscaliz~cão das empresaS públi­
cas, sOciedades . de economia mista e demais entidades se 
realize sem prejuízo da dinâmica que lhes é peculiar." 
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Estes os fundamentos da presente proposiçàà. 
Sala das Sessõe's, em 17 de março de 1975.- José Estens. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 199- DE25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a Lei Orgâni<:a do Tribunal de Contas da 
. União, e'dá outras providências. 

O Pres'idente da República, usando da atribuição que lhe con­
fere o art. 9Y, ~ 2Y do Ato Institucional nY 4, de 7 de dezembro de 
1966, decreta: 

CAPITULO li 

Da Jurisdlc;io 

Art. 33. O Tribunal de Contas tem jurisdição própria e priva­
tiva sobre as pessoas e matérias· sujeitas à sua competência, a qual 
abrange todo aquele que.arrecadar ou gerir dinheiTo, valores e bens 
da União ou pelos quais esta responda, bem como, quando houver 
expressa disposição legal, os administradores das entidades da 
Administração Indireta ou de outras entidades. 

Parágrafo único. A jurisdição do Tribunal de Contas abrange, 
também os herdeiros, fiadores e representante dos responsáveis. 

' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
I ." •·_,, ,! ' " 

(As Comissões de Constituição e Justiça, Serviço Público Civil, 
Legislação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Os projetos serão 
publicados e, a seguir, remetidos às Comissões comPetentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão·lidos pelo Sr, }9-Secretá-
rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 100, DE 197S 

"Nos termos regimentais, requeiro o deSarquiv~mento do 
Projeto de Lei-do Senado n\" 164, de,l9,74. 

Sala das Sessões, em 17-de março de 1975.- Adalberto 
Sena 

REQUERIMENTO N' 101, DE 197S 

Nos termos regimentais, requeiro o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado nq 128, de 1974. 

Sala das Sessões, em 17 de março de 1975.- Adalberto 
Sena 

REQUERIMENTO N' 102, DE 197S 

Nos tormos regimentais, requeiro o desarquivamento 
do Projeto de Lei do Senado n9 40, de 1973. 

Sala das Sessões, em 17 de março de 1975.- Adalberto 
Sena " 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi., Pinto) Os 
requerimentos lidos serão in~luídos em Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENJ'E (Magalhies Pinto) - _Termiilado o 
período destínado ao Expediente. ' 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Vota~ão, em turno único, do Requerimento nq 8, de 
!975, de au~oria do Sr. Senador Lourival Baptista, reque~ 
rendo a transcrição, nos Anais do Senildo Federal, da entre~ 
vista concedida pelo Professor Mário Henrique Simonsen, 
~Ministro de Estado da Fazenda, à revista Manc:hete. 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nY ll, de 
1975, de autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, reque­
re~do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos dis­
cursos do embaixador Antônio Delfim Netto e do Presidente 
da França, Vatery Giscard d'Estaing, por ocasião da apresen­
tação das credenciais do novo embaixador àquele chefe de Es­
tado, publicados no Jornal do Brasil, em 21 de fevereiro de 
1975. 

Presentes 33 Srs. Senadores. 
Não há quorum pa;a·deliberação. Em conseqUéncia, os itens n\"s 

I e 2 da paUta ficam adiados para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Hâ oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiãs) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisilo do orador) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece termos, nestit segunda-feira, uma tarde de .assuntos 
loca'is. 

Antes era o nobre Senador Benedito _Ferreira, falando de Brasí­
lia; a seguir, o querido Senadâr.Ruy Santos, da Bahia; e, agora, ve­
nho eu, com assunto do meu Goiás. 

Conquanto assuntos desta natureZa não signifiquem para o 
Plenário e até :._ por que· não dizer? - lamentavelmente para a 
imprensa temas importantes, a verdade é Que alguns deles - e não 
me refiro evidentemente aos meus- têm conotações das nl.ais s~rias 
e desdobramentos dos mais importantes para a vida da República. 

Aproveito, pois, a tarde dos problemas locais para trazer a este 
Plenário dois·a~suntos que, se não causam repercussão, são irnpor­
tantes para o meu povo. Por isso, cumpro o devei de trazê-lo ao' 
conhecimento da Nação. C) 

Inaugurou-se, s/ Presidente e Srs. Senadores, nà.~ faz' 15 dias, 
na Capital do meu Estado, o Estádio· de Futebol Serra Dourada, 

' 
1
com capacidade para cerca de 80 mil pessoas, feito com os requisitos 
da mais moderna técnica de construção, constituindo-se no mais 
modernO estádio de futebol do Brasil dos nossos dias, num Estado 
onde o povo é aficcionado do futebol e representa, em termos de ren­
da no Campeonato Nacional de Futebol, a quinta renda brasileira. 

No entanto,' aproxima-se o momento e o dia em que se reunirão 
o Sr. Ministro da Educação c a Confederação Brasileira de Despor: 
tos, para decidir quais os Estados que terão um, dois, três ou mais 
representantes no campeonato nacional. Então, uso esta tribuna 
para endereçar uma solicitação ao Sr. Ministro da Educação, Se­
nador Ney Braga, e ao Presidente da Confederação Brasileira de. 
Desportos para que, atentando no aspecto da renda que dá Goiá; no · 
campeonato nacional, atentando no aspecto de que, num esforço 
gigantesco, o Governo de Goiâs deu àquele Estado e ao Brasil o mais 
moderno estádio esportivo, coloquem não somente aquele time já 
escolhido para participar do campeonato nacional - o Goiânia 
Esporte. Clube - mas também escolham outro - o Goiás Esporte 
Clube. E, sé menciono o Goiás Esporte Clube é porque esse time já 
participou do campeonato nacional e, ·portanto, se credenciou ao 
direito de continua'r, a par de ter-se sagrado segundo colocado no 
cámpeonato goiano de futebol. 

Parece, Sr. Presidente, à primeira vista, uma solicitação q~e 
sequer caberia fazê-la da alta tribuna do Senado da República. Mas, 
da alta tribuna do Senado da República discutem-se os Problemas 
que interessam diretamente ao P.ovo~ da alta tribuna do Senado ·da 
República discutem~se Os problemas.que interessam a tOdas Uni­
dades da Federação. E o povo goiano precisa vef o seu time no cam­
peonato nacional: Daí por que endereço este apelo atr~vés da Mesa 
do Senado. 

O .Sr. ·Jarbas Passarinho (Pará) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Osires Teixeira? 
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O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás)- Com muita honra, no­
bre Senádor Jarbas Passaril)hO. 

O Sr. Jarb.as Passarinho (Pará)- Acho que V. Ex.• foi parti­
cularmente feÚz quandO chamou a atenção para o fato de que o 
assunio deveria ser tratado neste plenário com a cautela devida, para 
não p<irecer que o Plenâfio se apequena ou se apouca diante da natu­
'reza do problema que V. Ex• traz ao nosso conhécimento. Na ver­
d~de, ele é um problema político- e veja V. Ex• como são curiosas 
as coisas. Ainda hojC- creio que hoje- esse grande politólogo bra­
sileiro, que· é o cronista Carlos Castello Brai1co, dizia, ao final do seu 
artigo, na sua coluna diária, que estavá encerrada ·a fase da constru­
ção dos estádios pelos governadores brasile~ros e que todosjâ tinham 
concluído as suas construções durante o governo anterior. Há um 
equívoco d~ S. Ex' porque o Estado do Parâ ainda não conseguiu 
concluir o seu. Prov?ve\mente estará dentro das atribuições do novo 
Governo fazê-lo agora. Mas, eu, quando Ministro da Educação, fui 
muito combatido, nào pela nobre Oposição, não pelo MOB do meu 
Estado, mas até pelas famosas 

1 
dissensõés internas da unificada 

ARENA, com relação a· não ter, como Ministro da Educação, cons­
truído o estádio, que não era- tarefa do Ministro' da Educação. 
V. Ex• está dizendo que Goiás acabou de fazer uma inversão pelo 
seu próprio estádio. E não cabia . ao' Ministro da Educação, só 
porque.e~a paraense, êolocar no Pará, em sistema de exceção absolu­
ta, ineios derivados do Govérno federal para a construção do es­
tádio. Mas, se V. Ex• me permite, - e ta~mbém ·que não _se qu~bre o 
tom solene que esta Casa ·deve ter, e tem semPre --'-! eu~gostaria de 
dizer que embora saberido e ouvindo que há discussões com respeito 
à conStrução do Estádio de Serra Dourâ.da- se não me engano este 
é o nome - uns achando que foi oportuna e outros, inoportuna, 
creio qUe $!Ssa 'discussão, desde ontein, passou a ser absohltamente 
descabida, pois o Flamengo c'ooné:stou a sua coristrução, com a pri~ 
meira grande vitória que obtev~ no seu campo de futebol. 

O SR. OSIRES. TEIXEIRA (Goiás) - Àgrad.eço, nobre Se· 
nado r_. 

O Sr. RuY Santos (Bahia)- V. Ex• me permite um aparte? 

-O SR. OSlltES TEIXEIRA (Goiás)- Pois não, nobre SJnador. . ' 
O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Uma retilicação ao nobre Senador 

Jarbas Passarinho:. a primeira grande vitória foi a do selecionado 
goiano contra o se_l~cionado português, na iryauguração do esládio. 

O Sr. Jarbas Passarinho {Pará)'- ReaJm'ente. Se V. Ex• me per1 
mite, nobre Senador Osires Téixeira, fazer uma discussão p3.~aleta, 
acolho a lição do nobre líder ·Ruy Santos, mas cOm reserva, porque 
quis referir-·me à primeira gran~e vitória de um. quadrangúlar. Até 
"aqui não tinha havido. · 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiãs)- Feitas as retificações, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, agradeço os apartes dos nobres Senado­
res RuY Santos e Jarbas Passarinho .. S. Ex.•, o Senador Jarbás Pas­
sarinho, naturalmente, com mUita categoria, e de cátedra, fala que o 
problema dO futebol é político. S. Ex.•, como Minis.tro da Educaçào, 
deu uma ênfase excepcional ao esporte neste Paí.s. Fez mais do que is­
so: criou a,consciência da importância do esporte no desenvolvimen­
to da juventude, disseminou praças de esporte nos quatro quadrantes 
do Bfasil e ta i vez só não tenh~ feito em favor do esporte o estádio do 
Pará, que certamente o seu nobre e novÓ Governador fará. 

Outro assunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, igualmente lo­
. cal, me traz à tribuna. Não fal muit~ reclamávamos a retirada, do 

centro da· Cidade de Anâpolis, da estaçãO feiroviária local. 
'Argumentávámos; então, que se foi importante,·no passado, a esta­
ção ferroviária se sediasse exat'amente na praça principal, para dar 
até- por que não dize~?- um tom poéticÓ à Cidade, cÓm a modifi­
cação da antes Santana dos Campos Ricos, de casinhas brancas c()m 
janelas azuis, numa metrópole séria, consciente do s'eÚ desen­
volvimento, transformando-se dia a .dia numa cidade industrial; 

tornava-se hoje impo~tante que se tirasse do centro da cidade a esta­
ção ferroviária: 

Não sei se em função do apelo ou em função de gestões outras, 
a verdade ê que o ·assunto está sendo cuidado peJo Departamento 
NaciÔnai de Estradas de Ferro e pela Rede Ferroviária Centro~ 
Oeste. A estação ferroviária está sefldo construída rlo local próPrio, 
para permitir que Anápolis continue a"ser, realmente, o ponto termi­
nal da estrada de ferro Viação Férrea Cef~;tro-Oeste e um dos giandes 
pólos de desenvolvimento de Goiás, sem · quebrar o ritmo 
desenvolvimentista da cidade. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, chega-me a notícia de . 
que a mesma Viação Férrea Cef~;tro-Oeste pretende :..:..., e não sei por 
que razões- :fechar algumas estações ferroviárias_ ao longo do tre­
cho goian'o, uma delas, na Cidade de Três Randaos, no Sul do meu. 
Estado. Quero endereçar, ':ia desta tribuna, ao Presidente da Rede 
Ferroviária Federal, pedi dó para que ex"amine detidamente o proble­
m_a. Porque, no exato mórtiento em que se dá ênfase às ferrovias, _nes,­
te País,- no exato momento em que se aprova um plano qüinqüenal 
ferroviário da mais alta expressão e com investimentos maciços, no 
momento em que se anuncia a contratação, para glória doS brasilei· 
ros e para o encantamento dos mineiros, da cons~rução da ferrovia 
do aço. Não se pode, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pensar-se'em fe­
char humildes, pequenas e talvez até com pouca expressão econômi­
ca, estações ferroviárias, ao longo da velha Estrada de Ferro de 
Goiás- hoje Viação Férrf:a Centro~Oeste'- cuja importância·jâ es­
tá perfeitamente inserida no contexto econômico, social e atê- por· 
que não dizer?- inserida no cOntexto cultural de cidades goianas co-
mo Três Ranchos. ' \ 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiâs)- Permite V. r;x• um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiãs) - V. Ex• me desculpe, 
mas eu já ouvira o ry.obre Senador Lázaro Barboza me pe4ir um apar· 
te. Como se trata do primeiro com que S. Ex• me honra, eu me 

1 ~m1itiria ouvir S. Ex• e, em seguida, concede~ei a·aparte a V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Aguardo pacientemente. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiãs) - Ouço V, Ex•, nobre 
Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Láz&ro- Barboza (GOiás).- Nobrê sJnãd~r, Osires 
Teixeira, indubitavelmente, V. Ex• ê um cavalheiro: E~:!. tinha saido1 
do plenário; quando V. Ex• enunci,ou sua_brilhant~·oraçào. No que 
tange ao problema da estrada de ferro, tão bem colocado por V. Ex.•, 
eu me parabenizo com o seu lúcido pronunciamento. ~ào pretendo, 
exatamente, interromper o no'=ne Sef!.ador, mas q~anto ~o primeiro 
tópico da sua oração, em que V. Ex• se congratul~_com o Governo 
de Goiás,1 j>ela construção do Estádio Serra Dourada, infelilmente 
não posso ser da mesma opinião de V. Ex.•. Eu queria apenas dizer 
que, daqui a pouco~ dias, ocuparei a tribuna do _SenadO para, com. 
mais profundidade, analiSar também sob o ângulo da Oposição, a· 
construção do famoso Estádio Serra Dourada. Sinto-me coni plena 
aUtoridade para fazê-lo, pois, no decorrer da minha campanha elei­
toral, eu o combati. Cheg'uei, inclusive, a afifmar-que, n~ antiguidade 
romana, a máxima era: "pão e circo"; em Goiás, dava-se o circo e 
negava-se o pão. De fOrma,· eminente Senador, eu queria apenas 

,tecer esse parêntese e dizer,que, nos próximos; dias, espero ter a opor­
tunidade de abordar, com profundidade, o problema. , Muito 
obrigado. 

O SR. ÚSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Agrad~o ao nobre Se­
nàdor Lázaro Barboza a sua interverição que, inquestionavelmente, 
enriquece o meu discurso; ~enriquece porque tem a conotação espe­
cial do homem que se deslocou do seu gabinete para vir a este plenâ­
rio negar, peran~e e_ste Senado e a Nação, a validade de um estádio 

.esportivo para o povo do meu Estado. · . , 
S. E?C"", que conquistou,.com uma brilhante votação - diga-se 

de passagem -, um mandato de Senador da República terá, sem 1 

dúVida alguma, condições e muito tempo, para,explicar ao seô povo 
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e aos seus eleitores porque se coloca contra o esporte em Goiás; 
porque se coloca contra uma obra que vem val.orizar o esporte em 
Goiás: porque se coloca contra a grande maioria dos goianos, que 
constituem a quinta renda ·do Brasil. · 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Permita-me V. Ex• uma outra 
observação, nobre Senador? · 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Ouço,o com muito 
prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Senador Osires Teixeira, eu 
não me coloco contra o esporte e nem contra a maioria absoluta da 
opinião pública em nosso Estâdo. E tanto - veja V. Ex' - que, 
abordando o tema pela televisão em Goiás dizendo clara e aberta­
mente ser contra a construção do Estádio Serra Dourada, nos 
moldes em que ela foi executada, eu o fiz de forma clara e meridiana 
e, mesmo assim, consegui sair com uma grande vOtação, a maior e a 
mais consagradora que um homem público já teve em Goiás. Veja 
V. Ex• que o Serra Dourada não é: tão popular assim, entre os 
goianos. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Serve a afirmação de 
V. Ex• para reiterar. publicamente, a sua posição contra o esporte. E 
eu disse: V. Ex• terá oito longos anos para tentar justificar, perante a 
opinião pública goiana, essa sua posição contra o esporte, essa sua 
posiçà? co~tra o Estádio Serra Dourada. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- V. Ex• me permite uma nova 
intervenção? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás)- Com muito prazer. 
O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Senador Osires Teixeira, que-

1 rà, mais uma vez, deixar claro que não somos contra o esporte. Mas, 
somos contra, nobre Senador, quando um Governo de Estado deixa 
o seu povo morrer à míngua, por falta de hospitais e de assistência 
médica, como ora ocorre no interior de Goiás; deixa os modestos 
funcionários sem receber Seus vencimentos meses a fio e sacrifica as 
finanças do Estado para construir Um autódromo, que está fechado 
hâ dois anos. Até hoje, lá só se fez urna única corrida. E constrói o 
Estádio Serra Dourada, obra monumental, gigantesca e grande 
como as pirâmides do Egito, mas completamente inútil em termos de 
valorização do homem e em termos de valorização de Goiás. Quanto 
ao esporte, nós o defendemos. Caminhamos. o tempo todo, de 
braços dados com a juventude de Goiás. E tanto é verdade- V. Ex• 
disso tem conhecimertto- que pudemos carrear a votação de. pelo 
menos. 95% da juventude universitária de Goiás. Então, não queira 
V. Ex~ levar as coisas para ângulo diferente. Não somos contra o es­
porte: pelo co~trário, o inéentivamos, mas entendemos que existem 
prioridades que não devem ser esquecidas pelos Governos. E ê por 
isso que prerendemos, respondendo oportunamente ·ao discurso de 
V. Ex•. fazer uma abordagem pfofunda desse problema, para conhe­
cimento da ~ação e do Senado da Repúb1ica. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Bem disse, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Senador Jarbas Passarinho que futebol é 
assunto político. A intenção que tínhamos de solicitar do Sr. Minis­
tro da Educação e ao Presidente da Confederação Brasileira de Des­
portos a inclusão de mais um time goiano no campeonato nacional, 
lamentavelmente não recebeu o apoio e a cobertura do eminente Se­
nador lázaro Barboza. Todavia S. Ex•, enfático, falandO alto e bom 
som, diz que não é contra o esporte; ao contrário, é: a favor do. espor­
te, mas é contra o estádio, on'de se faz o e~porte. São os contra-sensos 
àas afirmações de S. Ex•. que tem -continuo a afirmar- oito lo'n­
gos anos para explicá-los ao povo goiano. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- V. Ex• me dá licença para um 
aparte? 

•o SR. OSJRES TEIXEIRA (Goiás) - Só me permita teimina~ 
e responder ao ilobre Senador Lázaro Barboza. Darei depois, com 
prazer, o aparte a V. Ex• 

Quando S. Ex• diz que o Governo do Estado de Goiás deixou 
problemas altamente prioritários para construir o estádio, S. Ex' 
não está revelando ~ma verdade à Nação. S. Ex• está escamoteando 
para os interesses da Oposição. uma verdade que deve ser dita alto e 
oom som. O Governador Leonino Caiado fez com que Goiás cresces­
se, durante os 4 anos da sua administração, a uma taxa superior à 
taxa do crescimento brasileiro. S. Ex• criou, em termos de repro­
dução de riqueza, um dos maiores programas deste País, que é o 
Goiás-Rural, com o maior parque de máquinas agrícolas da América 
do Sul. S. Ex• construiu, graças a esse Goiás-Rural, mais de quatro 
mil quilômetros de estradas vicinais; S. Ex• construiu e pavimentou 
mais estradas do que praticamente todos os Governos anteriores; 
S. Ex• promoveu a instalação de uma central de sementes, para dis­
tribuir no Sul, no Norte, no Leste e no Oeste, com o objetivo de 
beneficiar a agricultura: S. Ex• criou condições para a implantação 
de sêmen de reprodutores importados, com o objetivo de melhorar a 
pecuária. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Permite V. Ex• uma obser­
va-ção? 

O SR. OSlRES TEIXEIRA (Goiás) - S. Ex~ cuidou da saúde 
do povo, instalando e equipando postos de saúde ao longo de todo o 
Estado de Goiás. 

Não se pode fazer -e nem 'se permite que se faça. a esta altura 
- uma injustiça a esse Governo. Nosso objetivo, quan~o viemos a 
esta ttibuna, não. era defendê-lo; era simplesmente mencionar um 
fato, para reivindicar para Goiâs aquilo a que ele tem direito e que o 
eminente Senador Lázaro Barboza, eleito com a maioria brilhante 
que obteve, não teve o cuidado, sequer, de endossar, Q que prova, 
evidentemente, que S. Ex• não tem nenhum interesse para com o es­
porte. 

Ouço V. Ex•, Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Nobre Senador Osires Teixei­
ra, jí1 não sei mais de que V. Ex• trata; se é de futebol ou daquilo que 
nos fala mais d~ perto, que é a nossa. estrada de ferro. Por uma 
coincidência histórica que áinda hoje comentávamos- embora sen­
do nós três originários de uma região \atvez a mais pobre eleitoral­
mente do Estado, por essas coincidências, por essas fatalidade.s para 
as quais não temos maiores explicaçõeS - somos !Odos daquela po­
bre e pequena região político-eleitoral que é o Sul do Estado, coloca­
da ao longo da Estrada de Ferro Goiás, hoje viação Férrea Centro­
Oeste, na verdade, O nobre Senador Lázaro Barboza deixou que se 
lhe escapasse a oportunidade de, ao seu lado, vindicar junto ao 
Ministro da Viação e aos dirigentes da Viação Férrea Centro-Oeste, 
maior cautela na eliminação das, possivelmente, deficitárias esta­
ções. Ê verdade que a política séria que se vem fazendo no Brasil, no 
.sentido de moralizar as nossas ferrovias, tem feito com que ramais 
sejam eliminad9s e até mesmo estradas de ferro inteiras, como é o 
caso da Estrada de Ferro Bragança, i.sto o que tanto deve ter 
machucado S. E;x• o já antológico Senador Jarbas Passarinho; não 
só mitológico, mas, também, antológico (r\sos), porque nos parece 
que não podemos falar nesta Casa sem citá-lo, o que é: bom, pois isto 
traz S. Ex• à liça e como que enriquece cada um dos discursos aqui 
proferidos. Mas. a Estrada de Ferro Bragança, por ser deficitária, foi 
eliminada. Creio que a esta altura quando hâ a preocupação· de 
melhorar sensivelmente as nossas estradas de ferro e dar-lhes aquela 
estrutur·a econômica de que vêm carecendo há tantos e tanÍos anos, 
em busca de 'sua economicidade, seria muito • prudente que se 
aca.utelassem ·mais na eliminação dos trechos, das estações, .dos 
ramais e até mesmo das estradas, de vez ·que o aprimorameiiio do 
serviço viria despertar, de novo, nos antigos usuários, ·aquele inte­
resse que vem faltando e cuja falta, conseqüentemente, tem tornado 
as nossas antigas estradas de ferro deficitá~ias. Creio eu que é o caso 
específico de Três Ranchos, que não é: servido por nenhuma rodovia 
asfáltada e tanto depende da estrada de _ferr_o, sua via de escoimento 
e comunicação. Uma vez melhorada a Ferrovia- como vão melho-



0374 Terça~feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Março de 1975 

rar de fato, 'creio, as nossas estradas de ferro - virâ, sem dúvida 
n~.ihuma, a ser 'rentável aquela estação. Logo, é váJido o seu apelo, a 
sua preocupação, que espero encontre a ressonância, a receptividade 
nos gest~';es responSáveis pelo setor. Parabéns a V. Ex' porque, no 
exerc!cio 4.e suâs obrigações, de suas atribuiçôes, defende·um assunto 
que fala tão de pe'rto a toda a bancada· de Goiás nesta Casa e, d~ 
modo particular, tambéin, ao Sena'dor Lázaro Barboza. 

O Sr. Jarbas Passaririho (Pará) .....:... Concede V. Ext um novo 
aparte, Senador Osires ífeixeira? 1 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (GOiás) - Ouço com muita honra 
V. Ex• ' · 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Realmen.te, parece· que ne­
nhum de riós aqui presentes a esta.sessão poderíamos ter previsto o 
rumo que ó discurso de V." Ex• tomou. E eu não me arrependo,. 
absolutamente, de ter dado uril tom chistoso ao primeiro aparte com 
que, d~ algum modo, Contribuí para o discurso de V. Ex•. As contri­
buições devem ser tomadas no sentido algébrico e não nO aritmético 
.;- pode ser que a minha contribuição tenha sidO negativa. Mas · 
quando V. Ex• fala, realmente, que nos assistia razão ao declarar 
que esporte é política, eu gostaria de salientãr, desde logo, que não 
sou o donO 'da frase e nem do pensamento. Esporte é tão eminente­
mente político e tão caracterizad:imente política que todos nós 
conhecemos o papel que regi~es' to.talitários, por exemplo, atribuem 
ao esporte para as competições internaciÓnais, como forma de prestí­
gio. Ninguém Precisa dizer para nós- já não me refiró· ao' BraSil -
mas a outros grandes países da América Latina que, também, deniro 
da nossa pobreza, ras damos ao luxo o de dividir entre grandes e pe­
quenos- então, os famosos quatro grandes, que seriam o México, a 
Argentina, 'o BraSil e, ile algum modo, a Venezuela, principalmente 
agOra no reino do "petrodólares", que todOs esses-Países têm meno- -
res resultados em competições esportivas olímpicas, pOr exemplo, ~o 
que a pequenina iih:l de Cuba. Para provar que há um interesse emi­
nenteme}He político ligado à questãO do desporto, sobretudo -, 
como eu disse antes - quando ele pretende traduzir a excelência de 
um 'regime, através do resUltado de uma.c~>mpetição, o que eu gos­
taria de tr.azer ao discurso de V. Ex• e aos apartes dos eminentes Se­
nadores por Goiás .....:. se me permitem - é uma reflexão s~bre o 
assunto. E não o faço partidaria,mente- faço-o co~ o ho~e~ preo-

1 cupado, como I tOdos nós; com o problema das prioridades que 
cabem a qualquer governante de uma região subdesenvolvida estabe­
Jêcer. Disse uma vez o então Ministro Hélio. Beltrão ~ e eu nunca 
mais esqueci a frase - que o nosso drama, ·n·o Brasil, estava em que ~ 
nós tínhamos que repaftir a escassez. E a repártição da escassez, ge­
ralmente, não agrada, ou pelo menos não consegue agradar a todos; 

.às vezes, nem a repartição da riqueza; quanto mais a da es­
cassez ... Ora, ·na medida, poi- exemplo, em que V. Ex• diz que o úni~­
ço serviço que não prestei ao esporte, j:los~ivelmente, teria sido o de 
não ter construído o Estádio do Pará, não me cabe; censura e, repi­
to, era eu um Ministro br~sileiro, não u~ delegado.:. 

O SR. OSiRES TEIXEIRA (Gbiás)- Não o fiz com esse. sehti­
do, Ext. 

O Si'. Jafbas Passarinho (Pará)-~ que estou com Í-eceio de que 
V. Ex• me coloque, também, no roi daqueles que são.contra o- espor­
te no Pará. (Risos.) S:ei·que não passaria de uma frase de V. Ex• e 
muito fraterna, sobretudo, mas ·eu não' pOderia agir,' lá, como. •um 
mandatáriO, apenas, do povo parense para construir um estádio, a 
expensas, completamente, do Tesouro Nacional. Agora, devo dizer 
uma coisa a V. Ex•: evidentemente, fosse eu Governador do Estado, 
por exeffiplo •. seria bem prováVel - e o diS:o com o risco que cOrre­
mos todos nós diante' da importânCia do esporte como motivação de 
mass.a - que se eu tíyesse: dado umª prioridade diferente no caSo do 
Estado do' Pará - não me imiscuo • no dO' Estado de Goiãs --:- a 

· construção daquele estádiÔ, como se pretendia no .Pará, àquela épo­
ca-- o que se queria era criar para lá- um estadO mais pobre que.o 
de V. Ex•, maís pobre que Goiás, suponho eu, pelo menos, 'se renda 
estadual ê um parâmetro, prec4rio que ~;eja, de ·comparação, a de 

Goiás é maior do que a do Parâ - eu teria, provavelmente me 
inclinado por outro tipo de aplicação das escassas poupanças do 
Estado e, não, ficado com o projeto de um estádio, como o foi inicial­
mente, para cem miJ espectadores. Ora, grandes estádios da Guana­
?ara ..:... acho que nenhum Estado disputa à puanabara a prinlazia 
do amor pelo futebol - grandes estádios d~ Guanabara, repito, 
assistiram a campeonatos finais com o Maracanã, talvez, apresentan­
do trinta, quarenta, cinqüenta mil pessoas; de maneira que cem mil 
pessoaS me parecia exagero para o Estado do Pará . .E eu, propria. 
mente, não me recusei a participar da sua conStrução. O que fiz, ape-

\ nas, foi proporcionar ajuda aos clubes no Brasil iOteiro,' indistinta­
mente~ para _Gue eles pudessein fazer essa disputa. Aí está provada a 
mint)a filiação c\ubística não só a determinadO clube nias, també'm, 0 • 

meu amor pe!o esporte. · 
Está presidindo a nossa sessão o eminente Semidor Magalhães 

Pinto, que 'construiu um famoso estádio em· Minas Gérais, um dos 
poucos de que eu não ouvi chamar pelo aumentativo . do se~ 
patqkinador ou 'construtor; lá .se chama Mlneirlo. No nosso caso 

· especiaL creio, Minas Gerais supOrtava, precisamente, istO, porque, 
se cratava de uma distribuição ou uma alocação de recursos. PenSo,' 
igualmente, ter tido o eminente Governador Leonino Caiado o mes­
mo cuidado que te've o Governador mineiro, construindo o estádiÓ·­
dentro de uril c~itério de prioridadejUstifiCãvel com o ponto de desen~ 
volvimento do .Estado de Qoiâs. Ocorre, porém, nobre Senador' que, 
entre Q.. Estado do Pará.- por·exemplo - construir um estádio para 
Cem mil pessóas e ter proporcionado aos dubes meios para que eles 
construíssem estádios para trinta e cinco ou quarenta e cinco mil pes~ 
soas, mesmO que esses_estâdios fossem particulares, eu preferi a se­
gunda sôlução. Aí, sim, entro no assunto que. me parece o mais sério 

· daqueles que V. Ex• 
1
Citou aQui. f:. quando V. E~•- por exemplo­

faz um apelo ao Ministro da Educação e Cultura, para a inclusão de 
mais ~lubes de Goiás no campeonato nacional. ~ uma questão de 
fÚos.ofia de esporte ou de· Governo. Hã oS que, por exémplo, não­
aceitam o campe .onato nacional dC ma.neira alguma. Acham que o 
campeonato riacional é um desperdício, um erro, e o conÍbatem. Eu 
costumava classificá-lo como o Projeto Rondon do futebol brasilei- · 
ro... . 

Estamos tendo hoje a posse de um eminente colega pelo Acre,_ o : 
ii.obre Senador Altevir Leal. O Acre não chegou a ~er, por exemplo; 
um dos grandes_ clubeS de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Minas 
Gerais, de Pernambuco, do Rio Grande do Sul ou dO Paranã, 
~)Qrque não foi incluído no Campeánatà Nacion~), um Yez que não 
possuía 1 estádio, embora o Governador se esforÇasse poc 
construí-lo. O errado estava, talvez, no suporte logistico ou no 
planejamen'to. das viagens, que faziam. c.om que os jogadores 
viajassem mais do que pre!iassem. Desde que se corrigisse esse ei-ro, 
que me' parecia mais um erro. de forma' do_ que de substância, o 
éampeonato ·óacional afigurava.:se-me .de extrein~ -importância. para 
ver-se, por exemplo,, um Flamengo, um Palmeir.as, um Vasco, um 
Bota fogo, um Santos, enfim, clubes de grande importância ... 

. ·. . : ' / 

O SR. OSIRES. TEIXEIRA (Goiás) - E o q'ue diziam. de 
Goiás, também, nobre Senador? ' 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Sim, mas aí v~mos ser modes­
tõs:o Goiás, o l>aissandu e o. Remo estão numa segunda categoria. 
Mas, ·de qualquer,modo,_os grandes clubes nacionais estão jogando 
na cidade de V. Ex•, em Belém do Pará, em Manaus, ria ãrea do 
Mato Grosso, o qUe me parece extremamente importan.te, não só ' 

1 

como emulação mas até mesmo como uma forma de despertar aque-
las áreas para um.a inelhor prática daquele e~porte. Esta, a 
despretensiosa colaboração que eu qu·eria trazer a V. Ex•, dizendo 
que O problema, no cerne, é uma discussão entre prioridades, e onde 
apJicar essas prio~idades. _ ' · 

1 
O Sr. Lázart;J Barboza (Goiás)- Permite V. Ex• uma observa-

ção? · 

O SR. OSIRES TEÍXEIRA (Úoiás)- Ouço V. Ex• 

\ 
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O Sr. Lázaro Barboza (Golâs)- Nobre Senador, sào tantas as 
observações que tenho feito ao seu discurso, ... 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Todas elas muito me 
honram, nobre Senador. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- ... que não precisaria voltar à 
tribuna do Senado para· analisar especificamente o Problema do 
Estádio Serra Dourada. O nobre Senador Jarbas Passarinho enfocou 
muito bem o problema. 

Não se tr~ta de ser a favor ou contra o esporte. Favorável ao es­
porte, todos nós o somos, especialmente ao futebol. f: um problema 
de prioridades. V. Ex~ naturalmente, leu pelos jornais e, mais do que 

. isso, tomou conhecimento, pOr fonte~ do próprio Governo, de qUe o 
Estádio Serra Dourada custou o equivalente- embora os números 
nào tenham sido dados em cruzeiros - à construção de: quatro e 

. meia superquadras-sUI, com todos os melhoramentos daqui de Bras[­
lia, Ou de onze centros administrativos, como os do nosso· Estado. O 
Centro Administrativo de Goiás, como sabe V. Ext, foi iniciado no 
Governo do então Coronel Mauro Borges Teixeira e, ao longo de oi­
to anos, permaneceu o esquel:!to ali na Praça Cívica, dando-lhe-até 
um aspecto sinistro, porque diziam, os ex-GoVernadores, Ma~echal 
Ribas Júnior e Otávio Lage de Siqueira, que o Estado de Goiás não 
dispunha de' meios para concluir aquela obra,_ embora ela fosse das 
mais necessárias. Então, nobre Senador, nem estou a ameaçar o Está­
dio, nem V. Ex.• está em cOndições de afirmar que sou ~ontra o es: 
porte. O Estádio está pronto. Fomos contra a forma como foi cons­
truído. Mas, no momento em que V. Ex• ocupa a tribuna do 
Senado, para sensibilizar o Conselho Nacional de Desportos a dar 
atenção a Goiás, colocÚ-me igualmente clo'lado de V. Ex•_ A obra es­
tá pronta e, como dizia o nobre Senador Roberto Saturnino, referin­
do-.se à Ponte Rio-Niterói: "Não podemos dinamitá-la".· Eram estas 
as observações que queria fazer, Excelência.. · 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, permito-me ~esponder um a um aos apartes e, a seguir, 
terminarei. 

Nobre Senador Benedito Ferreira: V. Ex•, talvez, em dez ou do­
ze palavras, tenha colocado o problema da estrada de ferro com 
maior propriedade do que eu o fiz, ao longo de todo o meu pro­
nunciamento. 

D~ tado, o que se procura e o que se pretende da Viação Fêrrea 
Centro-Oeste é o estudo cuidadoso e acurado do problema para que, 
st de um lado se devam ter cuidados e preocupações, para que este 
ou aquele ramal dê rendimento .....:: se é verdade que. se devam ter 
cuidados p~ra que esta ou aquela estáção tenha a rentabilidade 
suficiente - por outro, é também importante e fundamental que o 
Poder Público se situe na cOndição de poder público e não de em-. 
presa, e se analisem aqueles aspectos enfocados por V. Ex•, no caso 
específico de Três Ranchos. Cidade situada, eu diria, enÍ um canto 
do Sul do Estado, sem acesso· rodoviário de primeira grandeza, se 
não tiver a estação ferroviária ficará, sem dúvida alguma, bloqueada 
economicamente e até.,...- repito.- bloqueada do ponto de vista so­
cial. Q!Jem de nós, homens do interior, não conhece a importância 
que tem a estação ferroviária na vida social e cultural das cida.des? 
Muito obrigado pelo"ararte de V. Ex• 

Ao ouvir, com a atenção com que sempre ouço, o nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, pareceu-me que S. Ex• equivoucou·se com 
o que teria eu afirmado antes. Realmente, não tive a intenção de co­
locá·lo contra o esporte do Pará, tampouco disse que S. Ex• devera 
ter construído o estádio no Estado do Pará. O que afirmei é que 
S, Ex• deu cobertura ao esporte nos quatro quadrantes do País e ao 
Estado do Pará entenderia construir o seu estádio, como o fez o 
Governo do Estado de Goiás.·Nào disse que entenderia construir, e 
sim estudar, porque. na verdade, longe de mim querer ditar normas 
de comportamento a~ GOvernador do Pará, muito' menos dizer q~e. 
dentro das prioridades, o esporte dev~sse ser colocado, no Estado do 
Pará, arites de programas educacionais, antes de programas de saúde 

. / 
ou antes de qualquer outro programa, porque, dessa-,forma estaria, 
então, formulando a hipótese de ser, nas definições;-ílluito a gostó c 
sabor de V. Ex• aquilo que não é, mas sesupõe.q~seja, para~yer/co· 
mo seria se fosse. Na verdade, não tenho conhecimento Pará ver co­
mo seria se fosse, no Pará. O que posso afirmar a este Ptenàrio e à 
Nação é que der1tro das prioridades goianas, d~!ltrô'" dos problemas 
goianos é bem verdade que os problemas educaCionais, os problemas 
de saúde, e os problemas de 'saneamento báSico não estão resolvidos; 
mas é bem verdade que, dentro das priõ'fidades, era preciso que tives­
se um governo com corágem par!! ér1frentar e construir o Estádio Ser­
ra Dourada, como o fez o Govfrnador Leonino. Caiado, que também 
teve a c·oragem de pegar .aq'Uele esbOço, aínda hâ pouco mencionado 
pelo nobre Senador' cá~aro Barboza, que passou por dois governos 
só no seu esque\efÔ; para terminar a sua construção e transformà~lo, 
·indiscutivelmêni{. no centro administrativo que abriga todas as - . Secretarias·do Estado. · 

'Ao""êiassificar o Estâdio Serra Dourada como unia obí'a igual às 
pirâ~ides do Egíto, uma obra faraônk~. V. "Ex•, nObre Senador u .. 
zaro Barboza, está prestando um serviço e fazendo o elogio ao ex­
GovernadOr Leonino Caiado, um homem qUe teve a coragem, o 
desassombro e o rasgo de enfrentar dificuldades, e construir o Serra 
Dourada, obra que se constitui o_ orgulho dos goianos- e aí perd_oe· 
me- queira V. Ex• ou n~o. o mais moderno estádio de esportes do 
Brasil. O estádio abrigou, no Quadrangular em que, pa,ra glória do 
.Ministro Jarbas Passarinho, venceu o FJamengo, nos quatro jogos 
sucessivos, superlotação. E realmente ficará superlotado, sempre que 
lá estiverem presentes, equipes da importância de um Flamengo, de 
um Paissandu, e de outras tantas que existem por este Brasil afora. 
·sem dúvida nenhuma, està aprovado, pela opinião pública, o Es· 
tádio Serra.Dourada. 

O Sr. Jarba5 Passarinho (Parâ)- Permite V. Ex•? 

O SR;OSIRES TEIXEIRA (Goiâs)- Com muito prazer: 

O Sr. Jarba!i Passarinho (Pará) - Antes que entremos no ema· 
ranhado- das concepções equivocadas, é precis9 deixar, em ho· 
menagem ao discurso de V. 'Ex•, muito clara a minha participação: 
eu não julguei o caso de Goiás,- e nem V. E_x• disse que julgue\, 
nem mesmo isso me atribuiu o nobre Sr. Senador Lázaro Barboza,­
apenas fiz remissão a um passado recente que não é de quatro anos. 

como pode p"arecer àqueles que não conhecem o assunto relacionado 
c'om o Pará; é um passado de oito anos. E quando falei na questão 
das prioridades que devem ser estabelecidas, foi apenas me louvando 
num final· de frase de V. Ex• que eu suponho ter ouvido, e a Taqui· 
grafia terá ·registrado: "talvez· um único serviçO que não haja pres­
tado, tenha sido a construção do estádio do seu Estado". Essa, a fra~ 
se que pre~\sav3., de minha parte, ficar bem esclarecida, a menos que 
eu me tenha equivocado realmente. 

. ' 
O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Eu a falei isoladamente,-

como conclusão de uma série de outras. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Mas reconheço que lhe devo, 
if"!clusive, um agradecimento muito cordial, pelo testemunho que 
V. Ex• dá, com a insuspeição que lhe é peculiar, do esforço realizado· 
durante o Governo do Presidente Médici _nesse campo e, desgra· 
ça(:Jamente, algumas vezes utilizado por inimigos de S. Ex• e do 
Governo, para diZer que ele' se preocupava mais com estádios de fu­
tebol do que com as responsabilidades de estadista. Até isso também 
se ouve, como contrapartida. Apenas, o que me caberia dizer, pre-' 
cisamente, era isto: em primeiro lugar, em relação ao Estado do 
Pará, o projeto original era para mais de cem mil lugares. Pareceu­
me excessivo, exagerado e incompativei com ·a pequenez orçamen-

' lária do Estado. Segundo: não me parecia que devesse caber a mim, 
como Ministro da Educação, eventualmente tat, a responsahi.Hdade 
de constr.uir aquilo que o Estado, pelas suas poupanças, não 
construiu. E V. Ex•, neste ponto, colocou muito bem o problema. 
Todos os estádios fotam construídos pelos próprios Tesouros es~ 
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~ ' ""' " tàduais. E nisto' nenhuma censura cabe ao Governador Leonino 
Cauido. ... ~ 

O ~OSIRES TEIXEIRA (Goiãs) - Agradeço, nobre Se­
nador, o aparte:-de~.: Ex' como evidentemente, agradeço os apartes 
que muito me ho~ram dos nobres Senadores Benedito Ferreira e 
Lázaro Barboza. ~ -

Pretendia dizer, Sr. Presídente, para encerrar minhas palavras, e 
responder aos sucessivos aparte~o nobre Senador Lázaro Bárboza 
- e aí cabe um parêntese: não tenii"õ~boa m~mória e quase sempre 
minhas citações não coincidem com os i""'Utores Corretamente- que 
me lembrei de que ã posição hoje assurnid~por S. Ex•, enfática e 
reiteradas vezes manifestada, da impropriedade'd~iconstru.ção dOEs­
tádio Serra Dour<Jda: possa ser comparada a certo'f~'i~rque ocOrreu. 
Aqui me refiro ao Presidente Richard Níxon. Na corridà~espacial, os 
russos tentavam explicar ao mUndo que era um absurdo e umà.insen­
satez o uso de pessoas nas naves espaciais tripuladas que chega~im"':à 
Lua - se· mandavam meros robôs! Perguntado se aquilo traduzia 
uma verdade, o Presi<jente Nixon, saJvo engano: teria respondido: 
"Não se preocupem, um dia os russos irão mandar pessoãs à Lua." 
(Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiles Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Wilson Campos. 

' ' 
O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) (Pronunda o seguin-

te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Cumprindo a prÕmessa feita a este PJenãrio, na sessão do dia 5 

' ' do corrente, trago, ao conhecimento dos meus dignos pares, o me-
morial que acabo de encaminhar à Comissão de Constituição e Jus-
tíça dest.:~ Casa. · · 

Requeiro à Mesa, nésta oportunidade, e na forma regimental, .se-. 
ja o mesmo divulgado no Diário do Congresso Nacional, com os do- · 
cuméntos anexos (dez docUmentos). 

Era o que tinha a dizer. (Muito ben:a! Palinas,) 

MEMORIAL A QUE SE REFERE O SR, WILSON CAM­
. POS. EM SEU DISCURSO: 

Exm~' Sr. Presidente e demais membros da Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado Federal. · 

1-lntroduçlo 

Atingido em minha honra, por uma "carta-caiúnia", de autoria· 
do sr. Carlos Ãlberto Menezes de Sá, divvJgada pela. imprensa, maJ 
iniciado o recesso parlamentar, tomei, imediatamente, duas_ iniciati­
vas: 

a)' distribuir nota aos órgãos de divulgação do meu Estado, res­
saltando que promoveria, em tempo hábil, as medidas legais contra o 
caluniador (fls. 4 e 5 do Processo Parlamentar); 

b) telegrafar ao Presidente da ARENA, Senador Petrônio· Por­
tella, e ao Presidente do Senado, Marechal Paulo Torres, manifestan­
do-lhes meu desejo de integral apuração dos fatos (fls. 8 e 9 do Pro­
cesso Parlamentai-). 

2. Acusado de. pratícar um crime que não cometera, sobretudo 
um delito infamante,- não p<]dia limitar-me à primeira providência, a 
única aconselhada peloS mais cautelosos políticos, mas queria dar 
aos meus pares as_ primícias da investigação, para firmar diretriz no 
sentido de que o Congresso não· hiberna durante o recesso par­
lamentar. 

Omisso o Regimento, quanto à criaç_ão, nas férias do Congres­
so, de Comissão Parlamentar de Inquérito -pu qualquer outra que 
lhe faça as vezes- "ad referendum" do Plenário, não é o Senado, no 
entanto, uma Casa omissa. -

Por' isso desloquei-me para Brasília e, compreendendo o meu 
propósito, bem como atendendo ao con_,;eJho do nobre Jider da 
Milioria, o Presidente do Senado, dispensando qualquer consulta a 
assessores, numa "interpretatio de jure conStituendo", nomeou 
Comissão de Inquérito ~reli minar, para esclarecimentó da denúncia. 

J. Jamais; em qualquer processo, teve o acusador tão longas 
franquias, a partir do livre comparecimento, deslocando~se o órgão 
sindicante para o foro da sua resídêncía. Igualmente, não ocorreu 
qualquer cerceamento à defesa. 

Estava atingido o meu primeiro objetivo: do dilúvio de lama 
lançado sobre minha honra, nenhum .salpico ating;ra o Parlamento 
do meu País., 

4. Eu, que tivera, antes de qualquer outro, a iniciativa de pedir 
instauração ~e inquérito parlamentar, fui tratado, ·pela imprensa, 
numa campanha claramente dirigida, como um marginal da política. 
Ahtes mesmo,de colhidas as provas, por uma comissão de cujo traba­
lho isento ninguém duvidou, .muitos jornais, servidos pela mesma 
agência noticiosa, haviam proferido, em edi~oriáis, com ou sem as­
sinatura, a minha sentença condenatória. 

Parecia-me, entretanto, ex.cusado falar sobre a prova, antes que 
a colhesse, na totalidade, a Comissão de Inquérito. Do meu acusa­
dor, já dissera o suficiente, na primeira nota confiada à imprensa 

'(Doc. n~' 1). Tambérh já esclarecera quanto aos entendimentos com 
ele'm<!_Ptidos (Do~: n~> 2); desde quando o conhecera, apresentado, 
em 1972;:-pelo sr. Osias Mendonça, então candidato da ARENA 2 à 

· ~refeitura de Moreno (Doc. n9 3). · 
5. Encerrados os trabalhos da Comissão e tomando conhe­

cimento de todas as acusações e documentos constantes do processo, 
julguei oportuno: 

a) ingressar com .a queixa-crime contra o c~luniador, perante a 
Justiça Criminal de Pernambuco (Doc. n_~' 4); 

b) apresentar-à Comissão de Constituição. e Justiça do· Senado 
este memorial, tão sUscinto e objetivo qoanio possível, demonstran­
do a manifesta improcedência das acusações. 

Se raríssimos jornais,_ dos muitos que me infamavam, publica­
ram, na íntegra, o documento por mim apresentado à Justiça, estou 
certo de que este merhorial, a ser dístríbuído a todos os meus pares, 
merecerá, dos meus insuspeitos julgadores, a atenção plena imposta 
p~la equidade à voz da defesa. 

Ê tempo de passarmos à matéria de~ fato, para ampla e 
n~ce.ssária análise, jurídica e êtica, deste revoltante episódio. 

li - O p}eJto do CotonJficio Moreno junto ao &ndePe 

6. O Cotonifício Moreno·pleiteou do Banco do Estado de Per­
nambuco S/ A (BANDEPE), em abril de 1974, uma fiança no valor 
de Cri 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) para um emprésti­
mo a ser concedido por banco privado, dentro da linha de cr_édito au­
torizada pela Resolução n~' 63, do Banco Central do Brasil. 

O pleito foi examinado em reunião da Diretoria, realizada no 
dia 20 de junho de 1974, com o seguinte despacho: 

" ... a Diretoria condicionou a aprovação da operação 
consoante decisão final de estudo a. ser realizado pelo Diretor 
da Carteira de Crédito Geral, sendo a proposta retirada de 
pauta." (Doc. n~' 5). 

Reexamina·do o pleito pelo BANDEPE, na reunião de 27 de ju~ 
lho de 1974, concluiu sua diretoria pela insuficiência das garantias 
oferecidas, enquanto o Presidente Antônio' Pereira Pinto sugeria a 
reestruturação total da empresa, através de projeto a ser encaminha­
do ao BNDE, pelo Fundo de Moder~izaçãO e Reaparelhamento de 
Indústrias. E o pedido, em face do parecer da Carteira Geral de Cré­
dit~, foi indeferido, por unanimidade {Doc. nl' 6). . 

7. Em agosto do ai10 passado, o Cotonificio Moreno pleiteO~ 
o reexame da matéria, solicitando a redução da fiança para 
Crl- 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros), deferido esSe novo 
·pleito, em sessão de 8 de agosto de 1974, tendo em vista: 

:'a) a substituição quase total do pessoal da administração e are­
dução das despesas administrativas, com a dispensa de pessoal 
ocioso; 

b) a instituição de novas linhas de produção, capazes de 
,aumentar a rentabilidade da empresa; '' 
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c) a redução do passivo, mediante composição com novos cre­
dores e diminuição dO preço de venda dos estOques; 

d) a seleção de fregueses e atração de novos para a venda de 
. sa_caria; 

e) a redução. da fiança de vinte-milhões para doze milhões de 
cruzeiros. 

Impôs o BANDEPE as seguintes condições, para a realização 
do negócio: 
\ I - não se responsabilizaria pelos encargos financeiros, reajus-
tes cambiais e comissões; 

li .....;.... a empresa liquidaria junto- ao Banco valores levantados 
atravéS de promissórias e parcelas vencidas,. bem cómo juros e 
acessórios atrasados na CREDEN, apresentando aval dos Diret_ores 
e respectivas esposas; 

111 -a empresa traria ao conhecimento prévio do BANDEPE a 
minuta do contrato a ser realizado com o banco finánciador; ' 

IV- à. empresa daria ao BANDEPE procuração irr~vogável e 
irretratável, para -receber diretamente do banco financiador· os valo­
res liquidados, na ·forma do item li, mais a comissio antecipada de 
1,5% (um e meio por ceóto) ao semestre, além da comissão de 
fiscaliz.ação (grifei); 

V- o BANDEPE manteria o limite rotativo .de cinco milhões 
de cruzeiros, anteriormente concedido. apenas para desconto de dU­
plicatas (Doe. n~' 7) . 

8. Vistos esses três documentos, deve-se ressaltar: 
a) não se tratava de um empréstimo a ser concedido pelo 

BANDEPE, mas de um simples compromisso de fiança,. para a 
operação creditícia que o Cotonificio c'ontrataria com estabelecimen­
to bancário particular; 

b) entre as exigências feitas pelo BANDEPE, na sessão de 8 de 
agosto de 1974, está incluída a do pagamento de uma coÍnissào de 
I ,5% {um e meio por cento) sobre o valor da fiança. 

Tal comissão, variável de um a três por cento, cobrada pelos 
estabeleciment~s de crédito em operações de fiança, é perfeitam~nte 
legal. 

9. Advirta-se, adernai;, que, no caso do Cotonificio MOreno, a 
concessão da fiança não chegou a concretizar-se, visto como a empre­
sa interessada não atendeu às exigências contidas na ata de S de agos~ 
to de 1974, nio aprtsentando sequer, para exarne, a minuta do contra­
to a ser celebrado com o banco Particular,· compromisso bUateral a que 
o BANDEPE de•eria •lncular-se, por força da fiança. 

10. Bá.sta lembrar o seguinte trecho, publicado em negrlta, na 
nota oficial divulgada pelo BANDEPE, no dia 7 de janeiro de 1975~ 

.. 0 certo, porém, é que a fiança nio chegou a ser concedi­
da, porque as exigências acima enumeradas nio foram atendl­
das pelo Cotonificio Moreno, que nem sequer chegou a apre~ 
sentar a minuta do contrato de empréstimo a ser celebrado 
com o banco púticular, contrato esse ao qual o BANDEPE 
poderia vincular-se na qualidade de fiador" (grifei). 

' 11. No item ·6 da ref~rida nota, mostrando mais uma 
inverdade do meu acusador, em relação a um "adiantamen~ 
to" de CrS 3.000.000,00 (três milhões de Cruzeiros),. até a 
contratação da Operação, a· Diretoria do ·BANDEPE declara 
que seria "mesmo juridicamente impossível o adiantamento 
por conta da fiança", para concluir: 

"O que ocorreu na verdade foi uma simples operação de 
deSconto de títulos" (Doc. nl' 8). 

Nunca o caluniador desmentiu essa nota oficial do BANDEPE. 

. 111- A ''Carta-Calúnia'' e o Depoimento do Calunia4_or 

12. As acusações contra mim, na "carta~calúnia" estão expres­
. sas nos seguintes tópicos: 

"O Senador, então, me perguntou se eu não venderia o 
controle acionário da fábri~". 

·•o Senador então me ·disse: "Carlos Alberto, 0 seu pro­
jeto só será aprovado pela Carteira de Crédito Especial se/ 
voçê der uma "bola" de J% sobre o valor total do finanéfá-' 
mento pretendido, Quero, também, acertar com,._..._vófê seu 
apoio à candidatura do meu filho Carlos ..,Wilson para 
deputado federal e, também, unla ajuda para-'â campanha no 
valor de Cr$ 200.000,00, fornecidos parcei~damente". 

"Resolvi então falar com o SenadOr Wilson Campos, dis-' . posto a aceitar a sua propost~_.(dai- uma "bola" de 1% sobre o 
valor de nosso pleito e apoiar ,a candidatura do seu filho, 
Carlos Wilson, para depúÍado federal)". 

/ ............. . 
.".~~- ~i·a· ~e~~in"t{'~e- ~~;~~·t;e·i -c~~ .o, Senador no Grande 

Hotel. o~s~~adot então me disse: "Você está aperriado 
po~que·<Í~er, poisjà poderíamos ter resolvido o problema do 

- Cotonifício há toda vida". Novamente o Senador voltou a in· 
sistir na possibilidade de venda do controle acionário do Co~ 
tonifício, dizendo' o mesmo que teria um grupo para comprar 
as minhas ações e que pagaria pelas mé:smas a importância de 
Cr$5.000.000,00. Discordei com a proposta definitivamente e 
pedi então ao Senador para aparecer em Moreno, a fim de 
acertarmos o assunto da propina e da candidatura de seu 
filho a deputaC:o federal. Combinamos então que, no dia se­
gui~te, wiison 'iria tomar café em minha residência para o 
acerto final. Na manhã do dia seguinte, saí de casa logo cedo 
para não receber o Senador, deix~i um recado com o vigia de 
minha casa que se o Senador apareéesse avisasse que eu me 
encontrava na fábrica. Levei comigo o gravador~·- (Doc. n~' 9). 

l3. As acusações foram confirmadas, no depoimento à Comis­
são Parlamentar de Investigação, nos seguintes termos: 

"Que nesse momento o Sena~or Wilson Campos disse 
ao declarante: "Carlos Alberto, o seu pleito só será aprovado 
se você der uma bola de I% do valor da liberação ao . 
BANDEPE"; que o Senador Wilson Carnp~s não disse quem 
.sería o intermediário do recebimento dessa propina pelo 
BANDEPE; que nesta, oportunidade o Senador Wilson 
Campos disse ao declarante que nos grandes pleitos processa­
dos no BANDEPE sempre havia ocorrência de bola; que na 
ocasi.ão, O Senador Wilson Campos citou várias empresas 
que tiveram'seus pleitos aProvados mediante propina, mas o 

~declarante se recorda apenas de duas: ASA Alumínio S/ A e o 
Grupo Serur; que o declarante respondeu ao Senador que iria 
pensar sobre o assunto da co.icessão da propina e que opor­
tunamente lhe daria uma resposta; que logo efi! seguida o 
Senador Wilson Campos perguntou ao declarante, digo, se 
este não estava disposto a vender ·o controle acionãrío do 
Cotonificio, tendo o depoente respondido negativamente; 
que o Senador insistiu, mas, o .declarante recusou~se a aceitar 
a negociação"; 

"que o declarante convidou o Senador para se ericontrar com 
ele, naquela mesma manhã, no bar do Grande Hotel; que lã 
tomaram duas doses de Whisky, cOnversando sobre o pro­
blema do Cotonifício; que nessa oportunidade, 'o Senador 
Wilson Campos voltou a focalizar a proposta de corripra do 
controle acionário da referida empresa; que o declarante per­
~untou ao Senador quem estava interessado n"a aquisição do 
aludido controle acionário, obtendo do mesino a resposta 
que se tratava de um grupo composto do próprio Senador e 
dos Senhores Romero do Rego Barros, Alvaro da Costa 
Lima, Romild~ Leite e Maurício Fernandes; sendo que este 
último seria o sócio capitalista; que a compra seifa em torno 
de cinco ·milhões de cruzeiros; que após mani_festado o 
interê:sse pela transferência do controle acionãrio, o decla­
rante pedio ao Senador que ainbos voltassem ao assunto da 

. ' . 

/ 
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,, propina objeto da conversa verifica-da na residência do "7, · · depoente em Moreno; que o Senador respondeu que para a . , '!'t"-ultimação da operação o declarante deveria fa,zer as seguintes 
concessões: pagar a quantia correspondente á 1% do valor da 
oPC'ração, . quantia destinada. ao BAND.EPE; duzentos mil 
cruzeifàs...,para financiamento da campanha do filho do 
Senador, ~ÔÚi.o candidato a Deputado Federal e apoio polÍ­
tico do depo~ilte~m favor do referido candidato; qUe o 
Senador advertiu ~ue-,nenhum pagamento deveria ser feito 
por intermédio de cheq'üe:ç: sim erO dinheiro, istO é em espécie; 
que ato contínuo o Senad5f:disse .ao declarante que iria no 
dia seguinte às sete horas da máhhã tomar café em sua resi-,, 
dência em Moreno e que o declarante providenciasse para 
aquela oportunidade um encontro "ctmt o Prefeito e os 
VereadoreS do Município, vinéulados à ARÊN~. a fim de ser 
combinado o ativamente da campanha'eleitoraFdofilho do 
Senador; que quando o Senador Wilson Campos solicitou as 
referidas propinas, o declarante' respondeu dizendo"' que 
concordava l:m dá~Ú1s, mas o fez tão~somente estrategi­
camente, de vez que era seu propósito documentar a ilicitude , 
e .jamai~ manifestar aquiescência; que era propósito do 
depoente no dia da programada visita à sua residência do 
Senador, provocar a repetição da proposta deste e gravá-la","" 
"que o gravador começou a rodar cerca de cinqüenta 
segundos antes da entrada do Senador no escritório da fá­
ºrica, onde ambos passaram a conversar; que, nessa inter~ 
locução, através de perguntas, o declarante obteve, na gra­
vâçào, resposta do Senador comprovando as propostas 
ilícitas deste feitas nos dOis contatoS pessoais que ambos 

,tiveram anteriorme~te." (Fls, 21 e· segs. do ProceSS!) 
Parlamentar). 

14. DeSsas denúncias, repontam três acusações, a saber: 
!:\)a de pretender ~u comprar, para um grupo, o controle acioná-. 

rio da empresa em dificuldades financeiras; 
b) a de solicitar ajuda financeira para a campanha eleitoral do 

,meu filho; 
c) a de intermediar o pagamento de "propina" exigida pãra a 

concessão da fiança pelo BANDEPE. 
· AS exigências· teriam sido feitas, qôand.o o pedido de fiança de 

CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de-cruzeiros) estava pendente de 
solução: 

Pretendêu-se a comprovação' dessas acusações, através da prova 
testemunhal e da versão gráfica de um~ fita-magnética gravada. 

IV- A Prova Testemunhal 

15. Em ;elação'à pri'meira acusação- pretender Comprar para 
· um·grupo o controle acionário da ,empresa - não trouxe o acu~ador 
qualquer prova testemunhal à colação, 

Enquanto isso. p~ssoas apontadas como interessadas na transa­
ção d~smentem, categoricamente, as assertivas do leviano acusador, 

O Sr. Romero do Rego Barros Rocha diz textualmente: 

to: 

"que jamais teve intenção, por si ou terceiros, de se tor-. 
na r acionista' do Cotonificio Moreno S/ A, e que não re­
comendaria tal transação a nenhuma pessoa de sua amiza~ 
de".'(tls. 27-G, do Processo. Parlamentar) .. 

Já o sr. Alfredo Mauríc~o. Fernandes acentua, em seu depoimen~ 
,, 

"que, jamais, tomou qualquer providência, ou manteve 
entendimento de qualquer natureza ou mesmo nunca teve a 
idéia de adquirir controle ácionário ou mesmo qualquer 
quantidade de ações do Cotoiüficio Moreno S/ A ou qual­
quer outro Cotonifício sediado em Pernambuco ou fora desse 
Estado; que jamais o Senador Wilson Campos procurou 
interessar o declarante no referido negócio nem qualquer ou­
tro negócio, limitando-se ambos a manterem simples contato 

de relacionamento pessoal e social; que igualmente, nenhuma 
qualquer pessoa .jamais procurou interessar o depoente no . 
aludido negócio". (Fls. 4 f do Processo Parlamentar). ' , 

16. Aliás, custa a· crer que tal operàção se tenha tentado, senão 
na imaginação do acusador. Uma oferta de CrS S.ooo:ooo,OO (essa 
cifra é dele) haveria de seduzir um industrial aflito que, no mês se­
guinte, vendeu todas as ações da em'presa por CrS 1.057.500,00 
(hum milhão, cinqilenta ê sete mil e quinhentos cruzeiros) conforme 
contrato de 18 de agosto de 1974. (Doc. n~" 10), 

V- A Fita Magnética 

17. Dos fatos que o denunciante alega, apresenta como prova 
uma fita magnética, único pretendido apoio às suas acusações. Vale 
assinalar, desde logo, a fragilidade dessa prova, bem como as reser~ 
vas com que é recebida pelo Direito,-dada a insegurança de que sere­
veste. 

Tal iravação, como foi imaginada, nas condiçõês em que se deu 
e para os fins utilizados, compromete fundo a idoneidade do seu au­
tor. Ela foi astuciosamente preparada, eu, ardilosamente, atraído, e 
o diálogo preconcebidamente conduzido. Vale dizer: foi obtid~ por 
meios criminosos, o que, por si só, revela a suá imprestabilid:ade 
jurídica. 

Com efeito, a gravaç~o, que o acusador diz ter feito e do modo 
como diz que a fez, adredemente preparada; é, antes de tudo, resulta­

. do de um ato, segundO os nossos cOstumes, moralmente reprováveL 
. Quaildo algUém capta a confiança de outrem, com quem conver· 
sa a sós, ·para gravar-lhe as palavras, ditas em sigilo, para depois levá­
lo à execração P.ública, pratica um ato imoral, ou na linguagem .do' 
povo, uma traição. 

Como, pois, depositar confiança n·o expediente da imoralidade, 
· na palavra de quem pratica a feJÜnia? 

Além disso, o ato imoralmente praticado constitui um ilicito pe~ 
na!. 

Ao particular não cabe o poder de preparar flagrante, de figu­
rar, conforme a linguagem do Direito Penal, como a1ente provo­
cador. Para tal fim, e ainda dentro das condições que limitam a ação 
do próprio poder policial,-é indispensável a autorização do poder pli-
blico. , . ; 

De que autoridade pública recebeu o Sr. Carlos Alberto a autori­
zação para preparar flagrante, para agir c,omo agente provoaidor? 

Para os particulares, diz a'moderna doutrina juridic~. ê neces­
sário que "illoro intervento sia giustificato da una ordine della pliPli· 

, ca autoritá" (Francesco Autolisei, Manuale di Diritto Penale, Pane 
generale, Milano, 1963, pág. 422), Sem a autorização legitima, o par­
ticular - no caso o Sr. Carlos AÍberto - pratica o crime de ,usur­
paçio da fu'nÇio pública. 

Outra não é a opinião do eminente jurista italiano Giuseppe Bet­
tiol, para·que "Gli agenti dellà polizia hanno l'obbligo di perseguire 
reati "perpetrati", non giá di suscitare, piú o meno malignamente, 
azioni delittuosa per fini·considdetti leciti. E a maggior ragione ció 
vale per il privato individuo (Giuseppe.Bettiol, Diri~to Penale, Parte 
generale, ottava edizione riveduta e aggiornata, Padova, 1973, pág. 

549). -
' l8. Mesmo, ad argumentandum que o ato da gravação em exa­
me não se caracterizasse .como ato de agente provocador, ainda l_lSsim 
constituiria um ato Uiclto, porque praticado clandestinamente, sub­

. repticiamente. ~ clandestinidade e a violência, já sabiam os ro­
manos, viciam os fatos jurfdicos. Em substancioso trabalho publi­
:cado nos "Arquivos do Tribunal de Alçada" do Estado da Guana­
;bara (vol. IO, págirias ll a 24) sob o t,ítulo "A dimensão júr!dic~ da 
•fita magnética", Hermano Duval ensina que as gravações "sub-reptf· 
1cias, media.nte captações clandestinas, por meio de aparelhos ocultos 
ou disfarçados", são "gravações UicltaJ" (pâg. 21). 

l · Que valor probante, na esfera do Direito, tem uma gravação de 
tal natureza?· · ~ , 



.. ' 
Março de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Terça-feira 18 0379 

Princípio comum a todas as provas, penais e civis, é que elas 
devem ser lícitas. Provas ilícitas nio sio juridi~mente pi'ovas, não 
valem como provas. Ouça-se a palavra autorizada de um processua­
lista moderno, Gustavo Humberto· Rodrigues R., que,. em seu 
Tratado "Pruebas penales colombianas", Tomo I, Bo8;otá, 1970, de­
pois de afirmar que a licitude ê principio comum a todas as provas, 
penais e civis (páginas 41 a 44), ensina: "Por otra pS.rte,la prueba de­
be ser Uclta. La licitud de una prueba exige la sa.tisfacción de· una 
serie de requisitos de forma y de fondo, extrfnsecos e intrfnsecos. Los 
tratadistas coinciden en afi'rmar que son extrfnsecos todos aquellos 
que se refierem a formalidades sobre cuando, cómo y dónde debe. 
9frecerse y practícarse la prueba; e intrfnsecos los que exigen que 
toda prueba debe estar exenta de -vícios en su conformacióri {dolo, 
·errar, violencia). DeVis Echandia agrega Jà inmoralidad en el media· 
mismo", "como seria la reconstrucción total de un delito sexual o de 
una Unión extramatrimonial p~ra establecer la concepción" (página 
43). 

'Que ~feitos jurídicos e morais tem uma gravação penalmente iH­
cita, clandestina e destinada a ameaças e chantagem? 

O que é ilícito não teffi validade~ o que.não tem validade um só 
e único efeito pode ter: a nulidade. Prova ilícita i: prova nuJa. Ouça­
se o processualista acitpa citado: .. La inidoneidad acarrea ineficacia 
juridica; la ilicitud, en cambio, se sanciona con nuJidad. La ilicitud es 
la misma "inmaculación" de la prueba, de que habla el argentino 
Ayarragaray, segun cita de Devis Echandia" (página 44). 

Sem'iicítude, p_ortanto, a prova é nula em todos os campos do 
Direito. t nula ~anto· no processo penal cómo no processo ciVil; 
tanto no processo trabalhista quanto no inqutrito administrativo, 
seja este realizàdo na esfera executiva, judiciária ou parlamentar. 

19. Não é minha intenção fugir, todavia, ao exame dessa pro­
va, com apôio nos argumentos jurídicos 'acima invocados. Admi­
tindo, tão somente para argumentar, a versão oficial da. fiÍa, reservo­
me à análise, n~ Juízo criminal competente, do seu preténdido valor 
probante, bem como da técnica pericial aplicada. 

. Advirta-se que a tradução da fita gravada teve ~ais ~e uma ver· 
são, aparecendo, sempre, acréscimos ou omissões nos diálogos, na di­
vulgação pela imprensa. Tambêm hâ. discrepância entre: a versão que 
lhe deu, inicialmente, a Comissão (fls. 76 a 82) e aquela apresentada 
pelo Perito Carlos tboli (fls. 118 a 137), sendo de notar que o meu de­
poimento foi prestado antes do exame pericial. (fls. 63 a 73). 

Diga-se, de passagem, que o Departamento de Polfcia Federal 
revelou sua impossibilidade técnica em realizar a perícia, limitando-. 

' 
pronunciado uma só vez, por mim, nem pelo interlocutor. Nem s~ 
quer me índaga o autor da gravação: "Como vai seu filho?" Não se 
fala, ao menos, em eleição, em campanha eleitoral, em votos, em 
Partidos, em candidatos.· 

Ora, se a gravação da conversa visava...:... como afirma o calunia­
dor- a comprovar as propostas que eu lhe teria feito, como admitir­
se nada se dissesse sobre aqUela vantagem, de interesse mais imediato 
para mim, ou seja,~ ajuda financeira para a eleição do meu filho? . 

~ Ressalte-se que, se o Sr. Carlos Alberto não tomou sequer a 
iniciativà de provocar o assunto, é claro que tal. assuítto não foi 
evidCnternente tratado em cOnversa anterior. Por isso mesmo, a fita 
gravada, além de aio provar a acusação, serve para desmenti..fa. 

Como-se vê, no tocante às duas prilrieiras acusações (compra do 
controle acionário do Cotonificio e solicitação de dinheiro para a 
campanha polítiCa do meu filho), nada existe mesmo, quer na prova 
testemunhal, quer na versão gráfica da fita. 

22. Resta, portanto, examinar se os diálogos, mantidos entre 
mim e o Sr. Carlos Alberto, provam a intermediação do pagamento 
de "propina" para a concessão da fiança. 

Impõe-se uina resposta negativa. 
Eis o trecho da fita, considerado crucial (fls. 121 e 122): 

CA - Mas Wilson, é dificil você encontrar uma pessoa 
que transmita aquilo que você está sentindo. Ainda ontem fui 
co11versar com Pinto, (ruidos) e disse: Pinto, por favor, eu 
queria que você abrisse o jogo dissesse o que é q~e tem af, o 
que foi que houve com o nosso pleito que não foi aprovado e 
até hoje vai pra tal carteira, vai para tal carteira. Naquele dia 
qu.e voçê conversou comigo disse se eu desse uma bola de 
duzentos mil cruzeiros, seria imediatamente. 

W --=. Pois é. Foi o qUe o banco me disse, quer di~er, o 
que tava, o que eles me disseram é que, é que dependi& do 
parecer de, de Ney, certo? 

CA-Certo. 
W- Mas veja que o parecer' de Ney, se você lê, é urila 

obra prima, em favor da fábrica. 
CA- Certo. Agora, olha o, o Wilson numa altura dessa 

eu dou até qUinhentos mil. 
W- Me conta a conversa que você teve com o Pinto. 
CA- Não, o Pinto disse a mim que, agora-,está botando 

culpa no Banco Central. 

se a iriformar: · Antes da B;nálise desse trecho em sua inteireza, como um todo, 

", .. há notícias de que 0 Dr. Carlos de Melo .eboli, Pe- .destaque-se, desde logo, que toda a dificuldade de interpretaçã.o do 
rito Criminal aposentado'' ..... estaria qualificado a realizar documento reside justamente na ausência daqUilo que se denomina· 
a perícia ... "(fls. 89-A). de unidade empiitica do dhilogo. · 

Há "linha empática" num diálogo quando QS que dele 
O meu difícil filêncio, somente raras ~ezes interrompido, resul- Paiticipam falam com a mesma convicção e o mesmo.interesse numa 

tou da necessidade de aguardar, serenamente, a conclusão dos tra- "fusão de sen'timentos". (João Mendes, in "Enciclopédia Luso-
balhos da Comissão de Investigação Preliminar. Brasileira de Cultura", Vol. 7, pâ.g. 419). 

20. Como vâlida, para o exame da matêria, no Pretório paria- Na fita, inexiste a linha empática, porque, enquanto eu procuro 
mentar, está s'endo admitida a versão oficial do Senado, ápós o tra· apresentar soluções honestas para as dificuldades do Cotoniflcio 
balho do perito Carlos de Me;lo hboli. Moreno, o meu interlocutor cuida, apenas, de montar uma arma-

dilha para comprometer a mim, ao BANDEPE, a seus Diretores e a 
Diyulgada pela imprensa, inserida no bojo do processá -

alguns clientes: 
apesar de propositad~mente ignorada por muita gente - com os tre-

Daí toda a dificuldade surgida na análise do documento; daf 
chos mais inaudíveis projetados na televisão com o .. background" da porque parte da 1·mprensa d · 1 b llt" a se etxou envo ver numa mano ra po 1c 
leitura, praticamente todos a conhecem, embora não seja pequem. o semelh nte à da "Ca 1 B d"" d 1 · 1 6 · 
nümero dos que se recusam a analísâ-la: no contextO, no conte6do Jó- · 

a r a ran 1, e nsemem na. 

gico dos períodos, no estilo direto das citações e até mesmo nos cons- 23. O meu interlocutor relata um diâlogo- que teria mantido 
trangidos silêncios. com Pinto, como trata o Sr. Antônio Pereira Pinto, Oiretor-Presiden~ 

21. Eis as conclusões inarredáveís que qualquer pessoa isenta te do BANDEPE e pessoa de inatacável honorabilidade. 
pode tirar da leitura da fita: Ora, se quis denunciar proposta de .. bola", observa-se, pela in~ 

a) Em nenhuma oportunidade se ouve qualquer referência, por teira leitura desse trecho do diãlogo, que ela teria partido· não de 
mais vaga, à compra do controle acionârio da empresa. mim·, mas da pessoa a quem o meu interlocutor se referia, em estilo 

· b) lguatm~fite, não se fala, em nenhum trecho, em ajuda finan- · direto de citaçilo, dessas que, usualmente, na esc.rita, são colocadas 
ceira para a campanha de Carlos Wilson. Seu no~e não foi .. entre aspas .. 
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Minha resposta ilào pode ser tomada como confirmação d·e,coi­
sa nenhuma. A prCposição pois - palavra não significativa - Oão ' 
assume significado, mas compõe um simples exptetívo, na ~expressão · 
pois é, equivalente ao "pois pois" do linguajar lusitano. 

Quando meu interlocutor coloca a solução do seu pleito naque- 1 
les termos de um diálogo em que não acreditei - pof sáber da in­
teireza de caráter do Diretor-Presidente do BANDEPE ~eu apenas 

,me reporto à solução normal, à audiência de um órgão técnico, citan­
do i' o' parecer de Ney". 

. Acresce ainda, que, no" aludido período; eu faço um reparo ime­
diato, traduzido no uso da expressão "quer dizer", o,que importa, de 
modo inequívoco, numa ressalva explicativa. Eis a minha resposta: 

"W- Pois é. Foi o que o bã.nco me disse, quer dizer, o 
que tava, o que eles me disseram ê que depeÓ.dia do parecer do 
Ney, certo? 

C -Certo." 

24. Logo em seguida, o Sr. Carlos Alberto declara que està dis­
posto a dar até quinhentos mil cruzeiro~. Interroffipo-o, de mo~o tal 
que ele não chega a dizer a quem quer dar essa impOrtância. Não ma­
nifesto o mínimo interesse por esse assunto. 

Se ele estava ali - como mentirosamente alega - para 
confirmar a intermediação do pagamento· de uma "propina" de 
duzentos míl cruzeiros; se eu· próprio estava ali, como também menti~ 
ro.samente alega, para o "acerto final" desta propina, ~claro que, se 
eu estivesse realmente comprometido com tal solução, seria senslvel 
a uma proposta de elevação da pretendida vantagem ilícita. 

Nada, porém, foi por mim confirm'ado nesse particular, tânto 
que, revdandõ desinteresse total, me limitei a·dizer logo em seguida: 
"me coóta a conversa que você teve com o Pinto", conforme se lê na 
versão gráfica da fita. 

25. Adiante .. no diálogo, eu lhe pergunto (fls. 129): 

"qual é a necessidade para resolver o seu problema? 
Você pediu vinte milhões e eles estão achando que não po­
dem, dar, não é isso?" 

A partir dessa observação, todo o meu empenho, manifestado 
no diálogo, é no sentido de encontrar so1ução para a situação aflitiva 
do Cotonifício Moreno, • 

O texto oficial da fita é bastante expressivo, no sentido de que a 
fiança de vinte milhões não estava mais sendo objeto de cogitaÇÕC$. 

Passamos a_ discutir oper~wões no valor de oito milhões de 
cruzeiros, quando indaguei ao meu interlocutor se nãO eram "frias" 
as duplíca{as a apresentar como garantia. · 

Enfim, uma solução honesta para o problema, sem que eu fa­
l~sse, em qualquer oportunidade, no pagaménto de vantagem ilícita 
a mim ou a terceiros. 

26, Se até a véspera da gravaçà~ - como alega o caluniador -
eu lhe tivesse assegurado que a fiança de vinte milhões de cruzeiros 

lhe seria conêedida mediante o pagamento de uma "propina" de um 
por cento; se a gravação visava a Comprovar, além de outr8.s, tal exi­
gência; como justificar.se que eu confessasse a impossibilida~e de 
obter fiança? POr que eu iria sugerir outra· solução para o problema? 

· A resposta a essas indagações estâ em que nós falávamos duas 
línguas: ele, a da "bola", da "Propina", do suborno; eu, a da honesta 
solução da sua crise financeira. · 

27. Dii o meu acusador, !la sua "carta-calúnia", ter-lhe eu 
afirmado que vâri.as firmas ·deram "bola'~ ao BANDEPE, citando o 
grupo SERUR e a ASA. 

É de sa!ielltar, porém, que, na. versão gráfica da fita, nessa parte, 
.não empregOu mais o Sr. Carlos Alberto a palavra bola porém, isto 
sim, o termo dinheiro. Nesse sentidO, indispensâvel se torna repetir o 
trecho da gravaéão (fls. 126): ' 

'.'CA - Quer dizer, são essas coisas tOda:;, não é Wilson? 
Agora você veja, se for por questão· de. dinheiro, o grupo 
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.SERUR não deu um por cento de liberação dele, para apro­
var, aquele pleito? Não foi um por cento?" 

Na fita, antes que a minha resposta, quanto ao Grupo SERUR, 
fosse completada, ele me interrompeu; de chofre, indagando se tam­
bém o grupo ASA havia dado um por cento. 

Minha resposta, imediat~. categórica, foí: 

"~ão sei". (Fls. 126.) 

, Referindo-se a dinheiro, palavra que consta da versão gráfica, ê 
iOtuitívo que o termo empregado corresponde mCsmo à comissão 
regularmente cobrada pelos estabelecimentos bancârios, em se· 
tratando de operação de fiança, como se verifica, aliás, da ata do 
BANDEPE referente à reunião realizada no dia 8 de agosto de 1974, 
quando, para concessão da fi~nça ao Cotonificio' Moreno, foi exigi­
do: o pagamento de uma comissão de um e meio por cento para o 
banco. 

28. Note-se que o próprio Sr. Carlos Alberto, no seu 
depoimento afirma: -

" ... que o Senador Wilson Campos não disse quem seria 
o intermedi~rio do recebimento dessa propi!la para o 
BANDEPE". 

Então, se não há beneficiário pessoa física, "propinà" para um 
esiabeJeclmento· de crédito, pessoa juridica, só pode ser entendida 
como a comissão por ele cobrada, para garantir-se de riscos da opera-
ção de aval ou fiança, ' 

~. 29. Finalmente, o caso do bilhete sobre a eleição do Sr. Osias 
M;endonça para a Prefeitura de Mor~no. " ' 

Trata-se de peça não citada na "cartà-cah1nia", mas incluída no 
depoimento do meu acusador (fls. 24). 

<::o mo já expliquei, em ~iscurso proferido na sessi\o,plenâria de 
5 'do corrente mês, cuja entrega a esta Comissão foi requerida pelo 
nobre Senador Eurico Rezende, naquele bilhete, que de~eria estar na· 
posse do seu destinat~rio, mas parece ter sido in'tefceptado no 
Cotonifício, pelo Sr. Carlos Alberto, apenas lhe mandei dar notícia 
do cronograma de desembolso da ARENA 2, de Moreno,'. na 

· càmpanha eleitoral de 1972. 
, O meu interlocutor não honrou o compromisso total, mas· 

contribuiu, financeiramente, para a eleição 1 daquele funcionário do 
Cotonificio. A ajuda foi contabilizada pelo partido e submetida, 
oportunamente, à consideração da Justiça Eleitoral, confornie 
comprovou, em seu depoimento, o Prefeito de Moreno. (Fls. 47 e 48.) 

VI - O Decoro Parlamentar 

30. Todos os atos hUmanos recebem, na ordem jurídica, uma 
':'aloraçào de licitude ou de ilicitude, não existindo, portanto, uma 
terceira classe de atos que não seriam nem Hcitos, nem iHcítos. 
Assim, um ato do homem~ perante o Direito, ou é licito, ou ilícito. 
TertJw non datur. 

As valorações são f Citas em cada ramo do ·Direito- civil, penal, 
Constitucional, etc -·podendo um só· ato receber duas ou mais 
Valorações em dois ou mais ramos dO Direito, o. que ·acontece, por 
exemplo, com o homicídio, que é; a um tempo, iHcito civil e ilicito 
penal. Como, porém, a ordem jurídica é uma unidade, o'que é Jfcito, 
em um determinado ramo do Direito, é lícito perante o Direito como 
u~ ~todo, e o que ê ilícito, em um determinado ramo do Direito, é, 
igualmente, ilÍcito perante o Direito como um todo. 

Se, por conséqíiência, um ato é civilmênte ilÍcito, não se torna 
penalmente licito por n~o ser disciplinado pelo Direito Penal, mas pe­
;nalmentc: irrelevante; ou seja, não sancionado com pena. Igualmente, 
o ilícito civil pode não configurar ilícito penal. Assim, o dano culpo­
so é civilmente ilícito e penalmente indiferente. 

Ainda por conseqílência, quando um atQ ~valorado como ílícito 
;em um determinado ramo do Direito, não pode ser apreciado como 
lícito em outro ramo do Direito, porque o que é licito ou iHcitO num· 

.. se~or jurí~ico particular, também o é perante o Direito como um 
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t9do: um setor jurídico particular não pode ir de encontro ao Direito 
como um todo. Portanto, o que foi yalorado como ilícito, no Direito 
Civil, ao ser disciplinado pelo Direito Penal, tem de ser considerado 

· taml?éf!l.il.ícito, e vice-versa. • · 
• Na apreciação judicial, o que se considera como licito em 

sentença penal, é lícito noutras esferas do Direito, "quando nela~ é 
judicialmente aprec:iado. Veja-se o artigo 65 do Código de Processo 
Penal. E o que se considera ilícito tamb~m o é noutras esferas do. 
Direito. Veja-se o artigo 63 do Código de Processo Penal. 

Desse modo, na valoração do Direito Parlamentar. um ato, que 
não constitua crime, pode ser considerado illcito parlamentar, como, 
por exemplo, a falta de decÕro parlamentar. E, quando o ato em tese 
constitua crime, mas existe sentença penal' absolutória, ou despacho 
. de arquivamento de inquérito, ou julgamento da extinção da punibili­
dade, a valoração do ato como ilícito é admissivel noutras esferas do 
Direito. A propósito, os artigos 66 e 67 do Código de Processo Penal. 

O que não ê admissível é considerar como falta de decoro parla­
mentar um ato que foi praticado no cxercicio regular do direito, no 
estrito cumprimento do dever legal: em legítima defesa, ou em estado 
de necessidade. A propósito, o artigo 65 do Código de Processo 
Penal. 

Até aqui, o domínio das valorações, o campo dos atos valo­
rados. 

Agora, uma palavra sobre a existência dos próprios atos. 
Conforme o artigo 66 do Código de Processo Penal, reconheci­

da a ínexistência material do ato, no juizo penal; tal ato não pode ser 
apreciado, noutras esferas do Direito, como licito ou ílícito, e não o 
pode simplesmente porque não existiu. · 

E quando cabe o reconhecimento da inexistência material do 
ato? 

Desde que não haja prova de sua existência. Essa a moderna 
doutrina processual penal: 1em sua provll, os fatoa nio existem. 
Prova, sem dúvída, plena, cabal, que satisfaça a exigência do artigo 
386, I, do Código de Processo Penal. Quando a prova não for plena, 
ou seja, quando o ato não ficar suficientemente provado, o disposi­
tivo a aplicar é o do artigo 386, 11, do Código de Processo Penal. 

Sobre a afirmativa de que sem prova os fatos não existem, ouça­
se um processualista estrangeiro: 

"a) Princípios comunes. Entre estos mencionamos los 
siguie!ltes: Prlmero: Sln su prueba, los hedl01 DO extsten"" 
(Gustavo Humberto Rodriguez R:, Pruebas penales colom­
bianas, tomo I, Bogotá, 1970, página 41). 

E sobre a afirmativa de que, sem prova suficiente, o dispositivo'a 
aplicar é o do artigo 386, U, do Códígo de Processo Penal, ouça-se 
um processualista nacional; 

"Se o fato, por outro lado, não ficar suficientemente provado, o 
Juiz absolvefá o réu, "pOr não haver prova da existência do fato". 

"Na hipótese , embora não se tenha demonstrado a Inexistência 
do fato, prova também não se conseguiu de que realmente foi prati­
cado: funciona, ai, o in dublo pro reo, se pouco convincente a prova, 
ou a regra de que actoris non probante reus absolvltur" (José Fre· 
derico Marques, Elementos de Direito Processual Penal, Volume 111, 
2• Edição, 1970, Forense, página 39). 

No caso presente, trata-se de que inexistem os atos imputados, 
constituindo crime e ofensa ao decoro parlamentar. A sua inexist~n­
cia estâ plenamente provada. Foi apresentada a gravação como 
prova de sua existência e a gravação prova justamente o contrâ.rio: a 
inexis~ência dos atos imputados. Prova plena, suficiente da irÍexistên­
cia dos atos imputados. 

Sendo assim, tanto é impossível uma valoração de tais atos 
como crime, quanto a 'valoração deles como ofensa ao decoro par­
lamentar. Verificada a sua inexistência no Juizo Criminal, jamais po­
derão eles servir de suporte a um Juizo de iltci~o parlamentar .. E se, 
ad argumentandum, tal Juizo parlamentar precedesse a sentença 

penal que os julgasse inexistentes, seria inconsistente tal Juizo, 
porque, na hipótese, não se estaria apreciando o conteüdo ou o rrí6-
rito de um ato administrativo, mas a própria existêácia material do 
fato sobre o qual incidiu o Juizo administrativo de mt:rito, de con­
teúdo, ou noUtras palavras, a valoração administrativa c par-
lamentar. . ~ 

31. A palavra decoro é dessas que abrem um ampHssimo cam-. 
po semântico. · 

Procedente do adjetivo latino "d.ecorus", ou do substantivo "dc­
corum", a este o •'Novíssimo Diccionãrio Latino-Portuguez;•, de 
F.R. dos Santos Saraiva (8' edição, Garnier, 1924) dá o .seguinte 
conteúdo: , "' . 

"Decorum. s.ap.n. Decência, conveniência, decoro . 
Diferentla honestl et deeorl. Clc. Diferença entre o honeSto e o 
decoro. lleconam lmperll. TAC. 

As conveniências da suprema autoridade.'' 

Dos múltiplos sentidos semânticos do vocãbulo, aponta Frei 
Domingos de Souza, no seu "Thesouro da Lingua Portuguez.a", 
(Porto, 1873), os seguinte"s: · 

"Detóro, s.m. (do latim decórus). Decência, dignidade, 
circunspecção, gravidade, mostras de virtude, de modéstia, 
de boa -educação. Honra, acatamento, respeito, veneração 
qUe se deve a alguém pela sua dignidade, sexo, etc. Guardar o 
dec:6ro, ofender o dee6ro." 

Mestre Aurélio Buarque de Hollanda, no seu "Pequenà 
Dicionário da Lingua Portuguesa~· (Civitízaçilo Brasileira - Rio, 2• 
edição) assinala o verbete; ' 

"Decôro, s.m. Decência; honra; pundonor; beleza mo­
ral, resultante da honestidade; conformidade do estilo com o 
assunto." 

A anãlise desseS conceitos revela que a noção de decoro devê 
inserir-se num contexto social, de interrelacionamento humano. Ao 
que parece, dificilinente alguém ofende ao próprio decoro, senão por 
um fenômeno psicológico vizinho à patologia, oomo o adolescente 
que corre ao confessionário, depois da prática, no recesso de sua inti­
midade, de-uma falta que lhe parecesse pecaminosa, i:mbora sem 
qualquer t~stemunha. 

A falta ~decoro é, quase sempre, ofensiva a outrem. 
No meu diálogo com o sr. Carlos Alberto, usei expressões que, 

tomadas isoladãmente, São palavrões; mas ele nào se ofendeu, nào se 
sentiu atingido em seu decoro, por nenhuma delas: 

Ele, sim, ê que atingiu ·o 111eu dec~fo, violando meu direito à in­
timidade, ao divulgar, em toda a imprensa do País, um diAlogo con­
fidencial, quando usei expressões impróprias, embora di­
cionarizadas, que quase todos pronunciaM em ambientes íntimos. 

·Aliás, o jurista Pontes de Miranda, nosso mais eminente consti­
tucionalista, ouvido pelo Jornal do Brasil, em ja"neiro, logo depois da 
divulgação da "carta-calúnia" e da primeira versão gráfica da fita, 
declarou a imprestabilidade dessa prova. 

Diz aquele matutino, no seu "Lance Livre" (12-1-75, 1~> Cader­
no, pag. 10): 

"O jurista Pontes de Mirandajâ entrou no mérito da fita 
do Caso Moreno. Para ele, a gravação não prova riada contra 
o Sr. Wilson Campos. Pelo corltrârio prejudica o industrial 
Carlos Alberto, que violou uma intimidade." 

Com aquelas expressões, que o meu caluniador recebeu como 
amigáveis - tanto que, depois delas, me cOnvida a tomar café -
teria eu ofendido ao decoro parlamentar1 

A resposta hâ de ser claramente negativa. 

Outros· disseram palavrões mais contundentes, no recinto da Câ­
mara, no velho Palácio Tiradentes, ou nO Palácio do Congresso, em 
Brasília; sem que ninguém jamais as considerasse atentatórias ao 
decoro parlamentar. 
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32. O único processo de ofem:1a ao decoro, na história do nosso 
Parlamento, ocorreu na Primeira Legislatura. quando apareceu, na 
revista. "O CRUZEIRÜ", uma fotografia do Deputado Barreto 
Pinto, de casaca e cuecas. · 

No decorrer da investigação parlamentar, alegOu o acusado que 
fora surpreendido pelo fotógrafo, não tinha intenção de ver publi~ 

, cada aquela imagem. 
Entretanto, meses depoiS, pub1icando suas memórias no 

"Diário da NoÚe", revelava intençõ~s de desmoralizar o Par· 
lamento, divulgando a seguinte informação: 

· "Loura, morena, artigo nàcional é·estrangeiro tais mu-
lheres (provarei~· senhores) têm evitado haja n\l.mcro nas 
Comissões Parlamentares" 

O Deputado Barreto Pinto foi, em nota oficial, desligado da 
bancada do PTB c, a requerimento do Deputado Hermes Lima, tCve 
o _seu mandato cassado, pelo voto de mais de dois terços do Plcnârio 
(Ruy Santos, "O Poder Legislativo, suas virtudes e seus defeitos,"· 
Brasília, 1972}. ' '· , 

33. Como demonstrei, o uso de palavrões, entre dois amigos, na 
intimidade, não pode ser considerado" ofensa ao decoro parlamentar, 
pelo simples fato de tê-los proferido um Senador. ' 

Dizem os melhoreS tratadistas que; fora do Parlamento, o seu 
representante só ofende ao decoro por procedimento público desre-­
grado: embriaguez, incontinência de coitduta, ofensa ao Poder que 
rePresenta. (V. Miguel Reate,' "Pecare Parlamentar e cassação de 
Ínandato eletivo" fn ''Revistâ de Direito Público," Editora RT., voJ., 
10, pãgs. 88 a 93. · 

Esse mesmo autor, ao examinar a exigencia do quorum de dois 
terços, para a medida extrema de cassação, acentua: (ldem~ pâg. 90.) 

"Da f a exepcionalidade do reffiédio, cujo carâter 
obsole}o é reconhecido pela maioria dos autores, exatamente 
pelo perigo de abusos que enseja, inclinando&se a legislação c 
a doutrina cada vez mais para outros processos de apuração 
de resPonsabilidade, no caso de infração de deveres polltiéos, 
conferindo-se ao Parlamento a f~nçiio de .. denunciar", mas 

1 ' 

I' ' 

! 

não a de "julgar" os próprios pareo," (Cf. ·llilcaretti di 
Ruffia, "Diritto Constitu~ionale," Napoles, 1965, 7' ediÇio, 
pâgo404 e segs.) 

1 34. Saliente~se, finalmente, que o Regimehto Interno do Senado 

1 nãÓ apresenta aquela definição de decoro parlamentar prevista ÍJo § 
19 :do art. 35 da COnstituição, restando, como única fig'ura definida 
constitucionalmente, 1 

" ... o abuso das prerrogativas asseguradas ao congres-­
sista ou a percepção, no exercício do mandato; de vantagens 
ilícitas ou imorais." 

; Isto não se provou, como demons~rei c mais claro ficará no jul- . 
gRmento da queix.a-crime que promovi, contr~ o caluniador, no foro 
d~ Pernambuco. 

Vll·.Coad.-

! · a) As acusações não resistem a uma anãlise siStemâtica. 
b) Nenhum sofiSma consegue transformar a Versão oficial dã 

fiia magnética ern prova·das acusações contidas na .. carta-ca16nia. •,•, 
t c) A pi-ova testemunhal e: irrelevante. Se um _pJncunbado depõe 

pOr ouvir dizer, as demais pessoas, ouvidas pela Comissão, negaram, 
p~remptoriamente, as alegações cal~niosas do Sr. Carlos Alberto. 
; -d) Atuei, no caso, o~jetivando encontrar uma· fórmula para sal­

vai- a empresa de uma falência, cujas repercussões sociais seriam as· 
. nlais desastrosas,.pois provocaria o· desemprego de centenas de fÚ.mf­

Iíà.s. Procedi na defesa do interesse coletivo, conVicto· de que,. assim o 
fizendo, exercia uma atividade inerente à minha qualidade de repre­
sentante do povo. 
· Dai porque aguardo, confiante, a decisão da Comissão de ·. 

Constituição e Justiça do Senado, como, na Justiça Comum, a cxcm~ 
Ptar punição do ca1uníador. · 
' Estas, senhores Senadores, são as informações pr~vias que me 
~~mproiricti, no Plenário do SeDado, a encaminhar a essa Egi~gia . 
Comissão. , . 

Brasília; 17 de março de 197.$. - Senador WUIOit Campoa. 
. ( ' 

. •· 
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.~e•. o :i:.:~;..":) :-rv.;'undamente com a ·carta pub~ica:da ·na imprer.·_,;;.. 

~ G '• .:.: :·c~· .-.:..:.e·::-"t-J Menezes sã\ sinto~me no dever. de prestQ!' 

O') C .afeCJ.::ler.l ~.o;: é.eVido~ .~01. poVO pernambucano, ·não ·t~tO em ã.-

~ à _)~;isoa ao ca.luniador• mas' pelo compromisso que tenho P.ê 

JtO.. e .. e F. ~), que me .honrou c~ seu ~ep~esentante nO" S_ena~c 
d,.o. :o c 

' 

""" ,es 

Ga. '• 
&L, "'""o 

n 

(),c o a• 

.J...Ine.r.~e se p~erã constatar· a motivação ·das l.evi~& 

qt:e me foram imput_adas: o desespel:'O do empresá~io fra­

.J.Ítnte da iininente fál;ricia da emp~esa que ·tão mal. dir~ 

1 .(..ci.s :ice.:.: claro ··na .• tta. p~P~i& caz:ta.-calÚni~. 

m~nife~ta improcedência das acusações se~ ·fâcilmente 

.e ... 3".:lise, serena. e ob1etiva·,. dos fatos realmente ..;;. 

'l!.<l"i. LO.. s~ CQmo ?a:;so a expor. 

·m -.-:-:'' ~-': 1~7~, !ui p-rocn:r~•ado pel.o sr~. P~feito ac 

ic :k X.Jreno, C.sias Mendonça, ·pa~ .tom..a.r eonhecd.me.nto c.a. 

C34. ir.~ :1r ei . . '~ ;.ue o Coton.:ÍfÍcio Moreno S/A 'atravesSava. 

C. ,e.-··· .amdo mcont~a~ ~a ."fÕ~ula· pa~ ·salvar a-empresa 

dJ. ..uM&t.fa. ;n ... ia, c~:-:.d.s repercu~sões sociais seriam as mais desas·­

[.wfiA..oy ·~ -.:> prc\--JCd.ria o des~pr_ego 9e centenas de ·fa.m!~ias, co~ 
e~<l.ú: em l!kn:'z:e%' enten<ii;znentos.· ~m.-.a. direção ·daquele .Cotonif!c.io, 

V~ O.Ssi ..... :-oce~ .. mjo, na. defesa do inte~esse .col.etiVo, estava, e 

~ ,n..,::cto, · :,;e .. que exercia uma A;~vidade inerente à -minha qua. 

~ ie ··-=presentante do povo. 

c..... ~e. .. c. obj etiVÓ, man:tive alguns contatos com o autor da 

ltvio~Cl.. cc.1· :a-cal~ia, na presença' do. sr. Prefeito do· Munié!.pio 

d,t ~~tf.ci :.:'icando er.tã.o infEJrma.dO de que o Cotonif!c~o pleitea1 

Q.,<.<tti'-"~SsíJ..;. !)el.o.~l::Jl':?t de uma..fiança no valo~ de Cr$20.000.000, .. 

)ré~ t"itr:o a ser celebrado com b~co pa.rti.cular. 

PrC'Icur.;. .. a.; sim. a diretoria. do· BANDEPE,. ·na peSsoa. do seu Pr_! 

s}~ a quem expus a situação da empres~. ficandO entã~ esclàre-
, I 

•• '":! t1..do dependeria da apresentação·_de um p:roj~to 1 ._ contendo- .. 

Terça-reira 18 0383. 
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I 

I um, relatório circunstaneià~ ·das r.eaia· condições. da empresa e das . I . 

,_-ga~ntias ofe~ecida,s, ~~~m --do: ate~dim~to. de o_u~~ requisit~. 

Transmiti eSs~ ex_i.&ênci4s ao J~;r.-' Carlos Alberto, no mes de 
. I 

junho de'l97~, sendo ea~e o ~timO co~tato que mantiv6 cOm aquele 

empresário. 
I 

Po~terior.men~e, tomei conhec~ento de .que e~se p_edido _havia 

renovado, com redução -dà_ fiança -para. Cr$ .••• , si~ n~gado e depoi~ 
I 

l2.ooo,ooo,oo. 
. I . 

Soube ainda q~e esta Última fiança não ch~gou a ser 
l 

concedida~ ·po~ue.4 emp~sa não ~tend~u à~ exigências do BANDEPE • 

. -NãO é jus~o nem ·razoivel que O caluniad~r pioet.enda enCobrir 
. 1 I · · · . 

a .aua incomp~tência -~· ·d.i~eçio .dos n~~cioa ela sua emp~sa med:i~te 
. I 

a \atíli&ac;io de processos calUniosos,: visando a canprometer o meu 
I . j . 

pa.hado. ·de empresário e homá .pÚblico,,. digno .do mandato que legl ti-
~ente conquistei. 

' 
NO momento,. cabe-me apenas répelir pÜblioa.mente, e com. a 

• ' ' • ' . . ' ~ I 

maior veemêneia,. todas- .att_ acusaçõeS:. ·cial.uniosae ·aa-sàcadaa contnl a 
. - . I . . 

minha pesao~íp~lo ar. <:arlos Alberto~' ~ye~i, em .. tmpo hábil,: 

ai· medi:das l~gais contra ,o ·calwliador, peraÍl.te á Justiça Criminal. 
. . ' . . I 

Tenho a certeza 4e que o pronunciamento final ·4a Justiça 
· I · ·' f _ . 

-não clecie:pcionarã. os meUs am_i&~s •- · o m~u -P~ido e os · ~ernam.buc~s, 
ooz\fil"'IUlndo; aaiim.,: ~-lia~ -do meu Íi-r' eaimento: como ·cidadão . e 

Mliem p~uc.,. A . . I . ./ . . 
' . ' . pt<.A-0/ iJ.y ; /Cfí.L<-0''-F<. 

i. 
'tqll4 trcinqutla .;i opÍnl~o p~bltc~_'do meu ~s"tado1 que uoltaret 

ao. aSS_unto 11 Jut~r• I Stl~ dt~,;fa.J.•c l~ento até que a v.trdade seJ~ 

,..,~abelecJda • a ~tdttç-11 pr.voJ6ç~ 
. I 

'\ 

' j / . . • 

Punlt~va contra o d•trator. 
, . . ;. . 

Ir•( 4~tl o /~m, com. e_eNnldade • _dettJrmlnação. disposto a. 

considerar como _pretórtos no JUlg~nt~ d~ mtnha condut~, todas 
• • . • I • . • . 

as tnatanotas da Justiça -br-Gsi161TD 11 o Senàdo da:Bepubl tca, . 
• . I ' -. 

no qUD.l represento Perll<lllbuoo • . g.....Ail/ ...,.u,;.l-0 /?~ \ - , r . . : l; 

... 

Março de 1975 

. ' 
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DQe, DI 2 

ConheQI!mento 

Terça.féira 'ts 038.5 

~ Torne1 conhect~erito das fmputaç~es caluniosas do' meu gratuito 
- • - I . agressor por fnterr:edio de mater1a simultaneamente dfvul!Jada em todo 

o Pais, com caraCterfstica de uca só.procedênefa redatorfal. Tratava-se 

de ~eJtto, 9ue _se dfzfa. calç:ado e'!' gr_av~ção de fita_ magnética, de um 
dfÍJogo meu c.oct o denunciante. · ilunca a:an_tfve dfilogo que me comprorne­

tess~ e_s~ t~nho conhecfm~nto d~s~a'~~~~ atr~vis dos:_jornafs. 

• 'tlui'ICa OUVi qualquer r,-produção de -t~l fita e, SÕ S&. exfstfr, 

are pronuncfaref sob:e ela ni "comissão P~rlamentar de Inauérftot_oue •! 
pera seja const1tvida, para flpur-ar toda ·a verdade, ou em qualquer Outra 

que, para tal ffm, se constitua. 

Enco,l!'tros 

- Conheci o Sr •. Carlos Albef'tO em 1972. por ocas fio do tTtf~r.o 
p-leito muJ11cipa1, q1.1ando apo-te1, ern ~toreno, a eleição do 'atual ·Prefe.i 

to, funcionãrio do Cotonificfo .daquela ·cidade. Por sollcftaçio do Pr!. 
fei_to O.shs Gome$ de .~·tendonça.:i que r.:antfve contatos com aq1,1ele dfre .. 

-tordo Cotonfffcfo r1oreno. tomando conhecimento da situaÇão di~Tcil em 
que se encontrava a empresai ameaç~dos de desemprego:mais d~ mil ope­
ririos. Para e_vitar uma crise sociÍ.l naq~ele .flun~cfpfo i que passei- a 
sugerir medidas capazes de debelar -a crise.·. Tivemos virias enContros, 

no Cotonf(lclo, no. BANOEPE e., certa,. fel ta, no Grande Hotel. 

- Jam•h ·pretendf-1aomprar ou agenciar e. ven.da daquele Cotonifl 
cio. Embora. tenha sido e seJa ~mpr~sirio, nunc_a ex-~r'cf n.em. Pretend; 
exercitar qualquer atfv,fdade l•dustrial, ·em que nio·tenho experfincla. 
Principalmente enquanto·durer o iaeu ~andato, . .-.:.uJó cum.prhaeAtO li'le exi-
giu ate exonera.r-me 'de a·lgu"os attv.fdades pr!Yadas. · 

lnterrnei1ação 

- Nunca sugeri ao Sr. Carlos Alberto nome_s para a.transfer.incia 
do controle acionário.- do· Cotonfflcio. noreno,. ;neo jaaafs fui p_rocurado 
por quer:~ q"er qu_e estfrvesse.interessado,nessa aqufsfçio. Em nenhum m.! 
~ento citei o 
rio constante 

sação f f zerlr. 

nome das pess_oas ·a que ele se._refere, -Se{'undo o- noticiã .. 
' dos jorna1s. -.s empr~sas Por ele citadas, se al~u~a tra!l 

com o BMIDEPE, devem ter procedido de modo legal, dado · o . . - ' . . . 
reconhecido conceitO das mesmas-.. ·dos sàuS:dirinentes -.do ·aa·n~ó- ~1tad0 

I . 
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. \ 

.. 

·I nts{csse 

.. Sen1pre r.~e-1ntcressef p~lpS proble&lu empresariais do 'meu Est.! 
do I em n·o:;;e dn"seu prõprio dcS~nvo~v-inen"to ·' Quem" pretender prova' do 

que a fi rr.~o 1 b;\S ta 1 e r os r.~eus pronuncf 'men_tos ~ na. tribuna· do, Senado, s~ 
ger~ndo m'ais fttenção do GovernÓ para aS~ ati.vid.ades industr.1ai_s do -:;or~ 
te, ou pedindo provfdincias· pa,.a .. a so~uç_ã~ de- crises· eventuais. 

Conf}enca 

.;. tlão recebi", até hoje,. qualquer affiÇ:~ça i .minha segurança, S!. 
·quer por tel_tHtrne, ma·s·; aP!!nas, manifestaÇões de solfdarfedade·. ~lâo 
tenho, o que t,:;.ter·, -mas somente -em quen· conffar: na Justiça -do meu ?als 

e no julgar.-ento da Casa Conzressua1 a ~ue sirVo. Jã co_nsti_tui'advot~edo 
em Recife. o· Professor Brfto tqves.J para processar'· o taluniador e e_spero. 
qu~ o Sen·a~o con.stitu~-.Comissão ~arlament~r de Inqú,iritb, ou _Comissão 
Especial,· quo -possa fUncionar· rio~ Recesso. ·r:as· cor.~issÕes Que forem. cri!_ 
das ou _na_ ju!ti"ça compe_tente. tratarei_·da defesa- do meu no~e. Não ·me 
d"evo manif_est_ar sobre o proces"so.:..c:rhiie,de cal_Unia. adeMais' pelas suas· 

/ • I • . 

amplas impli~ações de ordem juridita, pelas instituições atingida•: no 
meu casói o· senado -F.edera1; no do Governácid_r,>o.EXecu;ti"\•_q;.~stadual';,a,.im 
.~e um .Banco Ofici·at, necessariamente f1sca11~ado peÚ) Banco·. centrll, e\ 
le. Vã rias- PesS.oas de reconhec;de Probi-dade~ C·ertos a$p~ctos do escânda·. 

lo preparado_ podem a·te .-ser ex.a~inÍdos·· pelos J"ristas sob o_ ·prisma da-

Lei de Segura~ça· National~ . • f• . 
~/)lt~1 D 
. u· ~~.u-'-' 

Março de'l975 

I 
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ll2<' r n• l 

DECLARAÇ~ES DO SR. O~ GOMES DE MENDONÇA 

PREFEITO MUNICIPkt. DE !10RENO 

Tive citado o meu nome, cun declaração do Senador Wilson 
. . ' ' 

Camp<>sJ a propÓait:o. cia ~enunciawtSi.@ulada na iinprenaa, ·pelo &l\. 

Carlos Alberto ~eneze~, Diretor.Presiàen~e do Cotônif!cio More• 

~o, sediado em ~eu municÍpio, onde'trabalham maia de mil operã­

ri9St dele totalmente dependentes p~a a sobreviwência de suas 

famílias. T~ve conhecimento, por intermédio daquele seu diretor, 

das. 4.ificuldades financeiras· que aquela empresa atravess-.va, p~n-. 

do em risç:o a segur'anc;a econõmica de_ centenas de conterrâneos 1 · 

meus, e, ,como Prefeito do MunicÍpiO, aenti~e na obrigação de.ev! 

tar, se possiV~l, uma crise caPaz de prejudicá-los, com a·cessa-

çã~ de ativic:1ades c1a empresa. A pedido·d~ ar. C~los Albel'to Men,! 

:zea; coloquei-o, virias Vezes, em. eontâto com O Senado"r Wilson 

Campos, presenài .. do as e~trevistas.dos dois, em que se analisa­

vam sugestões para debelar a crise.da ~presa. Em nenhum. c:iesses ' 

.ncontroa, ~que era patente o ·esforçO do Senador Wilson Campos,· 

no sentido de superar os pr~blemas do Cotonificio, para evitar-se 

o desemprego daqueles operÚ'ioa, ou. vi qu~quer Proposta do sr.C<i!: 

los Alberto. Hene:zea, no sentido. de oferec:er ,vantaaens financeiras 

a quem solucionasse a crise da sua empresa. Igualmente, o Sena­

àor.Wilson Campos, nesses contãtoS, j~is sugeriu qualquer tipo• 

de compensação, mesmo política, pelaa suas sugestões e interve~ 
niência. 

. . 
Aliás, todo meu interesse, no easo 1 .be& ca&o do ilustre 

homem pGblico, visava, pura e simplesmente, a evitar uma crise a~ 

cial em meu Município, com tant&s tam!1ias dependentes da sobrevi 

vênc::ia do Cotonifi9-io Moreno. &ata, em t\CD11 da· verdade, a nossa 

pa.rtiCipaçi.o em gest:~es qutl, por inicia'tiv• do aeu pt<incipal int.!, 

i-essa&b ·, se tran~formariam nwn nlmcn'OBO caao pol~'tico, q,ua va. 

Terça•feira 18 0387 
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deslustrar as tradiçÕes do nosso 1Estado, procur-ando feri:r' a hoJW.! 

bilidade de um dps nossos mai~ preStarites.hamens P.Úhlicos. 

Tambêm é d~ meu conhecimento que o eminente Governador 

Eraldo Gueiros promoveu dem:arches, 110 sentido de evitar o feQhaJile~ 

to daquela empre,Sa, nÔ-que foi secundado pela di~eção do BANPEPE,a 

partir do pleito do sr. Carlos Alberto Mene.ze~ junto àquêle esta_b~. 

leci.mento. 

Era tudo quanto me 1 sentia obrigado, como pet~namb\.tcano e 

Prefei~o de Moreno, a esclarecer, como sátis~ação à ~pinião_públi- . 
. ' 

ca e como testeBLunha da mot~alidàde .!.dministrativa e da inatacabil,! _, 

clade de nossos governantes ~ polÍticos. . . 

· h//~J· c 5_ ~ o(. /"'r s 
~A· . r·a:: . . C/-"' C<--? . ~ r 

. ~:::::::::::: . 

Março de 1975 
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' f• l-I f O N I <J ; ' V 1_\ li I I 0 A I. 'J 1: S, 

Kilson de Quciro: Campos, brasileiro, 

r:st;;,~lo J.:- P01·n:u~buco, residente em Brasília, vem .. pcnmtc 

V. F~ a., 

C~oflOS j\]berto >Jcnczes Sá, br:1Silei!O, SOlteirO, ít::\:_:;tJ:;-;:-g 

te ~01~ prof~~sJo COlthcciJa, rz~id~ntc ~ ru~ dos.~svc,1n -

t~s. n9 -14i, apt9 1101, em ·Roa. \'iilgcm, nesta cidade, ~or 

·r.;ncr .. ·o;.Je>t.ido os ct'imcs de talúriia e diian:ação,predstos 

1 - l'o dia três (3) óc jõ-tnc>i'ro 

corrc~ntc ;mo, o qtwrcl:liltc tomou conh<'Cimcnto,através tlos 

mclos de comunic<•c;-no socbl, de um doClUI•cnto dl' autoria. 

.d" C;1rlo!> ,,ll!Lrto.:•1C'nc;;:cs .s5, rotuL1tlo Jc carta dcnúnci:•, 

tple. :'l'J:nnclo o :->l'll :111t o r, for.1 por .:-lc própr.io enca:ninh:l-

.lo :1 .h:l<:::nuiu:ulas ,, •. ;..,)'ill;Hics 'l:ivis c uli'lilan"!s, t~o."!~i,lcn-
• I 

te~ no Rc·circ. h~m c•,mo ~ par~ntcs c·~~igos seus. no Jia 

' . Ttrça-feira 18 0389 

f 



0390 TerP-feirl!.l8 

.. ~ 

I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

\.::,rta, ft:::: juutur um l..·llvÓlil..:ro·<.:onLCIIllo a cÓpi:1 de um;1 fita 

1:o;l!:uÚth:.1. CIJj,"l rin111itln~1c precípua ~..·ra. na afinn:1t'iV:1· ·do 

,fv:lllll•.:i:,ntc Cnrla.:; A/ll~!rto, a de COIIlpr·ovar, Uc liiOtlo pd·\.'/lO t~ 

Jw_·•;l;;vú~.:t.,, as a~..·u~açõcs _que -forunil<~ra C'Pntra o quc.rcl~nt_c. 

' ProtcstbU, de logo, O ~ucrelllntc,a 5Ufi 

inocê-ncia n.truvés.dc no~a publicada na imp1·cnsa _destaCa~ 

·jli t:d, !ttx;mdo de ç,'irta caJÚJjia ;Jquelc documento, al.:m d~ 

· h;.evc·r t•):;;;;do, ao 111~~lnO tc.mpo, a inicia ti vil Jc- solicitar '30 

Pr;:·~iú·ntc tlo. Se-nado dn Rc?íÍblica a in~tauraç-tío Je uma Co.~ 

m"i~~ao rarL11:1Cntar .:rat·il ~pura r os fá tos que lhe foram im~u't~ 

dcs, f~Js.hJ;;~nte, tudo isso jâ'do domÍnio pÚblico. 

2.- O l1i.!C:To?lado i:;•plorou 3 ajuda úo quer.~ 

l;,::t.? p<tra que, o Cotoniffcio :-lorCno S.A., Jo qHal ~-ra, à 5?2. 

c.a, di-rctor-PrC'sidente, não fechasse ns suas p..:-l"t;~s. ci~ixan-

do no .::_csc·:f,prcgo c na :n3séda c~nt~n'as· de operários-.--- C\';:~;) 

hc :-em p~~lico. intcrcssaJo nos probl~~as de s1:a teria c Jo 

' sua ~~ntc, atendeu o querelante aos ~ritcr~dos ~ dr~rn5ticcs' 
I 

apelos Oo ,qu~rclaúo, ratão pela qual dele sêmpre rC'tebia o 

tr;~t.:~;i:lcnto de "querido amigo" e de "meu St'nador·~ •. 

~hs niio dcl:~orou ··i!Uito p:i.ra que o quc-rcla­

do revelasse seu vcrd:1dciro cpr~icr; S11a vocaçio de f~lso d! 

]Qtor. Tanto isso é verdade que armou clC! um esque:nia, mon -. 

r.ou w1w :Jnn,;dilha, com o objetivo de gravar· um:a conversa que 

tcrin ·nJm a pc:o:;~o:~ a quem tratava ·sob mostr~nça de a:mi::~al(' ~ 

dC" qu<.·m j5 ré-ct:b .... rn, n:-~!1' hóras diiÍccis, npoio c c~n.prccns:io. 

O tph:orC'\:illo rt.·;ÍrcSt~nto~ b<:m o p;qwl de Jud:J$ dn era \('cnolô-. ' 
tic:a. Joluit.o nr1tur:•l que p:ara t:1nto tcnhil· u:;~do uma fit.:a J!ln&­

i;é,h.·~~. <.'ltf lu~::1r do. SÍmbolo bistÓr·h:o cl;J tT:JiÇiiO. 

o 

Março de 1975
1 
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o r,-; t iç1, vrJ~:{\fi•{'lrllallO tcnninou JUC!-;JHO vi J":tn,Jo contra o 

it..~oJ.tl. r,~iticclro. Ao invés de provar (Oiltra. t> quc4.-' 

Llntc-, <J ~r;Jv;rç:io, tr;~fçociramC>ntc obtida, incriminn o 

~·I"'' r c- 1 :ulo. 
3·.- Com cfclto, no seu J:t'poimcnto pc-

r~11tc j Cumjssfio Especial do Senado, reportando-se ao 

encontro que tcri'} ocorrido no Gr;:mdc ilo'tcl, nesta cí­

da.lc, .::lS!'C\'cra C~rlos A}hcrto 1•ÍCilCZes sã: "que o ${·na­

"Jor r~.spoJHlcu que para a ultimação da "p0ração -o decl! 

rantc Jctcria f:1zer ·~s seguintes concess6cs: p~gar 

qu;-Jntia correspondente a H do valor da ?pcraçã!)•, qu:i,!l 

tia dc-stl;1:l,ia ao Bandcpc; Ju::~ntcs mil crll:ciros pfira 

fifl;t.,:j;,mi:!rlto d.::t .;~i~r,~.:::nha. do filho do Se>n<lllo-ro ~ntão 

candiJato a Deputado Federal c apoio politico do d~po­

c-nte em f:tvor do rC>!"eri elo candl dato". (Dei'Oimento ·de· 

Carlos All1erto ~cnezcs Si; doc. nç 3). Tais propostas, 

con ionne di:. o quere 1 a do, ficaram ~:proY:tdãs. na H ta 

~'c f\\\C se ut.ili:z.o_u, imoral c u·ai_çoeirr.rn~nte~ val~.mJo' 

1lois a gr~n:aç.ão para etc como sustentáculo. firme e 

irrcfut~vol de stJas ~Ctlsaç6cs. 
Pois hem: a vcrsio griíica Ja fita ori-

gjnal tladn pelo: peritos designados pela ·Comiss,ão Esp~ 

ciaq. do Senado~ constitui, por si só, \Jma prova_ s'ufi ... 

ciente d_c que o querclndo cometeu mesmo .os crimes de 

cal~nja c difamaç~o COJJ\Ta o querelante. 
R<.•alu1Cl1:v, na \ll~rs:io gr;ificn. oficial d:t 

"CA l·t,s Wi 1 son, é di Cfd 1 vocc o.nçon-

trar llJaéJ pC':.so:1 que tr~lllsuüta aqui)o 
que Yn~;c cst;Í ~er\t:i'n,Jo. Aindti Cl!~ 

t~Jn c·u J"ui convc:r~;~r com J'iiJto, .. 

ru.L(lo) c disse: Pinto, por f:tvur-

~u qm·r.ia que vocc abri:-~c o jogo, 

Jisscssc o qtJc i QtJC,tcm ~r. o qu~ 

foi que houve com o. noS-!:õO plci to ' 

(j_\;c 11ào foi ~.provJdo c até hoje · 

vai pi5 tal Car\cira, P!5 tal Car­

tci r a.· !-!aq\H:.le dia que \'o c e conV<.".!_ 

sou COJ~igo. disse se eu desse uma 

bola Clc duzentos mil cru:.e.iros, ·s~ 

ria imC'dL.~ta;::ente /" (Ycrsão gráf! .. 

c~ oficial da fita; doc. n9 4), 

Terça.feifa 18 0391 
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A anilisc grif~ca,. gra~atic~J ~ J6 

gica.do t1·.:-cllo íicl;~Jentc r~.~;n-odu:ido, rcré1a 
i 
' que a i;;:pnt.:J..;:lo l~jo· se dirige <!'o qtJC'TC'l>"lnte ,evi_ 

Gc-n·.-c-;:Jc·ntc. Se ,porventura, tal lact:~<1ção ~Hsses­

sc rncsl~o respeito ao qucre1a11te, ; intuitivo 
. I 

que o qucrcl.;~Uo r5o prevenido corno estava pa-
. . I 

1 ' I • ') • • a cgaons prcpo~rns 1 ICltas, a 

ponto d0 iLJVC'J": insr.tl:>.do, so-rr:~tcir;JÓ .. 'JHC, um 
. I 

mlcrofoJJC c nm ,gravado!-- teriA feito, no JCrra 

dciro .pc1·Íodo do trecho élCÜlo'l transcrito, uma 

rcfcrênci:! dlrCta, expressa, aO r1omc do_~querc· 

!':1ra cx~l11ir, Jcs~c }ogo, qt1ais 
i 

c;1:,·r ,nsitHl:tçÕcs ;nalCJ.icL•;,tcs, 1é p"rcciso dizer' 

qu,c• em se tr:Jtan~lo, como se trhtava, ,de uma con 

I 
pelo 

I 
C:ol on) r r ci I? }.)o-

rcuo S.A. jr1rlt<• :ro H~Jn•l~·pc, él to/Jc;1nç:1 tlc co-

' ::~· :1 :::::, ... :::lo !•vm,' ll (pwrcl;ufo, vi:=;au.Jo t:io ~;o;:;cntc 

1 :!v:1 de" 11!:;;1 hol a, q1::11)11o !>ald J ·ser ~~ co1ai. ~;siio devi. da 

' ~"'-'!-~uL.nl;{:llH: ao l~:1"n1.1l'JW, conso:nnc se vê, ;~1 iiís, da 

<ltn 1.la reunj.:io da Di..rcturia ~.lc~sc ·cf>t:Jhclcci.mcnto, 
I 

r~:1l i:~Ja llO Ji:& S clc ~gosto de 19J4, clura11tc ~ 

qual foi :.prov:Hlo o pJcj to do Cor.orif)cio :>-íorcno S. 

A., rcl:,t.i\;0 ~ i;;,port;;nci:i da tlo":c ~i)}:Õcs. de cnJ.:cl_ 

' 
fOS. 

;:s_::;p.,:Ju o qu-:·r . .:-l<Hlo éont'r'3 o qucr011~nte, i'IO afin.-::n·, 
' 

rcii.,cr:-d:;,rncn-:e, _que este lhe Súli,cijl3ra·, no \Íltimo 

cn...:-o:Hro cn<.rc .:nnbos hayido no Gran 1de Ho'tcl, co•no 

par~ n aludid~ opcraç5o 

'~n~la de ·dlltcntos mil cr1J:ciros p~ra financiamento' 

<la c~mp~nha do filho do Senador, c~t5o c:.nJidato a 

Jc-purado {cdet~1". 

Assi,m procedendo, o querelado-imputou 

rr!l '"·wnte, ;10 qucrcJ:illtC a pr5tica Jc f;t~O ,l,:!finidO 

çon1o crime, ou seja, precisamente· o delito previsto' 

Março de 1975 
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no art. 299 do C6digo Eleitoral. Diz, com efeito, o 

artigo invoc1.1do: "Dar, oferecer, prorrtCter, solicitar 

ou n.~cclH.~r, p;ua si ou pu. r a outrem .• dinhci ro, dá di -

va, ou qnalqncr.out.ra v;.mt.agcm para obter ou Jar vo-

to c Jl:ir:l COJ}~'·guir ou promover :1h~tençiio, :-~intla que 

~~oferta niio seja aceita: pcni, reclusão ot& quatro' 

01/lCl~ C pac:JIUClltO d~ 'qui (17.C tli as~mul ta", 

N.'l :iç~o tlc solicit;~r, trat;1~sc de wn 

çr:nr~ (d;J.::J}, l!ll!-' :-v ;JJ'l'rfl'Í<,:o<J COIII :1 SÍ!Ilpl<.~S so1it~it:r-

<.Jilt'T wn indÍL·io de YC'rossimlll1:mça, o prÓprio hom senso 

Í11Ji~a qtlç ,:1 ~rav:1çiio protlt1zitlp jamais poderia silcn 

c i ar ~ respeito. Po1·6m. esse sil~ncio tem voz contra o 

t;UC'J'C'] C:tJÓ. 

Em ncn:.un'l trecho da versão griÚica oficíal 

ch fita, Jo começo ~o rlm, c>;istc re~cTê.nci3 al&uma 

ac~rca dessa ~C\Jsaçio caluniosa do querelado ao qtJerc 

lante. Xc1n ao l~cnos o JlOme do filho do QtJerelante foi 

pronunciado na grav&~Jo. 

f. posshel adrnitir.-!'e que a· o,uerelado, que 

se octtllara sob o disfarce de um cxpedic11tc tio ardil~ 

soe se pr..:>~'eniTa tão intencion.1.lmcnte, par.s·rc1,:istr.-;r' 

quRi~quer pRlavras que pudessem comprome-;.er o que~ 

te, nio lhe provoc~sse, durante toda a conversa, ncnhurea 

resposta sobre a irnportincia de d~zentos ~il cruzeiros' 

para financjamcnto·da .campanha polftica do fCU filho? 

O silêncio completo da gravaçio, nesse se!!. 

t:ido, comprova n cxist.êncja do del.ito de calúnia cometi 

do pelo i)IJcrclndo, quando imputou, fa1snmente, 30 quer~ 

Jante o fato. dcfinldo como crime no art. 299 do. CÓdigo' 

Flc.i toral. 

5 • Mesmo que fosse pos~ívcl' :l.VCntar-.se a 

hipt1tcsc, :~qu~ formul:ula :1penas ad argumcntanJufn:. de 

que o fato iulj'IUt·ado f:tls:uucutc· não configura o crime d.e_ 

finjdo no cnt. 299 áo CÓdigo ~lci~oTal~ ainda assim a 

condutil tlo qut·rc1a,do n:io dcixnria de ser criminosa, um:~. 

v~z 'lllC r~niiz:1 o tipo d:i difa;n:Jçfio, Jc que trata ~ 

:•rt. l3!l do f.Õdi 1:o. P(•/wl ,·i 1:<.·ntc, pois proccdC'n~lo como 
I 

Terça~feira 18 0393 



03!14 Terça-felro 18 

,, 

DIÁRtO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) 

' ... ~·i.x:J. ,_r,,.tc, ut.mdo-sc, "m i-C!;add~,. C:uJos J\)bcrto 

:·it";:czcs s~í yar":i' o il~tCÚoJ!;itÔrlo C. atOs prot.:cssuais' 

!',.:,;:v:t:>,·JH~.:s. n•:11 a i nt iJ;1:içiio T(.>gul ar '1las partP~, até 1 

.:t ,:ccif~o ·r1n~l d3·~ç5o p~n~l priynda, com a COJldCn! 

~:;~o .~o ~~v,·n:-l:Hlo, Jl::s ,:;:mt;ões cbmiMHl.t~s nos arts.13S 

c i59 ~lo c5,;-ir,o .'.:·nal. 

ROL DE .T.~:.~:·:t.J_;:;.!: .. \5 
' 

l] .n:·~ .·\.~\·;-.ro r,.v'ÚÇ:11Y.:'S 11a:Cos'ta Li:-::1., rc-sid.:>nte. à· 
~~3 (~~JC Jc Jt~j5, nV 69), ~CSta cida~C; 

. :!) lk:'~1t~àc Carla:; :.:cnn·a ôc·:·ioraes v~ras, •l'eSiliC'nte 1 

; :'1~ P;tJfe (~f~?ll~.:>iro, n9 617, ~~t~ 13,-~m ;~B 
\'!~J•!~. n~sii ci~~Jc; 

.)) ii<Y_:-:-;)c Jo:':~.-~.:.:'ihlono;a r.c--<.C:>:·ra-~- rC.~idc·nfc ã rua 

,-·;n[('fSút_)!:'lr.io J.:> C~:::trv, n~·2S4,·ne.!'t-a Cid~1de; 

~'1) l\ri~ad<'iro Ahló PiJrho AlvcS,'r'csid~nrc ã "''·~nida' 
Co.~~cdh0in. -"~·uiar,_nç"2707, ap~' l, nc-$.t:l df.:Ide; 

5) -nr. ,'\~csti.r.ho ScTJ_·.1no de .'\ndratle, rcsid"ntc- ã ~Av. 

' I 

Março de 1975 

,. 

- ' 

•' 
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Dec. no. 5 
:'.'~'.\ . .iJ.\ C,U:\:J::I.i/!(~~:tz'Ls.f~-::\ SEPTU:\.c:2::;I?:/, ~I:~o:-;o,\ <!•7._2a) R~:JNr:·~l) DA ~7:\~.:.·?. 
;(:A i~:) ·l.~.~:C·.1 !)J r::·;S.'t\!:J m:: F.f.~:·:;\:·:2UCO. ::.1 ,\ ( :.t'.~r~::.;':.), ~,;,::.'i~..;:~::.D.'. :;v J~. · 

~--=~1 vinte (20) Cia::. Co m:..l:> d~ j· .. m::!o d·':! r.1il nov·~c~!r!:..l:J ·.o ~.::t.:mt:.J. ~: q~.::_ 

t;;.''.:) (l:J'/!t'), JlO cdi.Zrcio scdo c!o u~nco do :E:li3.do ·d~ !l·~.:or.":.:~::.,u-::'1..~ S/;\· 

S/1::.::t!'Z, rcali::.oc.--;~ \! ~72~. rc\:.ni:::io d::l Dir·~·to:-ia, ::.ob ll: ;-:-e~.!.·J~: .. :.L~· 

do Dr. :\11tÕnio Pereira Pinto, jl:>es.e:rta3 os l:H~iÚlo:i-e:~ .di:-P.d;::>r·e.> <1:,.:::;., C:'l~: 
teirao Ce Cródl.to Ir.du~-:ri.:tl, Cr.idito Gc:t>a.l e d·'i Op<9:r~çõ~s :::.J:?>it:lui.:i; 

ausente o Sr. Di!'ctor da Ca:rtci1'~ d·) 

e~ r.'li::;s3:o de sarV'iç.o no sul· do p.õ!ÍO. 

Cr5di to P.u!"'4l, pc:- 3e · e~CO:.!!":'::"a.::-. 

neclara~Go abarea a. 3es3jo, o 
:,._-· 

do cnc~i.'.inhad<J., ntJ. dia vin'to (20) d6 ffiãs d3 maio prÓxi:-no p"lss.zdo~ u::na. 

solici ta'ção a.o 2tmc0 Cen't':'al do Br~1.sil, :re!'a:-ar. ta . ..i tra,'\sf;'!:oê;~::.!.J. t!.l. 

A5ância CEASA para o ~airro da Boa Viag~~, par~a~ec~nGO ri~qU4!a Ca~­
~~al ~à Posto de Se~viço~: Rasa3ltando a imp~:-tãnoia qu~ o Gover~o F~ 
dcral Va!:'l imprirni::.~o às Centrais' dd Aba.s::ec.imento, co~tviu S<lr• ~;.·s ~!! 
clicado a instal·ação de UT.l.a agência em. lugar de u:n P~sto .da So!ll~içõs, 

~~oponCo, nesse sentido, o cnc~~inh~~ento de u~~ nova solicitação. ao 

. 3anc6 Central do Brasil, ati"avé:; do Sr. Dire.t:Or da Carteira· d~ C:-.~dl- · 

to Rural, Sr.· Jos~ de :10raes Pi~ho1 c:!urante a sua pa~nência na Colp!,. 

tal Federal; Sub~e~iõo o as~unto à deliberação-da Dire~oria, foi a 
p:"'opo!lição aprovada por u:na'nimidade. A sezui~ solicitou a. homolo~a-;·ã.c, 
da_ Diretoria, no que f o~. Çt'tt~ndido, !J<:.r.o ~ OfÍcio ref ~D!?~Z-~2'1/i!+·;_ ~i 
'r'ir;ido ao St'. Presidente da Companhia .de Eletricidade d~ ·Pe:onco-11-buc::o -·. 

CE'L?J: ~ referente a ope:oação de .fin~noiaf.tento a ser realizada 'at:oavi!"! I. 

~a CREGE, no montante de Cr.~l~.ooo.ooo,oo (qu::~.t_ro milhQas de c:-u:zeJ.ros) .. 

para a construção do edif!cio sede da ~aferida .~o~panhia. Ob~iv~r~m ~ 

provação as· reso_luçõeP -citadas a segui;-, respec-:=iva:n~rlte ã nu."::.e::oaç.ã~ 
rec~bida: 19/74 - Determina o ratca:'!lento do: luc~o l~quido ct.pui.s.Co s9-
r.vlstr~~~.~M:e, nos r.es·es da junho e dezembro, p~la Ca:o""e!'!ira' d~ e:-;~it:~. 

Ru~al com as Agências que. operilr.l e::~. c:-éd.i to rural, pro;?orcional aa 

aplicações a ~argo de caCa unidade; 20/7~ - aprova a reforMulaç3o ~s­
t::t."uturàl. e func.iori.al do" Re;;imen"to ~a CR:E:DI}f; 221?4 õ!P-:"'Vd .a refor::o.s. 

laçüo funcional c es-=ru'tu!"'.;:.l nas Aeêncfas Ce::-r:::-o 1 · I;::.psciais e c..a la. 1 

Ca:t:uzoria, referente à área de TesoUI"aria, eli?:'linando. a.s fu."lçÕe:s g"':'3.­

tific~das de Te$ourciro c Coordznador às Ca.i~as ao mssmo t:a~po ~~ qua 

.:ria· os Úr~ãqs de seção da TesouÍ'a!"i.a, OJ; Serv.iços de 'l'esourat'ia e os 

de Coordcn::tção do Ci!.ixas; de~a!"1:'1inando que s:~u<J exerc:en'tes seja:::. :"'3-

elacsifica<!o~ r.o Quadro Esp<l:cial c!e Ad;ni:li~~a:!ores - Q.t.A.; Z.l/71-J 
G.:'-'rCV.J. a e .. t::ou'tura orz.lnizaciO:lal ca' Ger:ineia de câ~t:io - Gt=::.\~f \ su 

bordinada ã ~art':lira de Cr-âdi-::o Gor.1l, o-st~bal~cida no mtJs:õlo nÍv·<!l da 
Gc~ência de C ~teirai 23/7~ - ~ri~ a funç~o P,'::"a't;fieada d~ analis~a 1 

•' c!c !'ro:lct.:.s Ir.t!\.1'3-~ri,lis, i.ncor:ro'!'.l.nc!o-a ã 'rabel<l VI d.o P.o!gUla.·:h!!.r.~:) :r!l 
toJr.;l) de I'cs::ooal~ Em seeuit!a, o Sr. ?re~id~nt:e apresentou roc;,,;std.."':l!::t-
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I 

,. 

I 
clc. L.:;.j"êCo ~ solici til.."H:l:o.-o .r,b<Ytir.1ctlto de 

.. ~-::...::. -:-. ~~~-: E_2 (doze r;;il ~ :t:X.c:::!:cr.~cor. c sctcmt.a, e: nove ~ruzciro::. • cinq,ucn­

~-- -'~ ./:!>ü: c.::::r,"t!soz) sobre o cé~itO rlc Cr<·2G.G20,00 (vinte- c ~;eis mil., 
e vin--te c=--u.;.ciro~/,: corr-cspO:nCc;rtC a p.r-incipal, juro~ e 

. . , .. , . • , I ,I 

c cuc:tas ac!vc.c.;).t:..c:...:.::; cobr~das _:pelo Ba:tco; ·C. e acordo com- ·o 

;;_~'-~'"::~:~ . .::~. $~ ... ; Di!'c.-:or da C~LRU, _foi ~Uto::-izada a l-iquidação da pendê!! 

c.i;.:. ~~.:!.c v.:.J.cr- qe C::t$19.5DO,O~ (dcZeno\•e mil e QUinhe:nt'o3 cruzeiros) • 

~=·::C\'~ .:.;::·CVê.)!o a p:-opoS't<l Cc .lic:.uid~ção do rlé!:>ito do sr-. Dc;;::.Ósl:cnes.' 
•. .'':cs~ _c>;; Ci~'!"v;;;.lho, rel.:.tiva:::cr.te s..o'v"alor total de Cr~40.351,99 -(quarcn 

.-:.:. :.::::..: ·~:-c::e:-.to~ e ei:Íquc~t'a_ .c u~ cruzcir~s·. nov~nta ·e ri.ove·.-cCnt"avos ), 
, ,. • I . 

.::.c':::::!:'l.zaóo, é.f!-J:'ef'"'rençl:ur:'l à diretoria, pelo St". Dirc~or da' Car-teira de 

C:-é~i'"'.:o-R1!r<!l, -pcla_qc.antia c:l(:: C:-$35_-Cioo·,-ao' .(t;inta e. cinco;nil c~~zef 
:-os).) c::-!-:-es-:P;:mCc~t.e ~_principal,. jur'os e, co:::~issÕes, custas e despesas 

pE..~a!õ·· e c ;:e·r.~, · r.:ais verba ho::"l.~réria. Foi c.Utori:zada 'a ~e.spesa 'de 

er~·~. 50Q ~C· C (se:te t::i1 e quinhentos _C::uzeir>os) 1 ern favor da _EmprCsa de· 

?c.blici_clddo Cc:s:relão. Lt&a., -refere:nte a .exibiçi:'o .de anúncio do··eANDEPL 
. . - . -~ 

?elo ?c:-!odo de 1 (hu'r.) ~.,o, em ,doCumentário, a 'cores, sobre o·'-ccmple-

:;.;o i~;:;:,.;.:.d:rlê.l. de Pcrna=..Duco. Fine:.iizanào ~uz:. pauta, o Sr. PresidentE:: 

J.r.ss~/'.1. .i !lt:.lavra ê:G ~ir-Ct'~r da ~O.!SP. InlCii:l:mente. solicitcu a_ aprova 
~------·--'·--.,.-~--
gZo .t:.a p:-o?oe:tá· clo ·.CÕ'l'O~Ur!c!O ,!10RtNO S/ A! 1~eferCnte ao pedi_do c. e uma 

:_:a::-:~': ~c vc::.lor _da crt-20. 000 ~ 000 ~O o (vinte wil.hÕes de crazeirOs); a 

,?::r~"tol~i.a condiêionou_ .a .e;p?ovação di!· oper~Çiio _con::.oantc dE!cis:ão .. final 

C.c: c:::-.::;:!c- a se::- reelí:t'r.Go pcl.o D~rGtor da· Carteira de Cré'd_:í. to. Geral 11 

·-~::.:lo e ?ropoS-:a: re:'tirz.Ca do· pauta. Com a· comissão de 3\ ao ano , fora.11 

~P~"?ve.C:a_z .;:.s set;ui%!-"tes. ~nocssõcs_ de. ~ianças: - .c:;-·.tl. 390 ~coa ,ob (hW!l mi­
.:lhão, 't"":"c::.~ntoe:e. noventa mil C::::MlZeiros_) em·favor ·de SETE - Sociedade' 

~.;.- S.;;:-\·içoe Téc~i .. cos·.tcpeciali:.ada L"tda., perâ. a~Uis,ição dà 'equipamen­
--tos _.::: e.:cecsÕ:--ios de pei"f'ur&.çi"o de poços. artesianos,. com recurosos do 

·::~~..:;· c_ ... El~F., "tc.nd~ _c~:no r:;~rani:ill. ~otas,.,procissóroias de_ emiss-ão da Socic­

C.~de c l:..\.•ll.l Clor. Diretora!>,. cC:-ldicionc;.do, no entilnto ,· à. confecção da fi 

cha ceti.::-st_:-.-:;.1 G4 S'ociecle:dc ~ ~é s~us dirir.cntes; - Cr*ll ~Soo·. 000 ,00 (qu~ 
• • . - I -

•".::>o l:..i1.hÕ~f- c: ~~inhc.r.~c:. r.il. e:ruzc.ircs) er::. favcro da Sociedade. Im.obif-i~ 
:c-i.a \'c:-.;:, C:'ti:: L"'.:éa. ,. I"'-~a ~efcroço C:.o capital 4e t,iro, at:r-.s.yés ·de ·ear.;:!!. 

~i~ ~~~1, ~~,~~en~eda pelo ~dif!~io·Mau~fcio de Nassau, notas promis­
:::-:ê:-:.-t;.o; C::c· c:-:i!:!..i;:o d.!.' Soc~cdc;.CiC c' aVl:.1. do.s seUs diN~o~cs •. Rciativarnen­

·;c _;:. .:l.'l.i.~~~~zeçi:o ·r..;.:coH écnc::cci.ida. pC!i<l·Di:t"eto~ia, Qm sua 469a. reunii:o, 

p.;;:oe f!n.::.n·~i.~ . .-~ler:t:o ·r. o v.;ü'e:r. d~ e::o~i. ôoó·.oao ~o o (hum J:>ilhE~ c!c. cruzei -

'::•os). ~r::. !·;;.,·o~ d~ r::-:c-!:li~ii:~ia. S~r;;paio .Lt:da~. o 
1
Sro. Dirc!tor dCl CClrtcira I 

. . . . ' . . ' 
~c O~c~eçZc~ t~peci~iG co~~~iccu o ce~cclar.~nto da rnes;.~, em vis~a da 
ir.i'G~~i~~;:::.i1ú:.éc êc. t<e:o ,rca!:i:t.;:da c:. pr)e::-.:;;ção·~· TJsou da pai.a:vroa, a sccuir, 

·7• ~~··; :-.:::'~-::c:- C.s C.:.r>:.(o.it-ii Cc. ~;ói:::o- Induct:-ia.l. ql.ia obtc.v~ ap:oo~~Ção ' 
k::..f.:-._!.::c. !~~"·':"';;: ~:::: t:<·t:t.:in":c.c ?~ci"t..JLO·:-·.-. FRi-"..~:ÇA ,t .CIA. LT.OA. ·:._-Sof:fcit-uÇ,S:o· 

···": .c:--.-.·:::::c "-OT41e>;;"' de Cl"·~·H:''·~lS;OC (r;.ctc:c:r.n1·oiõ 4 oitrm't& r::il, 1::-o;~D. 

·:··· . .: .... ~-~··.··"' '!"':"'~;::•.~-~·::..~), c;~:-:•;CI êc:-.cr.:d::.do Cr{·7õ2.-üOO,OC (çctcc~ntoa c 
' ' '···:·._-::, 1:· C::.d.!': ::.~1' ~':.!:r,i::on::)~ c.o;:-. t~c.:c:u!'F..ori do l:NB/f.,IJDE!TC~ dn l!cordc 

1· .-. :·:-.·~-·~:.·i-.=-,...,, , .. l. ;u:::-·,,· ;;.:;..,·cr~Z.cc fix:l~> .. e CL.pital <!e r;i't'O_, CG!ll C:<J .. ril~ 
., 

/ 

Março de 1975 
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·::i.:-. ,..::1; :_.".:.~.:.t.1c:' ·th~ C:»:.:jtu·.:o 'j;,:~~~~·:=t~i.il· ~ ·1,·-t:-:..; · .. :~-~ ~r.;.!5 . .::-•; - :.:~.~ :;:~ .·::.:.~ 
;T;:;"..;·;~~,yr .. IJ.:":.Ç.~O. DO LZ!T:t n·:; ;'.!-:!'.;·h,~:~t:.;:;; - CZ!.!":;: - !:o1icJ.·~~-;~o ~:1 -n·-::;',:i,i-

·::o) com r~cur::l'n:J c.. ... _ Fl~l.\!~t, -r.o v .. ,,~e~'"' c!:l C:o-~'t~7.l:J7 ,00 <-;!!::''::-?_c~:l::~:. e 

;,.: •. ::("'.~cn:t.a. c S(.;t3 ~il.., 6.c:i.'tO ~' ·noV-:t'=':: l. -a S·':.11:·J: o-:-u:: 1i '1."'0-~), !I ::mo.~o ..... nn~-:J-
. . . ' 

ele:-:> Cr:~::J20.037.00 (t"":'"l.;.:::t~D·.: -J vinto r.:.il c t:-in-~o. ~ ~H-:e c::.~·.t::~i:"'~:>~ 

~~:,-· ... -.2.. lr.vct>SÔ"!~ fixa$, ~oT.\ S!~..U.!t:l~ia. ··Ja ali~n.:u;.i-~ l"i.:.!;.Jel:l:·i."J; ... ::·:;n;r;; 
.• .,...~.''::"· .. ,.,.'0~ ~/A ·1· ... -: .... , ... ;:- 1 ... ·: .. ).: ...... ' ~ d " '' s~-· ....... , ·.-:;-n t· _, ........ ., ... , .. ,;) , GO J. ........... ..,~o ue o .. · .. -~ .. o •. o I::J. .... O"t!- a .... rJ_ ....... ..,~u,.. .J\1::li 

:;.: . .:.:::o c quinh~~"l"t03 mil C:"'.J.::.:i:o,:,s), . ..:tt!"'.\'-J.:i!l . elo» 1·~=-:~:~ .. ~ic,:; ~1.;, :3:_::: i:~u~~:r~, 
. . . 

~::~-:.C.o c:onc~dido cr:~l.S~~.ooo,ua (ltu::t cil"hSo, ::;.:..,iéc.,:l~~'l e. ci.1que~-::a ~ 
c:::~.::o mil •.:!t'~~;ii·:•::)3) rJill'a it~ ... ·~:-..>3'.Js ii:.~_a.s c f'ln.::"l:::li:-.~;:~ 1 c::;:t z.ll~·~·m·::i.r._ 

C<: ~ipo~.eaü, pen!W:o ce~hilar' e .J.liana.;:io fid;.:ciE::•i:1.. A p.o.:.rta :!a. c:u:;.;::: 
foi .!!?ro"l;;tdil de .ncord.o e~:':\ os. ?tl!'3C~:'"t3 "Cl4. C~'li:oa; ·e ·.nti a.:!!.an.e:e di.s 
c:·.::::in;:.::1a: lini·::e à~ c;:oâéi-tO ·:1o. vAlo=- ~IÔI c~~~sav.ooo,oo !ou.i;:,;~Cntos .. ::il . . . . .. - ~ . .· .: . . . . . .. .· 
.:.·~~-... ::.;::.ro~) ?a-.~a -C:..O'?ESTE loTPA~ , utili:a.vol a C!"~ t~:"..LO da b~r") ::or;;. a'· A 

.;,:{.H!i~n"te bo.:J.:; ·~a;:al;~la:s .o eor:.-~illuidlld>~ ~* co:.l!).ansaç~as ·ao ri!•n:.l: ~.:a.": r."!. 
~.::tê:tcia reQe})ida; -·VASCO:-iCE'LOS PZD~ÔSA. & CIA • . ::- crédito concedido «z. 
ca'!'á-t:d.t' ·especial ~O val.w 6e.· erfJ:foo·. cO~ ~.o o (du~e:atos mil. cru::eii-os) \:· 

. . . . . . ' . . " . .· .· ;o ' ,. 
utili~Ãval excluaivam.a::ata ltJa dascOn'to de dupli:aa.ta• dá sin.a".'endo"sso·,:cOn 
·ct-~ saeadÔs · davi&aante. aelocio:lad_os, ~nd~pendan·::~:~ente da ... c~rlti~uida­
cl~ da~ atuais. reciproc~~as.;: -. cÀSAS éiAs ·- e.mp'!'é:s-t~ da. ·c:-l-~ ..... ~.)~ ~= 
600.000,00 (ssiscen~os dl.cru:z:éiroa) ém prol:lis.sóriu, * .. vcané::1n~n!·-~:· 
tos pa-ra 60, 90 o 120 dias; - .i:LU.S Dz OLivEIRA LrifA S/ A ~. ·. L~Ü~t-:'i4 
t co,!\S~ciO ·~ ·hor.10iogação d=» 1il:d-::·e· extr-a ·d~ .er$·3oa.Oco,oa -"<~zU't;à 
J:~i~ cruzeiros) , para. do~ conto 4e dUplica't_a3. No".la:nent-e · ocm a palav-f.t~ ~ 
o sonhor Prc.~li.<1ent-o. aprail6n't0u tr~balho ·elabo:oa.do· pelo."ltÚcleo d.a··::~bt 

·dos e Pl~~jam:mto .:Econô~ico ... t·J~L~, daa'te .Banco; ·em Q~e· ~ _co\l~ ê~i .. : 
àen~i~da a ~eéessidade de irtsta'la;io de agências Ma Cida.dáa da .. :·. Sio. 

. . . ,:. ··--"'. . . :· 
P.;ulo e Bras!l~a. Quant"o· a São Paulo •. e. b.pcrtanto ~saal'tait.crle aa..."'l-· 
do aquela Cápi't~l. o Jila.!o:- cantro if\dus::rial .. c1o pa!:~. éstâ ~ · zaaa r, 
i'arna4':lbu~o ,pelas. i.nú:J~t'a.s i..~dÜ3t:-ias q~a a.q,u! ·.s• ins'talar.am •. vo& . que 

aqu-elo Estado. é o ca.i"or cont:%'ibu!nta: c!~~· ~ee>Õoi"tos. des-:in'ados ;.. smm.""i 
. . . .. . ..~ 

cnt;:oa outraS van1:age~s, como sejam a dt captaç4o c!• recursos e t:'a."'lsa 
çõet: bancárias .que beneficiu~ittllÍ ~s~o Ja:ico e~ ~o~equen~a!;<!tn't• ·o Es: 
tado. No qua Conéàrne a Brasília, é_ óbvio râconhecn ~.4Ua. i:nPorti;.~ 
c:!a., como cap:,tal tedera.l~ centro. de .deoisõea· dA polí-eica··ec:~ncs"llliU :, 

financOira nacional. Face êsse~ «r~~entos e Ou~~- que es'tio" inCluscs 
no r.! ferido estU~o, o aonhor ~sSiae~t-• .,rÓ$õe. qu~ a•· en~a."'ii~ne ao !a:­
co C*.ln'tral do B:oa3~l, =soi1ci1:a;5:o para"_ ins'tala~7ão ·daqu•la~ azinoiaq •. z.~ 
\•otação, foi a ·proposta aprOvada .. E nadu. r.d.~· ha·tondo a 't:r.a-t"uo foi e.:i-· 
carrada a. rsuni.io a laVrada a prea.ante .at~ que • lida e aprcVac!.&, _!~t.: 

p:::!:' =.ü:, .=.es.~ •. ~~a e: pc.lec. Di:-c·.:c:-c.~ P,re;scn~cc. Dc."la ro:c e.~em qu<.:.tioo 
c=::-::..c.s ;,a!'<t~ilC r!(: ,-.- .1<t;:.vo Confidencial d.?.s Cart"eii'aS _c1ciste !lc.nod. 
i:~c::."!c~ _1$ t".j. j"L!n!: _s1ci'~!Ji_l;.. -· · 

·.~~-:;1~~{~a~ /;_(:_·&;: ______ _ 
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~.: .. T1,'\.:) .. J..:::_.:;j)(!·_:::;::.:?\ ~;;::·'J.'J:H:;,;~; .. :_:~:l '.C:';:-:(:_;:;:;:\(· .. ~·:-'.;)_;-::~·;_:·.-.• 

::.1 ::.\~.'::.:--:- ~;) :.:: ... :·:Au:J :::: :~:::;::!r.'::-:.:co :;/A(;..,·.::<::~·::_), ·,:·., 7
· ..•• ~ 

·.c~~ 07) 

: .. i:t ·r:o"J·JCC:-rto::: -o =;.'!J.:c:1.ta e q'..~a!::-o Ó.9'/i.J), -~~ edi.::.'ic-io ;l:~J_; <:· . ... ;.:·,:· 
~--~"::<J.<.lO cl-1 Pc.r·~~"!:'lbuc~ Z/A -'Si\:-:;;~;?:;, l."~!~li.zou-:'>~~ ,~, 1.;:':13.• l'~~;.:: .. ~.i-;: 

.'.·.:::'!:_,::-;:.:l, pr.;;S;;!i'l·.~a.j o:J s-~~'1:"Jo.:oz;:; dlr~•::o.r:!~ ~a:; I c~::-~;:!l:oa3 .:>-.: c.:..< .. : ~ ;"~ 
G~:."'.;...l ~ d.! 0!'J<:.::>~~:;õ·~l l::J;t.:·:....:.:.;.~ . . : . . :-: .· . · . :. ; C::-.:;..2i t:o ln.;!!~~·tÍ'Iial·, Cr-1:.li-.:o 

.. :~.lo <lOS -ê;.JS\:.n!O:::J c:!.l GU.:l p<:.U'":~~ O S:,o. ?:"..:!s~.!:m_.~~ ;J.j!'~::i ~X;,;~;_ t 

--~._· .. ;So da Dir-~·i:O::-ia, O.f!~io :.!o Cc~1~a1.~1--:; c.!~ J:,)::;.::;;lvõlvi;.;;!:r::c. ::::; · 

'- :~.~t; ~ CU:-ID:;~z., ~ZOO?O::'h1o a ::oca:li~aç:io G.l u.':i p:"O~J:'a::'la d:l :::.~~<-io":d .. :t.::.;;'l"~:.: 
~.-.::..~ B.A:iD!?z, p.:tt-a ~ :.•e.alização Cc Ceso:i d];J ?~:i-:-,graduação ';):,~--~ -::·~<:~'.)-
· . ."~ -~_:e:lico p~~a~..:::en'te ·a o:.·:;~o:J_ipti~lieo::q.'o .::.s.sl!.~'t::t fol eo~l;;;.;..;-.,:;·J~o: _::~;;.-

~~,::;i>;)%' d3 e:.;tu<!o, -:a, S~t' foit:o p:ll3. C!-I.EGZ, c0ndi::::ion3_.~c:O-s.: s:.=-4 .:. :'-:··· 

):-~ .;\,O pa:'dC3l" i'i:ia.l do Di:o~itor p.a ~:::."'~·;i~; E:1 s~ju:ic'.:t !'_~i _ ~···' ~: ·. 
:•-;...-:.~:~uç~o ,.· dD;ta:-minando' a distri'bui.y5.o Cl);n os ftL;cion~io~f (.:.. :::;::-; L;..· 

_.;.-::;~· . ..>·, na b.as') da l/6 Chu;n sex-to) d'oêl pr6v2nt<:)S parc~bldog ~cii>"'.:-.: :• ~;~­
::·.::::.·~;.e, podl.l;'ldo o Sr. Pr-esidan·~e coneado~:o, ~ c.:\sOs :oS-9-eci'ai;:~, i ,·d,;·L 
..;..'..;;3.o ol-.:t:o~ordinár~a, segl.!nd:> o_s cri"t--irios. 'dd mar-=ei<:lc:rto 1 ~.fi-;.i.: .:::~:.'--

;. .:.=:-i-;;.-ch.zid.:tde i toost'a RDsólução tomou o -nú::lero :=tt/74. o::ambé.-:1 :!:..!. .::.?:... v: .. ;· 
:.."''-'~o<Lução ,_ que t:o~_çu o nú;:l.aro ·25/74 t d-31::-3:"m.i.-:a."'!.CO qu.a 50\ {-'.:,".;.~i:·~r::<.. :).:.. 

c-::.:;:;.:o) do r~sultado das o;)el:'a.ç~~3 de O?!M ~1.-\a.:<::w" %'$al,i::adà-:l. p,::_la ~::--~.­

~::::.._·:;.i o da Jan.airo ~ soju inclu!do~ na ou~ .r~csir-c~~ • à3v~.ndo .:):> ..;;.,J!s 
;.;.,:.~.::f..--:os N't:'Oltf_!'irc;n a 19 d-a jan.~i~. a~ 197!!. A CRED"I~r' obt.,·t~ ~:?:-o. ;1ç:;; 

. . ' ' ' 
"J.:n~it:~e !_)a:.."'a os. s~zuintcs financia:1-e;ntos: C:-,5.73·3~noo,o:> {~:..is, :-;~.:.:;._:.Z"''-7 . 

. ,.:;,t".:.oon'tos e oite..'"'&-i:a e oito· mil, oi~oea::-rt~s eru:.ai:oos) ~!11 :!a:·1o':::'. C'_ :S.;1-

_- ::,:."'-c:S.c. PL.o\GON S/ A - Plâstico:J GoyiUla d~ !!o-:-ê~3t"3, at:o.a~és Co~ ::'-1,c•.t:::"'sc--:.:· 

.:;_.j ;'IP~~!I:, COJ:t gar~ntia--cl• hipoteca, pellh~ .e~C.~la.r' e aliZ;"laç:=:.o ::.'i.C.·..:~.:L 

:..-.::a; Cr$2-0.oo.ooo.,c~ Cdo:i01. :d~Õ.:!a da eru·::.;d~.s)· em favo-:- da ':'E.:~:..-~.:;::: .. : 
nz .Z.~IQUE:TAS GU'Z3.RY' pa:oa· ~nva-rsõ~'a l 'iix:t.s :.1 Ci3:~ital ea_ 'ziro; . a"'::'~v-.. _·. ' 
.:..o:. ~~cu4'~ou d.o ?.EB/FIDJ:OZCZ; ·crJssG.:3:.l2,52 C:;.~:tsca;.i-tos .e ;1~.:.:.:oaen-:-.i ..J 

lt-~i;;; ;:d.l:, t:-a~3ntos e s:a~ce:.ta e e.ois cr-..:.:;3!:..0.3;. Ci'r._q":JOJn~a ·:.! .. '!.:;i:'; .:c:"l­

\:.z;.vvs) eira fl!.vor de 'c.M.:\RAZ.t~o S/ A - co:1. ::. · r:m. D~- C..L":urzs ; cc~::z:-:.7AS ~ 
1 . • ' 

1l;.u~a inVS:::"SÕe~ f!xilS ~ CO."n 8G~an"titt <!3 .. õlli-;l;."\~Ç~O :f'id~!ci.i:=o;_a • !,; ':-• .:..:0--:-=.~ ~ 

CO::l .:13 enãliso;;t .;::P:oas3ntadas pala Ca!:;ll.f t ro::-~ a?:"'~Ja~::::s Ç;l s ~.:::..~i~ --:=;-s l 

?l>!i";;03: ROSA l'!AitiA rrrelAriDZS ~M2S:ás.- :f~~'l.a:~e.-ta.-:.e!~~o n~ V:l.:o':" i.-~ 
c:.-.; 721 .. 000,00 (set"lnta e C::ois tlil c:OU~.l):i:--:-J:;;)_) pra a.q_•J!e~ç~; ~?. J..~-:0 
(;;.-..:::~ ~il o acisc~n~os) saco~ da fwrclo, .:!~3-~i.n3ô<:>-.; .:o i:i.Õv•1:.:. :."'".!'':'<tl ,;:.; ... ~ 

r.-::.~:~.J....!O ·"G:o;."'lja. ~!a;: !:;c!úr.io"., .a·.t~,._v5:J C:~ !1-:.'!:a d:l c::-";.di~:) =-:.:-:-~:; .::::.-:::-· 
-·:;;:r.G :~~n.~·~' DA SILVA -... fin.:1."'1c:ia:t4õl'J:O no V.:!lor d·.l C:r~! '3:1 .. OOC.,.:; j ~..:::·;~-:.--:~ ,'. 

:J..:!:.~~:-l"tll e oito r.'Lil cr~z~.iro's), ·:para "".:ra:~o::; :ul't:.:.r..l!.ol., at:-av;.3· c~ .;:-:.::..:~ 
. -

C-~=-~-~ ::!a R.:r:,_~-:-:~_.J.:;, G-;:.~ ~,:\_;·: ... '>-~ ·' 

·";·~/7.!. ·.; 7~/7$; !•ZD~~') UZLt.:t:::~TON T;:t.!.'Z"; ~.~1-:?.\'~0 -- c:-5Ci·tô·::o ':/:!.:,-.~ . 

Ç.:-:;:.,::..~!..!.~'2,0.:} ~~U:t ciil!'lâo,- O:·õ!~t"o a .;o.:!:J:;:~.~~-1 a 1.:~ ::ll 1 q~i~:-.:!~'":::l; 

Març;,de t97s· 

' ' 
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~~; u·,,;:·.:.::·;.:,:Y r . .:,:r-::.,;~..:,~c ;,..:.:)~.,_ 
\ 

Te<ça-felra 18 0399 

·' .. :,· ... ,; 

C~.<:~.::--:;~:.C:!C::}O,(L~:;:; r.d.l1:2.c c du=cr:to:; F.;il cl~~~c::.:.~o:::;), ::::: .:.~~·· 

· .. :::·t::~~·c:r;; -::.:t.~:-S't~ !-::·.:-~:::~. L7DA~ 1 ~·':"!'<.'! c0:1.c:::ooi:'iZe.ç:::a c!c U!'l co:~-r.:·~--~~-.: 

~.:::~:~::·.~~~-.;:. !~;:-.:..:-.::lei~~ c.:~ !::l.":"l~;;;·:~o:;t'o c Co;::".~rcio- CUl~i:C, cc.:.l.:. 

~:-:- .:...li<..;·,.::çZ:o ;?iê:..!ciE.!-~.:.:, :r.c:C:i~-:n-;;a ..1. no~.-:co:.ç~o Cc fiel c!~!~-o~:5::.:t~·;' . .::. 

~:.:.l.:.v:."'.:.:.,_ i! s~;,:ui:.~, c s~ .... Di!"c~.:o!' <!c"l_cm::cr., q\:.e o!"l~c...-<!. <lfi"t'~·.-.·~<::~•. 

·.:~::--.~ t:.!> scr,~.:i~7-tcr. o~~c:.··uçô.:.~; lim.itc''cc .cr-éê..'ito no vc).or ó::: c:d:. 
"~,:, {C..l..!.::~c::·;:n-5 1::il c:~:;_::.;ciron) 1 c:~ l:;;.vc'::; C:a. J!E~·!-LAR - :-:óvci;,; <:: '.}.:f. 

.:.:.."~., ~c;-.dç. C:::<lOC.OCO ,,,~ (ée:::l r:il ci"uzciroc) e1::' ~U.?lic.:lta~ e: :r(: ..... 

, :: ~ . (c c::-. :::i._:i. c'f'':.lZ'-i:r-o~;) · c.i:'t pr>Oi;~issó:roic:.s;- íi~r.r:cia::-.cri:t:o c::t:-i: :~~ · 

~ :..:.~ ::;:; C:"t·L ü~O. C:D~, CO (':!u~ r.:ilhto · Gc crt!:;ci:"oc.> ê::!. f.rJ.vor C::c 'Xt.::.;~:.:::~-· .. ' 

-:::~ .. ::: .. ~::-::;!'., Cc:'lê.ic.::.o:;c:do Q.. t:~:istêr.cia aos !"CC\!!."SCS de. e!i.c:::eixc e.:t Ca:-::--::.:.i­

;-.:.::--.:. C:es:cor.to e.JJ ;:_otc.s p~o::d.c:s6i-il.<.s; · Cl"!;l ~ C1DO. 000 to o (hu::-. miJ.h2:o Gc 

·~:::·=-:~.::r.:;é:.•_i.:.:::; Cr~:coa.ooo,co (seiscentos .oil c:-u:zc.iroe) ct1 favor·dc. 1:.1:.::.­

:.~::':-.:o S/:'. - F;xtruc-Eo. c _Lar.in~".ção - ASA., par~ dccconto· de· notas pra::is­

.:é~~ü.$ ;· c ... .:::.zza:.ooo,oo .{duzentos o cinquenta. ~il. cru"'ciros) e~ ~~vo't' Co 

.::::..:~::; 1\J.~·.:·rco CA?IEI:.r:.IBE, pa~c:.' desconto er.i no'tas pro;is!:Órias, cc::z· .. a­
·~~<.:.::\; .. ::-ti<:. .;_e· SOt (cinç_U.e:'l.t.:t ~or cento) dc:.'s q~,;,otcis oriundaS dAS pertida!l' . 

..:~e--·:~-::c!:tc.:.~ a. se!oe!:\·!:·ealiz~Cns durante.,; pe:"'S:oóo de 29.06.71i a 17.7.7:.0~ 
·. :::.:.is a i:::te.::ovcnié:noi~· êa 'Fcé<·::Oi:.ça:o Perne:.mh:.:cann de futebol, 'na quaii'ca­

~:;: :c! e. e.~·~:i~·(a; CCHFAt\iUA DE !-!ECAi·!IZAÇÃO AG~fCCLA. DE PER?\AM&lÍCO-CO;~t.?z­
. ._ ... cc.·.:.çLo- C:~ 'texa: Ge ju:oos ?ar~-l~ (hum -po:r -ccnti>) e.O T.l.Ôs, s~bre .o Gêbit'o 

. .:;:;.:'·C.:.'f.SZ2.'30~,gz Ctre:::a.-.tec e oitenta c c!ois :r-..il, novéc:e:n'tos e' oito c:r:!; 

:.:...:i:::-o:::, nover.-t:e. e 't!"~s ccntc:vcs)., E't:t' a'!::cndir::c:r~o i; :::olicite.çEo C: o !?r. 

~: .. ~.:::iC:c:-.·::c~ ,;-cüt..th·c:.c~tc c: c.r.o. ~Z.st\lc!o sobt'e o :ú'"'"i.to d-o CV70tnrfc:.:~.·~:::::-

pc:-J.n CC:t:Si' :la l~12e ... !'Cõ!:-:ino·, ~- DÜ"ctor dê!. Cr.~GZ 

t.:ca pc:r1.:.~er (.a ~c::-..:ir.-;c .!"or;n.e.: '1A E::-.p:-csa .!.!'l'C' -

.. ::·.~.:r. Co:: c::••.:z ;.;:.;. T"cc) , · "::.<c L?:"CJ:;-.;c::l!a i::.icialr.:r.: ;·,~e pela Ci\i;~~a~:. cv::C.Cl::!e:i.:::.:. 1 

.::. !.:::~.c:.~::.:·::.i.:cr.::.i~ C::E.· ."'te::.~ir.cn~o, ccn::oiócr-~r.::o, ~:-incipc.l~cn'te os :r:.:~­

;:.:.-:;-,~c-z ~:-:;:-:-::e-~ t-E~i~C'.:>: l -·a c.vol\!çf.o ., e;.;-.itr.l C:e. pioit:c:z..nte ~r-~c~:c.r:· 
-:e.t·.;:. t.:::.t=. -:.;; :-t;.::c2c (.:ltccicr . .::ric.. t ri:.:.:~.& Ln.il~. é.! .::.p:ot!ÇOS ce-r.ct~ntc::: • j-i:' 
=-~"'~'.! ;:." ir-:c:-"'::,,.::;~c.-s ::-c< .. !..::::.:c:cs fo:-.-.:1 o:::oic~C::o~ t::: c:c;:-'!'cç.Eo ~a sc\1 tl:t!-;;-

. ::.c~:·.: ::_j;..-.~·-:-.- i . '2 - a z.~.;.:--r..: .:-:. '!~c!:t:c~êc 1);0.:" t-:-t;- ?:_;-.'::..neir.!i.cri".:c~ j'\::n'to. ~ 
:::-:·:-:-~:::-.. .:.-··.~.~-:-:..:n•to~;:::c ''":::. no•.,.:.:t.ti! {SJ) ~~!...:.::.o. ·1~1 (lél,it'o ~~-=--

r.:il C!"U:~ciro:i) i 3· -· 
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~~·C,..'-::··~·~ .. -·~:::.ii._.::;:-::·:r> ~~~'::"::.:;~:.,,;·.!1; S -o C'!.r>it~: •.!·t,;~i-:-6 ... •-~::L·_;:::_:-.';-:_: ::: -:-'--.":'­

~~ ... ·;;_:~..,r~•!Ü"):~ i Ô - "1:•~.:1 ~i·:-:> !_1!,'·1-~'!.".'""':d:;, ·;Y."'•-~·j•.:·f..::.) 

~a<e:-1:tv.!.a.s·, ..:a; ':ti.ti ul.:.:..::;~;-::·:ni:~ .t:::~ :·~::.::;·~.-:L·. ;.2:1 
·.;, 

.. .. 
·.' :: ·.:-~ 

<lo 

r.or>:'!il:; fl'·'Jl:'il.c!on~\ifo t:o · H.'l!ú::o, .'h:lj :1 

:.cu p:.,tr~.:::Ô:1i . .,, .1. :i'.!J'I~='..,:".1o't'i-::.:~."r,;:;:1 

h ..• ;._; .•.. -· ... 

~..ri:~ ::o 

:.:;.:..:;! ·i;.~Õ·.t~in C ~qui1lX.:~nC;');ij .fJ·-~-!~L'.iC't"la C~:\:;O::i:' .. .:.,:~dn~~ ê~ t;t:J•)::.;:.;:: .. . . ' 
.-. :::,>:::.:~~:. F;::t 12 rl:: jur:!':O P="·::Í;:~.mo ·p,,:;.;:!::!o, Jl r.::t:l:"~G-"1 c:!:;-t'!"·1-'1~a"!'o;.;, 

:.::_;;:~:~. -~~:.JV,1:'l in:cJr.-:->:l.çÕ:l3 •"\dieio::sai3 ao ~l~ito ,,ntcl"iC:"~-<:~,~::"1 :fo~::1.u::.:,~~:) 
-... , . 

._:')-.! ;. ·c:-::su~~l", r~..,~la· a· it.tpO.J2ibilicl,:d.'! du' a:c~Jct:ç~o do ;.'!'~'-7::!-~ta r:'! :-.... ,..l".i:~ 

ç::o~ _·.:.:J;':clO O:;i vi::tri ~ma ~c::lo.!lhançl\ CO::'I o ir.icil!~~ant~~ c'l?~-.:;t-!~"::"t~td'-', ·.::~j: 
L.\·Lci.bili-c!,1d"J i~ii eor:sta:~.a.dn. na .. A.-:-.Íline C!~- ci:-::=;,!~1,_ ·i'•'!.C3 .i, l_.l:::.:.·::-~.:;:: ... "~ --~-•-

' . _~.:{,~:;.;::~·~ci..!~- p~l~ cõ.lp~cidtldB do cqu1p::~.:aoa:J:to, r.o-::.:\d-~m"lnt'.e. :1~1 1_):-~p~;:l.,;:c, .-.;:! 
. :":~.;:.;,;~o. ·11. i:=!-pl"e3a Q::;·té ... .:tunl:nan't'! CCI;i':l "tod·n n1: suas vand~s c.~-: J.:cd ·;:_;,; 

f:~:~.::r. -total::tcir::-o .pal"alizadas, :1..-:a fac$ d_o. r~traçãO do t"l~::-caclo. i:1".:.c:-:-.. --:. -~ 
;:;;~-;;~:;-7!o 11 • P~d!.ndo a ~a.lavra.,_ o ~ra· ~CI'Iiê.en'ta a""hou 9one~::'Âv~l: G::f''1 .:o:-:;u~ 
;;;;.:::·.·.:.::;.çÕ-33 Go Dirtl'tOl'" da CRZ:GE:, su~&t_-indo qtis. s~j_am pro~Vidos .an:t:o-~Gi · _...: 

:::-:..;~·~::.~_co:-a a. tmprcs:Ã) no .s~nt-ido _do B<!!r f'Cito um; _estudo pa:-a a .:r::cc-;.~·-v_.;. 

·;u~~ção to'!:Al da mesma, a.tr.a.yés .. ~a .u:n projeto o. ce:r enc:~am.inha~o-e,_·. E;;~n .. 
.:..:> !-;e.cional C:o DSsen\rOlYimontO ·Econômico - B!IDl::t pelo i"undo d.s. \-!cd:;::-:-.5.-_ 

zaçZo e Reaparelhü~ento de Indústri~s -. FM!I. Em·fQce d~-~arece~ ., -~~ 
Ci:l:3EJ- ~ Diretoria ·.in~eferiU, po~ unanil:lidede, ·a- pl'opoat~ do CO'!'O~rr:;·r~::;-!) 
~<;or:::xo ~/A a E n~4~ ma.is havci't~O. a tro!:t'm:o, foi ~~c~_M.ada a re~nião 
vr~da ··a _,r_esent.e ata que, lida. e Apr<JV4d&' Vai por mim "assinada e· ;;~1?~ 

Dela ae ·eXtro.oa quatro· cóp-ias pa-rA :fina de ~::-:~'Jivt? 
eir~ elo Banco. ~ecif_e, 2'1 de junho d~ lg?l.J. -:.. 

Março de 1975 

.I. 
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DRc. n< 7 

~ ,\ ~~~.:AD~:~;.:::r!'a.~!il'!·!.'\ :;;;,P"l't.h-~;{srn .. \ NO:::\ (:··l:t:l) R:::~JiGJ:.O ~.\ oJ::-::::"; 1:;:~.~--, 

;;:\::sJ ::;10 i:S'i':\DO D!: r;:;~;IA}!l\t;Ca S/ o\ {ilA:m~l>.C); iU:J·.t.~:~i\0.~ HO .!·~~ ~ .t:~\ 

.'-~~(-..c·rc t:-r: l!l7ii .• 

-.:..lto (03) dla:l do 

·:.::.:-:; (.:.:i:i'i) 1 no n.:af.icio :!'ld~ <lo ;:.1nco c:O :i::ot~d-:t ~n !'zrn'l.-n!l~;o"'J ~/:. 

;~_'\:::.:.:~;~r:, re:lli~O!t-:::'3 r.-:liG. u:::a ·t':!U!"l.i~;o C:: r.ua t.!.~·.;:l't:u:·i:\; _~o;n l~. ,::-·t'::.:m­

-; :. t:0~ S~:l1\0~-c)Z ~J.:. .. 3tÓ:-c~! t\n';:ÔniO. ~ci-"Z:i;;oa _f'in't~) 'OÍ':'t')';;Ol' ~.['•:!'"- :..:"!~:"I ;;~l) 
.:~:;;! :J·~ Hcra.!l:J Pi!lhO, :>ir~t·or -ea Ca'J:oteir~ ·çe :Crârlito .:t;:.~al; ."\:.ii"~O 

::-~:.;:.:-.:·..:'. -·c.,•:~.:!l.c.y, DirZ~:~or d.l. Cattt~iN ·d3 Cr.é'di~o !ndUZJ':':-i.al; · u;uo Di~:; 
~;. /.:::--;is, Di':"o·i:o::o d.a car·t-::-ira de Cr'i~oU.~o :;e:r:"ã~; e R~-,~~ro ·.:,~ ~1:;-'.CI ";1 .. 1:-­

~_-,;_, ;;. .. .)Cb.:J, Dir"-'~or da C.ru:·~eil"'a· c!-.7~.0pc:-ac;Õ.J:3 ·::::;:;?ecial~ .• o. S~!lho:- ~::.;_;._ 

..:::.::::·::·:::. dân.-~o inicio .o.os t::-cl>alh_os; hpres3:1t.:n.J :i con:ich:':!Çio _<!o-.:. lJ'!""'J­

s:::~·~t-.::.:~ C-3~ta ~;t Co=tir.:.Eo Or~"-niz·lào~a do Con~='-'!3SO !;aeion~l d~ ?:r:>ocl.l­

:."'~::!o:-~::: c!::l. Es'Cac!o, .solicit.::ndo Co!abo:-~çã.~:{·f.in-.J.nc'l1if"a do 3a.."'l~O pcir::. 

:.".:;cz~r ·face· l'.Os en::ar,e:oa c!o Congresso, a X"aa2i~a?-a:'l no !)Oill'I'Íodo ·c..\ 27 

c..: 31"" C c ou1:ub:-o Co cO"rr:!Tat.G uno, àobóo·pa~$.c.i:n!.o. óo · Goveino ··~c Z3"ta-
\ . . . . ' . 

~6 e d~ ?rocuriaoria'G2ral da ·fa3enea. A Di~~torla~ por unan~i~~d~ , 
!"'c~.ol·..r~u aténd'lll' o pleit:;,, aut~!?.ando .do:t~ti';lo no 'o/alo!" de cl-l •••••• 
ao.cob,od {'tl'L.,·ta ::~.~l·cru~ei:..Os)". Consid3ran~o a nec-.astic1a.da ds :::t~l.."=" 

o~icnt.t:~J"' a !;)OlÍticn r.:oadi"tí~ia 'cto a~nco' a Di ... e·tor-~a ~~:JO~V6U __ S;J..Sp~n- .. 

Gcl", ~tó posterior d'alibcra;ão, a conc~s.são· c'! a .~no'lto. ~'Ch~q,ue. ror-tts." e 

c~-tl.l::o=:tin.L!r. qua, ~z:.lvo oe. CO:ldic;Õ-Js ·t!XO?Pcion~.:;,:J.-·â eritãrio ~"' D.t~-:o 
.~l:i, !H aua renov.:lção, ti"aj ~ .~if;o"ro:Sá:men"te ·o!:iservado. o. saldo c~c!io _l!o 

Clio.nto ou saldo do ac;~~s·; Tendo om- V~st.:a a i.nnugurag:'io· ,;!111 nova3 ~li!! 
~it\s foi at>"t"oVt\dil R~sol'.l-;;iio e;ia.1•.lo a !trãS) ··o~aiaa d:a:o~.,"t-s o co~~n:t~ 
e;~e~fcio; no Qu.1dro Tá.::nic~ Q.~!.;' na Cm'~l""Sira Júnior:,. ~a Cl.li:s.:se i::l_! 
c:i,.,>.:!.," C.t~J;o 'l'é<:niC~ Ai:-!~ol-:~· 't .Á. Ainda ~O:l a -pl'.l.aV::-A, o S21:1ho:..•. ~ 

:siCen·cc· co~unicou aos (!ewais cof.l?á~h~i,l'"Os ela: t:O:sa·. qu", 'com ~!'3::-êneiA 
à lÓ'?_cçâo êa Ú'~a do Edif!cio Hal"mo~e{ qu·~· foi ofe:.ta-:!.:\ ao·· aa~co -pa=-4 

localiz~çã:o de:. A~â..~cda }!o"t!'opoli"tcma. Boa Vi.:lgo;:t, a3su!rto. tr.a;~ado . an. 

~u~iio cl~ 2S d~ julhO findo,.no3 en~~ndimen~o3 ~antidos pelo ~8~00 
com o a -;;:-op:-i:'ltârio3 dac:lu3le i::!lÔv~l. ficoU aca':"':at.o o· s~1';':li:n-ç" ~ .a }·:l:?-:'2 

VoJ:c;~o. ~o A!l"teproji!to o:ie · inst-'liação. q~:3 ~co:n;-~,hou a ca...~3. 9~a/7=t; !>) 
. - . 

alug\.lcl no valo:" c·:>!":'e::Jpon:!~.mt~ a 2'1 ·s3.li:-io3 rn!:n.imo~ 1:!~3~& r3g,ião,só 

Terça-feira 18 0401 

O?li~~V3;l a cada do;:;o ~12_) _maa::ls 1 . .a cOntar !!o t·:l:'i:lo L"lieial elo p:-a:o 
.:.o co::-.-':::-'c".~o; c) p:r;l:ZO d':t qua~l'O (1~) ano3; o !l) :!:tda~!::A-;:io da~ d:1!0J::;o!-:­

~·'.t:J c"tc1:'lZadas P":!i~;J p:-op::'lic:tá?iO; c~~ U'3!"'t!.~~a; e-s d~cor~,lj:iO Cl~J··l fO"":?-:t.' 

.:!~tcri?.«.:!o~ p-alo D.unco. O as~:n~n'to .::-~cl!bau n~~··.n~.gSo u11âni:oot c!a D!.-:'.,'to 

ri::. Cof.l a p~a·1.:· .. í o: DiMto~ ·da: C.art~irA ·d~ C_!>,Jdito, ir.C":J.,t:-i.al:_;t:;::r~ : 
~~;-;~_,ll :.•..;·:l p.u.u-::.:1 r:;:~.;= ::-cco:bo•.1· C:tprov .. 1çdo o qu:.1. c_on.:1-:0U ·.:los 3'1!::f.l.::n-;~, !!::_ 
~~·~~'~i.::.~~.:::~::·:C'ó-:-:.·~ - C.::·-;.S J(\. C33, no (qui'l'o';-.z:-~to~ m!:-.. c:•".\":-sl::·o;)) :a CC.J"\ ~~""=' 
:;.'.};; ào rum:·~:c:::, pn:".-i 11:.ti."l~ SZi:'!"O ~'\::ul,: cl~::;til~a;J,.,_Q c.l,l~!Ll·d'l.~i:-o 

. f".·' •. .,1 - -·. c:.::1 r;.:-.·;~:·~:::.~ _:o.f!."':;u..:;;~:-.1.~ i -.C:"'·,. • ~.i'!l .. ;Ji)J ,o o :~):::.....: ::il.h,,o·, ~-9~ D:tto~ l:'l 

.. ;:~:·.!~\ :: .. t '1 ~;;-:t r.1il, q:.:.!~~,.:l~ ~:~J .:::r~l:: . .:.t'.:o:;), ~~~. r••:;o.::o?<J:; C~ ,~1~/SV~::::::· 
:.:.:·:.:·:.::o~;; .. ') r.~.:l·. C·::.~:};.•,do d·~ r··:~tr•J-:1t:Ír.:.i~.:-t ~) ?lil::r:.tc.-, t;-::'!1. I c!~~~i 
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.. 
·. :;.·-,::~ <..>·. f,:_!'•"> e il';VO.'~ÕC C· fi:':~:::, t<>l"'~r~'tido ])0\" h:i.;:.c.>i:C'C:l (.";~.:;~. 

~-··(·o _,_,_<,~l irH!_t:.:::t·l"'i.::l, 1nclur.iV.:!._4.c~bc.nfcitorias1 p~ojct:.:.:C.:ü.C;-- c 

:.:~-~--: ',.;i:.~··. C~O l CC 
1 
(h c~:: J~ilh~o c o::.tcn:t•,, i;\il c!"u::-c.iron),. "t.c:.l:'!bé:i:t 'cci:-:\ · ;:•{.­

r·:.::·-,: , :- ... ~:~-. ~;~ L/!i~n!:i:t, f1ül"'~-:. Cur.-tur.:.~ LJ~o·r,~ciro, '!.~/-/\ 1 dç~J.:ini'":.~O. a. ~~tp::..t~;l 
;.·.~, .:;:.:.~".:•, f..<~:'"<.:.;'lt1·-~o pÕr h:.pctceõl cc.ec.l(.;r. A J'I~!J.i:~ -d~ CG.rt:cit•;:. de er.:r::f. 
\-,, j~~::.::l. que. ·Ca!l".l.Jé~· t"'c~c:bE:U a·J:l:'O\p~ç.Co ur.âni'r..~·,. conc"!:ou ele três· t·~n:.n­
c:! . .::..:..'-· ::. "tN· e: o::. rc.c~~f;os. 'o GECi~!/l'l:S/,C. O prir.:ci.:t-<> 'pc::-a. Frc.dcrico .I•~ :-

(:;-.:~-.: Gc ?-:orl:.t.::S Pinhd.:z:·o, no valo%- ~c Cre~a.~·._7SG,OO (qca .. ,roccntoc c· 

.;..:~·~···.·.-':..c c.ir.c::o r:il, cctcccntoa e ~ove:nt~ c &c:ir;. crc:.'-:!.::-Os) p.:.r~ i!l 
\· ... .:.-_.:;:: .... ;:';'"0 -c eustç!o :t--..:ral. ei!reni1."C::o pol" hipotc.cu; o ccgunGo l')~!'n 

· ... ::.:.; G.:n-.4<..(<:. lic t ••. C~:-v.::.lho, no \"nl~r do Cr(l;~l.Ot0,09 '(qu.s.t~ccrito's•­
·.;·~·~··.-~r.·~c:. (; u.rn r.'"lii 'c Cit.:..::..re:'lt<i. c~::c.!.ros), para cuot:eio azri"Cola,oa:-'-'.n-

.':; p:::-:o- t::.p.ct'c;;cé C:~ Gr-e.njn A!."i!ci::-ç~c._,O Últ!&-.o,: no: valoxo. âc .Cr'$~ ••• -: 
.~- .. ~r c ~til> (G.ot:!.r.hezrco::. c nov_e:-:.-~êl a ·nove ruil, t-c::.e.iltos c oi-tenta e 

~:r.:::~ c::--=:-:i.~:-o::::), 'P.:.rr.. Libç-:-éc:.cl'e Aero Indu~t~ial ·s/ A, · <!ectinou..::::c a 

· cút::"'.:c.:.-.:.c :·~i:"Cl,. t;are.r/d.do pÕ~ c.~a.l· ei pe11.lior. Os i1.•:.:.Dalhoc 'tiverall ·pt'O!'::. 

-r.:igu5.r::~~i:o .cem. s. ·p~utç:, da_ Cutci:>a · d.e Õp·e:-açõ~c Espec-iais r_ecebcndo. ; 

1:. ·: . .w..:çi:'o um Xinu,Cietumto · RtcCu, puru L~iz Gon:.l;.ga Andr~de Va.scon~e: ~ 
:.;"!~. r.o vulc-:o üc :·cr~:ico .o o o ,O [I (trezentos e cc.cr::-enta r.~.il cru::cirõ~)pi":: 

I - . . . ....... _.-

).; ::: _eonc:t"ru.çEo c;o ceie (06) ct:Sns recidene:!ais, pt;;ra co!:.erCi.:;.lizuÇ.ão , 

~-=~:;. 1:~~-n"t!.t.:. h!potccãrÍe. l:.:o liber.açÕcf'l f'icarEo condioiomtdoc à: cort -.... .. . \ ~ 

~.;lus.~o C:.o lc:uC:o ci.c ~Valie.çi.o., Cor.~ :refe.wência i_· colicite.Ção do Cotoni-
-;f.c:.o !·;o:--e:no S/A, de Ú.ar:.c.:t no vaior do Cr~l2.00o.cco,oo (c1o2;e milhões . ···--·-- \ 

·t.c. (;.~:.:_~ét.::.t"'~) em opcvaçéo de '!inilneiwaqto ccn recursos do exteriot", a 
J:.:.;itcrÇc., con::;ider&ndo o pllrece~ da' cm:nrrl .e t;n--d~--~~st~)-1:\"Ud~;.!! 
~~ .... -;· ç:~;esc tet'~l ~a Adr.tinict·raçé:o da er.opresa., po!.'" peSsoss tr.aiQ cxp.cri-. 
;;;!;:·.;uf:.-no rar;tO; b) reéução dQ de&peslts adt:ú.niotr~tiv~:s ;~;~i~~;d~ pela 

(-1.:~-~fiF.:.i"i:· de r.:-c:.."":ê.e guç_ntidE.de. de emprege.ê9.§ dc.~ngcosC~.iô~--;a" -novo ·' 

-r.fuf;ra1i.t.. loic -t-rcl:le!ho; c) nova- ~ricrit~ç:ão táeniea·nO se-ntido de febl"i-

. C<:.9·~-o·-'ce r:P:e~:.!";i.a•, flênc::.&~ tc:l.e.!: p.:.ra. onf'c.r::lL.:~c-:::to, etc "':' p:oo4ut'OS--- '· 
· ,;_,:7:! .:,.-.,_r. f.r:.~::il..rne:-r.t·c:: ·no J;ierccG::. • <;_UO propo!'cicr.c~ r.~elho't"ia na t'c.ntc-:.bi­

.::.·!'õ..!:.cie C:z:. t:l!·?~€EO.t .cl) ~!.n!.r:1Jiçi!o do :::c.u 'P.!.t'5iv9, atrayos_~_cfo-C:o::lpi)r,{­
ç-"i:~') _e.,:=:.: e~C.c-rc.c' G 6..'t:'l.V(:!; d;; yç.nd;: Gc crr.nr=a na.r'"'.:c do sou e!:toquc i!. 

·::·=-=·!._gêê -r.:d c rt:cu·z~.C:::.c; e)- sOlui;~o ~on .·C:O:IpraC:·:JrC:~ Q\.'.0 I ~~;· q~-l;!~t:~~- Q~ 
: ·: ~-.;~S c ;:;:-·•::::?. etc fE~\!:--c.~e::tto, do:\'ol·licc G.\!nlir.:.::::as; !) nove:: o-0:-it·~­
·.:::~- c:~:c-:=:ü.t..-:c:::: ~ E_.e.ra 'vc:nõe Co S.!'.c;:,rie:, co:r.t · cr.prc.s.:c::: de port~O •· 

Er.::Ef ... ~~--c-;-;~~rat!or..·r: Go::. t1Gi~~·i~s C: c Fervv;r.h!"(Ç . Ceopc~EltiV~ eoD U:;i­
nc.~::C!:_ê.ó A:.L-têc.r., Alir .• enCa S/f.., etc, sue pro~it:ir?:~):tc~or tr-;.-:--~~ili~~ 

,-c_:· !-:o f.•::eo.::..·~,,·~-...:e ~a v::-oé:.:.z:.o c!& c:o:m.~~~ccq rr> ~~;~~Co ~o v~~o~- dC.. fic::t-

1·-~;-;--.; ·• , .. , -~~ . c·~ ..... :r •, - o co ( . .( .... i":,.,-."1.., •.• ·- .:..., • .,.., ...... ~ 
.-·.:-~-~:.:.:.:.:.:: .. .-~~·~,c-n .. -- .. -•.'Jl.:ü.OJ 1' \-n .. c r.1 _.11) • ._. Lo.;_~~_ ... c ..... ~."':. p ... -~ 
·:.---·:~.~.C~.:;:,:t:.c (i·:.-;;u-J.:;ilhcca ~c e:."u:;r..i::."''&); <: een:ti,lc:ri:ndo cd.nc!~ ·,, 

Março de 197~ 
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' . : ~· 
ou::r.1:• u.~::;:'·~:l.'\;1 qH:J ult'rà},.t:1li.:Jt!'l n~\!:'!l:l val::.:"'; 2) llfl:.dd.:.:~::'J j-;!::·.:~J -~ -'.!. 

:to Bn"nC"O 1 f100 W\10:'•:!0 lo'.!Vt.':\ ';n,!".)'\.;, i\'t!"~V~b \!·1 .n.~"';,l'J ,·fl::-O!:;iti•JÔ:•.!. .• l.J · '·' ~ ;::_ 

lh'h"::!:l-:.. 'J v:m·~~G~t.l t IJ. :ju:-0;:; 'Q .:l.t!~ ~sc5:-l.oJ utr~::"d,:,::J r.~ c:~:::n-::;t. .1 h\ I,J:;_ ·;\" ~ 

D:t::, ... ~-=~!"~~,. '!:!L u~p:-o~ :1 ~ r.l'l!'m;:t.i:~,:;:~_ .J;.;:.o.:hú; ~) p?.~il.1:~.:!.!.i.s:r::o :, ... ..;_;.,i"' .!~ 
' . . . . ' I 

r.~ia\:t:l d~: co:'\t',!•l':O ., oo::- r"lo'll_J.,; • .,tb e11·t:t•.J o 9-J.ne::) ':'ia~~:::i..:t:.;?i.' ., a. · .. ·n:':2 

oD.1J 5) !'~eur:1ç:lo _1l~·;:,•ior..l·ml 11 i~:O..,tro~:w:~·: .~1 t!l,.. lo1;.t:J!'?:.a . ~.:J 3,~.:i::::~- ~ :-: -·~ ... 
;r,'\. r~c-~b;r ,dir~_::a:::o:l~il do D.:m::o~-~~n~l::!C!•:.dor os •,-.t1-.:..r:!~ r:-::.l~:.:.!.!»t:.'.:~~:. ~·:;, 

it"o::l 2, r.l~is a cot:iDo5.o a:1to.cH~àt!c~ "éo 1,5~ c:o $r~:\ ... !.::tr~; S)?·~r.i::~~;-:.::'1 J.l 

co::tics:io d3 f'ioc:aliz.,9S:o cl!!: :f al<l_, z·~;;:·;::Jt":;o:.al e .Y:rZ:-!ci-p:!d.:t.."'l....:~lt!l •• ;. :~ . .: !'.:: 

to~i;J.·r.\.:!..~tiir.t ·o licitó. rot:atl.v~ d:l·.er~s.ooa.~~o ,~:J (ci·:"'l.co :tr.!.l11~o:.:~ =!·l .-::-.::!. 

7.\~i~oa) , coiJCodiClO .:1n'tarior:.,on~ll ã ·i'ir:J...t; 'J.x::_.l\l.Ji•l.!.~u:l·~A · p;1.r-a: C::J-..:i.;o~l:.; 
~!J duplic3.tA3. E nrul;: rnoJi:J h:wc:\dO ·a ·;::;wt~:!' ivi t.::lQ:.B::T.'ld3 01 :-.a,~li ::~ "" 
lnvrad-'1 a pre4lanto ata q\1.,, · lidA G a~hada C0n!'.:);."m3, V <li x:;o-:o Di.";\ ci.J J:.i..:l~ 
da c p~lo2 Di~etorea·p~~cntes. 

_/ 
c~~~fio~. ;·~' .. ~ .. ~~.~c~ .... ~v~a~l~h~o~ .. ::-----
~ãrla da Diretoria __ 

. .. . . ~ 

,::.l;i'~O 

·, 
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V.lãtt - • etPI'reto- c~rG\1 !' oAot no fr.r.te. 

GOVERNO DO E5'TAD6 ·Pf P.ERNAf{lliUCO ., _ SECRITARIA ,DA fAZENDA 

BANCO DO ESTADO DE PERNAMBUCO S/ A- BANDEPE 
SOCIEDAll! DE CAPITA: ABiaTO - ~EGISTRC:. viMECi~CA/73/356 

C.G.C. IO.B66.7S3 

NOTA OFICIAl 
(Republicada poner side> omitida a parte final do .iten\ ~.o, 
q'J~ '-'!Í ag~r! publir.ede em ~'!ofito) _ ~ --~i\~ 

A Dhtttorit 4o IANCO DO RTADO DE IIUNM\IUCO S/ A - !.1- Em fKt ú _t~ovt 1olldtt'lo do, tmp,..,, -.-,p.j., o M\oido 
IAfrriD!Pf,.tendo'tm"will& 11 tc~o~~. publiud.1 ,.lo ind11sttitl Ulmt ,elo. MIOI'II ticnicot di.J ltnw, • Dirtlorit conak:lertndo • 
C.rlos lo!Mno Menena. •""'o/vendo *eis.,;,, fOIIItdll ,.,.. '"' inttio ,.rte•r rU CJ"OIN • ttndo t.n mr11; tl - ~nç.. CIU"t•tor.l, R 
Nt~o ofici&l H crUit .. cornpor~e""' do ,;...,.. ti"-netlro do b tdmin~rrtdo dt emprllt, 110' ~i sou mtil UIM~il"lttl no r.mct.~ b) :.. 
ttcio dt PtrNmbuct. "'"'· F citttl'lnin•çio O:o bmo.' Sr. Govtr· rtduçio dt deaPfiU •dminlltrrriwn au1ion1d1 ptlt diapen11 dt 
NGor do lattdot. N lllvtlidtdt dt rtprtllllttntt m•lorttirio dtlfl '""dt qu1ntidtdt dt tmprtg1d01 duntuuitle& 10 novo' progr .. 
t.ftCO. e bttdo 0t Ptr~~ambuce, informlt, e IM,;; d.l -d1dl. • ,.. de !!~lo&tho; d- nr.ot oritntl~iio ti(~ct no unrldo dt ~bric.., 
Mt~Uitllll fllolt ' çio dt u~•rit, fitntll, relu 11••• ttmlrdlimtnto ttc, - produto- '"'" 

1.• - No W r~nco f5J d. •bril N 1974, wb«,....l,cto un• 
.,.1~ COtonifklo M-110 S/A, o ind~n~tlll t.rlo. Albttto MeMz~• 
solicitou dtiM l.MO d:a b11do ót,P.,ntmlwco S/ A • 1orcv.1coio 
lk urr1 fltll(l bt!ldri" no nlo'r dt CrS 20.000.000,00 (vinte rniiMotlr 
oM · c:r~o~atiroal, Com • CIUII pudtrie ob11r tm t.nc:o ·privtdo uma 
lintla A (!'4.:flt) ptl1 ihTol~.~~;io 63 do a.:.nco Ct!ll,.l do l111il. 

. ~-' - V .,wr.to io, tl•llli'ÓO '"' •• .. ni..o Cl4l tlirllor>~ Gcr 
IANDf'f 'IC ml1 0'1 ,..,;,o, 11r.do fty4dof' FI' lo d."retor d• COfS~, 
Carttlra de ÕfMr.IÇÓII !tpeciair, O... tornero do ll't!lo ,luro1 Ro­
cht, IIIUI 1olic!tou I IPIOVIÇiO Ól propc~~ll do Cotoniflclo Morii'O 
l/A reftrtnll 10 pedido dt "'"'" fi1n;t no "'lor dto Cr$ 20.000.000,00' 
(Yintl m!lhh1 da cnrulrv.). A Diretoria conditiorou 1 ap.~r.oto;io 
cll ,..,.,.,, i eonclu•io c1t 11111do 1 wr r .. liudo 'pelo Direior 
dt (.or!llra ci•J C•jdlto Gtr.tl. 

1.1 - Alnck 110 mil dt !linha, etn MUI rtunllo da Diratorit, 
o Cirllor d.l CII!G! (Certtltt 'dt Cridito Gtr•l). Dr. Hétlo ·o;" de 
Anil, ltrfomtou i ()fratorit CUI I Oll'prlll aprlltntOII 1111'1 110lic:ilio• 
çiÕ da ft•~ no v•lor dt Cr$ 20.000.000.00 (winr1 milhõt1 d• (riJ" 
ulro.). cwe tprtci1d1 lilicl•lmtnlt palt CREOIN (C..111ir'1 lt~dutrrl.tl) 
tvidtnclou a impouibllid.ldt d1 .r"'CCImlnlo,, con1idtren@,. pri~t­

dptlmtnfl, antre tulros motivo. da """'''nç1· dt o~";io, .. , .... 
f'I/NII: 1 ~io do "ttit~l de plair .. n/1 tprtf'"""'' - riw" 
~b ut1i:lon~rlt, ,.. an.iiite dt P"'ttll (-finito, i• Gue 01 lno;r" 
mtma. rttllude» fottm oriundoa cit corrt~io d1 nu etivo imob .. 
IWrc'l'; 1 .,Prtll 111~11 por tri• fln1rtci1ment01 junto i CRfDIN. 
lpreHIItllldO UJtlll com ncvtnlt f9D) di,. elt 1lr•so 1 "'"' deLiro 
O. erdtm d• ('1 122.('()0,00 (cento 1 vlrote 1 doi• mil cruuirotl; 
ni CIEG! tembám ptgan ..,_,. comprorniu01 htbitualmentt com 
.,,. .. •· '1ttrtd1 fartl d01 tll\rl01 dtKOn"do1 rim 1ido wb\lil~ido.; 
• upltaf da 1i•o t•i1ttnt1 nt emp1111 .,, inteiram&rtl& <11 11r"ir0'11 
foi'obllnrecl• prtiuiao fintnceiro f'IDI.1~himos ••ercitiDI, o qr;•l ul!l­
'"'""'nlt foi mlnimiudo pelt inclvlio •'" '"'I ttceite Jo proWte 
da dalltlobiliuç'io doa b1n1 de ""' etivo fi•o: 11 91r1nti,. oftrec;. 
dat ertm lntvfictentt• pett lutre., e oper4s.!o den!ro du n:~t~~n 
opil•t:lontil do l~r.;o heít visto 1 -~:~•omttim..-rto d1 Jllrll do 
1111 ~MtrÍtnarlio. ' 

Informou alnd.t IOUIIII DirlfW Ololl, •m 12 dt jvnko próJ<if"O 
ptlwdO. • tmprta• IPtlstnto"' ã COfSP nov01 dad!ll •diciontil 10 
pl1llo lllte'iot1111n11 formvlaelcr. Um• '"•li•• dll&el no~o• tltmentcll. 
trn fvfi(Jo do Qr.tl 1111o1d01o1 1 CIEDIN, "fvtlou. porim. 1 lm~onibiU· 
ct.?t dt lll«uçio do PI'OIIrtllll d1 proc'~r.jo, ttndo 1m visll '"'' 
Hll"tlllt~ com 'o lnici•lmtnre IJIIIIIrltado, c"'i• 'in~i•bilicr•dt f.,; 

tQI lmpltft'.tnrt 110 ~t~trcldo - Clllt ~IIOU mtlhOtil na r~nt.;. 
.bilidtdt dt t"'')fft" d) - dinunuitio do 11111 !MalM, tlrtvft dt 
tDthp<n!(.!D :om ~ ... <!.1. tt 1 lif.,é-a d• • .,.dl dt lrtnct. illlrll O. MU, 

UIDD~e, t) - tQiucio Com Cl:ln'o:>fldDIH QUI, pOl IIWIIIio dt pr~ 
1 or110 de tuu••·"'ento, dtvoilr:tm dupllc1tnt f) - -• c--. 
.tfttulda&, plll VIReM dt IICIIÔI, CD111 ~prepl dt por!t, ..,, prÓ­
~;:;!rll,., l"'liot '"~uilid1d1 nc; tt;;clmc:\1~ d.& P'oJuçiP cit .­
pre~t; I) - reciVçl::. do w1lor d1 fitnçe Jollcitadt, dll Cr$ • , •• ·• · 
20.000.~~.~ : '-"~ .,-;::•.a •• Jl ('~";,.,.; ,~··· c,; l::;.;.,:~.w;;.;;; 
(d:t<t .-..rlkU• dt "wri<f'J); 1 ""''idlfi.'J@, 1imll, ur,o tl"f"Pitlno 
• l011go onze., típico Plll .. ne.ame~to f!Nnctiro, q.,, ;.ctundttil ftO 

lotrguillllrt!O dt 1mp1111, lvillndo o 1111 flth.mlnlo • norm1l111~ 

do •~• tlovi~edt' ~onsld1•1fldo que 11. Otrtnrilt r11i1 oflreeidti 
.,,.. auíiciertru IN•• lttlrtlf e opertç~o, conc:ordou tm IOtcrvi.·l.t, 
obtOtcidll !Dd~t 11 lt"gvint11 condiçôfto 11 - comt1Wo d1 fifollljl •. 
11i C•S 12.0CO.Ot)0,00 Cdon milhõet ele crvuirotl .,,. reliltOflllbJ. 
!!cl~d• pe!o1 4ntlorgoo fiNnt-irr3o, corni.aiÕII, -rHiutlft ~mbieil tu 

.,fiiQ~tr DUIIIJ dllptlll QUI ullrtplutm , • .,.r. nlor1 ZJ - llfllri­

.t..;âo, hinto 1 ••• lenco, dos nlortt ltvtnlldot ttrl'lfl de nor• 
pi'DII\ÍIIérrlu t dt pttUIJI Vl~dll, I j1,1tOI e ICIUórlol lfrtlldot ftl, 

CltfOIN: 3),- ,,.1 dOI Olretor~t di tmptllf t ,.:apec!lvu IIPDIII/. 

4) - ccrnh~i.,...mo orr.;., d1 m:nut. o:i, eorttri!O 1 str re•ll•o -
tr1 o l•,...o fi'l.ln<iedcr' e 1 ·.,.,p,.u: S) ...:. proc,.tt(ió lrrellogiÍvll 1 
irrtlrtl.\ltl dt tn~prtu •o IANDEPf p.,. fecrbtr dire!lr'rllrtll do 
81nco finen;i•dor Ot Vllorn- tnrJntiontdDI no itt"' 2: 61 - pt!J .. 

rnt.rtlo d~ comiuio dr fis:•li.:~t4i:a •emellrll 1 antt:i!MO.men!l. " 
Dir~torit m1n1eve D lil'l'lirt· fOiitiwo de Cr$ S.OOO.OOO,CO (~fiGO mi• 
lh~1 dt crvnirosl, concedido trtlerio;ll'llnlt i fl_rn4r, uclusivtrnenle 
ptr• descon1o "' duolic.tu. 

o' certo. porém, •. que • fi·~· nio chegou ..... 
conc.!dida, p!lrqutr ts exlgênd.. •cin•• enumertdtl 
nio frmm tfendidts peto Cofonifício Moreno, qu• 
nem lt!qu~r chegou a aptftenlilr • min"'tt. do ·contrt• 
to d1 empl1islimo • ser celebrtda com o Btnca pMti­
C\IIIr, contrtto esse a_o qUal o BANDEPi · poderit vin-­
cular·s• na qutlldade de fiador. 

· consttttd1 1\Í tnilin O• CliEDIN, face i limit.açoio llllbtlt(id• pelt 
uP,.cld•d1 dt e:q~o~lpemtntt. not1d1m1nte n1 prtptraçlo da fia~b 
f•dtrtelll 1índt ""' i •mpre11 t'llnl com todu u 1uu vende• d<r 
ltcldori fl1101 !DIIImentt p~•tlit~du, tm f•~• d1 feltacio do mire,. 
elo lnllrftQ 1 IICIIl'no. Efll.f"t elo partur d1 CI!EGI, 1 Dirttori• lr~­
ddtrlu. ,.. 11Atnimid1dt, t prop11111 d1 Cotortiti~io Mot1110 MA. 

6.1 ·- fm rel•çio 10 "ldi,nt•m~nto" d• CrS 3.ooo.ooo.cio (t"' 
rnllhõcu ele ~ruuiroa). •' 1té 1 cont•lll(io ó1 O!'!tttçio" elcg.clo pelo 
ll'ldullt<ll C•rlot AIO.r1o lthrtetH, • o;,..'Oril do IANDIF'I ttrn 1 
inform&r njo "'• s•mbém, ·,_ridic:1 1111 •firm.ttlva .. No u .... 
.,.,plittimo• uritl'l'l contecridos por lfr'II;DI plfrie~;t~rn, fiourende 
o IANDtPe como ,,.,.::ro fi•dor. sendo murno juridi41rntn1t lmWIÍo 
V11 ldill'll.ll'nln!D por COII'- de fi1rtç1. 0 Q\le OCDrrtlol 111 Ytrótde 
foi "'""I oper~çio d1 dnconto dt tit~lot. Polttriormtnll. 1 .. 111i• 
n1rtdo '1 lilutç'o "'' 1mprt11 (oronifício Moreno S/ A, 1 Oifttorit 
duidi~, em ''""'bro, w•pender t•la ducon101. v. Qutil foum rtl• 
t•b~i•dd~s. depola, cem ~~~ ... çio do limill d1 CrS s.ooo.ooa.oo (ci~ 
co m:tkóu dt crurel<oaJ P"" CrS 3.000.000,00 (trf1 milhõe1 h 
CfUie;rDI), i!)"'MII ptrl dntor,:os de d..pliCIIII. 

'1,1- Fintlmen•e, i ç, l•m~~~~r Q\11 o Sr. C~rlot Albe~to Menezn 
tcrth• ,,,~;do ,. p~bl"-o, 1 J., formt d•storcid.t. fat~l· rtlttivDI it& 
optrc~ón lnlem" d1 ~~~· en"p•nt. CMJ~ dt,.ria llt mtnt!do 11'1'1 slo 
o•lo, fo-r~tndo 1111 DiretOtil, ~- 1111 lsdtr•cimtnla& tcimt ''"'"' 

4.1 - I"' ttCtlto, fi i"'chr,t•ial C:rlo1 .•.!':.cr~o .•.~t.~~;u •o::cit~\1 
lftlll DI•I!Ori• o rtutmt do pltito do Cotonifitio Moreno S/A. ,,. 
llciralldo 1 rN111:iO d• fifoll(l, 19or1 111,. C:S n.ooo.ooo.oo 1doz1 
milllcia dl uurtirlrrtJ. 

A~irti•' p,,.;,. Pint• AIINI 141Wirl ,,,cllt/ 

lfos, 1 rettlblll~t:• 1 'ftrdlclt. · 

J1" fi• MIIIU Piiofr. M.lie Oi•• <le As~i1 

Mar~ de 1975 

• Dirttor••llsidlnfl Diretor d1 C••teiri de C<iclito 1nduatrltl Dorltor cU C4rtrir1 d1 Cré:lito Rurtl Oorcr.,. d1 Cert~:,, de Ctfdi~ -c;,.r 
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DOC.N•IO 

CONTRATO DE·DPÇ~G ' . 

Ptilo pnoente lnotrumonto particular c1e CONTRATO · 
DE DPÇliO DE CDIIPRA0 do 'll';C (~lnquanh por cento) ,doa eçãoo dÓ COT,g_ 
NJriCJO I!ORErJD S,A,, do uo lodo cocao · p2l .. o1ro contntanto o Sr. i:AJl 
LOS 'ALDERTD DE lltNEZts sA, brooiloba, ooltoÚo, lnduotrlel, raai • 

1 

derite na caldeada do Raclra,. capital do CeÍodo de Parnarabuco, • do ou 
' -

bo ·ledo cama oogundo conbatento a Oro AIITONID DLJNTD VJCTD~ ,DE, ! 
eA0J00 breoUolra 0 aooodo, induotriel o rooidonto rio aidado doi OLiN· . 
DA, tambÓ• naate Catodo, lnacrltaa na cadeatwo dé Paaaoea r!atc .. • 
do l'iiniothio da razonda, 'l'eopactiv-nto oob ao nto 018J28244 . o 

·0017018640 t .. Juoto o cantrotadó o ooguintoa 

.CLAUSULA PRUitiRA • O prholra cantrehnto concedo eo OOQUI\dO con • 
. tratante opçÕa, ltravoOêval • lrrà~retával· palo 

prazo cle 90 (noventa) dleo contodoo do.data do eoolnatura da prooon 
to opção, pa:.a o compra do 5~ (cinquonta por conto) doa açãoa da 
COTONJrtCJO ~DRENO s,A,, do quo o pr1áo1ro cantretan~o l propt1ot~ 
rlo, pala pr;ço o quantia corta do CrSt.ooo,ooo,oo (hu8 allhia do 
oruzoiroo),. 

CLAUSULÁ SECUNDA • O proço pactuada na prooonto opção ••r' pego oo 
· pr1•o1ro contratante, doado quo • ••aa vonho • 

ur •••~ida, d• oogulnta •ano~reo · 

/ 

'/'· ' ' 

· •• o .lllpartâncle do Cr$,00,0000 00 •(qulnhantoo • 
•11 crúzolroa),. à vlata no ato da eaainatu~• 
do Oont~ato ~ éomp~a • venda ~. 8;Õee1 

b• •1apart~nclo roato~to do Cr$,0D,OOO,OO.(qu! 
nhontoe all cruzelroa) •• dez (10) proata . • 
çãea •anea1a, ~guala ·e aucoaa1vaé do vala• • 
Crl'o.ooo;oo (clnquvnh •11 cruzalma) cada 
uaa, eo quo1a aerão roprooontadea po~ lO(daz) 

. nataa' promtea&rtoa de 1dênt1caa valal'•• • 
que aal'ão ••1t1daa no ata da eaalnatul'a do • 

2~f1ett.clo con,t.rat.~ da ooçz.a a Vandaa daa -_ .1. 
-vã••• venconda·•• e prlm•l•••· trlnte(30) d! 
•• '~pÓa • retarlda .àaa~netúra ~!f ••- 'd•al• ey, 
uaoiva.eantov/ 

'. Março de t97s 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARACilAro Oráco • Rahrldaa noto• p~o .. loaÔrlaa 
Gàtão eMltldee·pelo âegun~o 

contíotenta AIIT0Nl.O OLUlTO VlCTO DE ARA0JO a .!! 
vallzadoo ~elo •••~• e· pala Se, CARLOS ;THADEU 
VlCTOR DE ARA0JO, 

.CLAUSULA TERCElRA .• ·O aogundo ~ontratanta podar' doalatle do 
exa2clc1a· da p~aeent~· opoão no caoa da o 

COTONlrfcto HORENO S,A,, não vir • ~acabar t1nonc1omonto .por 
parta da râda bencÔrlo •• t8fmoa ooapat!valo com ee naceea1d~ 
dee t!e ind~atl'le1 donti'D do prazo de novanta dlae J' lndlcid.aea 

CLAUSULA QUARTA • .Excercendo a op;Õo, o aogundo oontratenta• 
aeouaÍb' todo o p3oo1vo• cont~bll do COTOt:i 

FfCIO MURt:NO S~A., ba11 co11o .aa juroa1 multe.a 1 corraoio. Gonot! 
l'la • outtaa reaponaabllldadaa lncld~ntaa eobia.o rararldo po~ 

· elvo contábil, 11 porva.~tura houver1 não e~ ~eapo(laalllllzando 
pol' outl'oe dÓbltoa, n~o conat.entaa da paaelva · contablllz::sdo, 
porvantura axlotenta, a que ••~' do lntalro ~aeporioebllldbda • 

' do p~laal~o aont•atantoJ 

CLAUSULA QUINTA • Todoo oo oróditoo que o prl .. lro tontratantâ 
datá• •• canto corronto no COTO!lOrtcxo MOR{ 

No s.A., aarão t2enararldoa gratuitamente pa~a o ae~ndo ao4 
.tratante, uma vaa axcarclda a opçãoJ 

CLAUSULA SEXTA • O pri01elro contntanto aoi oompro•ato a, exca,t 
cld~ aat~ opção, t~anaral"lr ao aagundo cant.ta 

tento ·a totalldado doa açÕoo do TEXTIL lNDUSTRl~L ~ORENO S,A,. 
TEXIMO,, o· qua não aojall partontontao eo COTONlrlClO KORENO ' 
SoAo 1 .., Sro WALDEUAR .oe HOLANDA VASCONCELOS llv .. o da qualoA 
que• anua • paga-anta. ' . 

CLAUSULA sfTlHA • Uma v•• cancodldo o t1nano1amanto danteo do . ' p~azo da 90(navanta) d1oa Ja indicado a 111 

valor. campot!vd co11 ae nocaoaidodoo do COTOUlrlClO MORENO S,A 
tor' o etlgundo contratante o prazo ioap~arrog&val da ,O(tdntll) 
dla1, oontQdoa da llbcuoeoõo do r1nanc1amonto concadldo, . para 
aee1nar o contrato da oa.prl • v&nda da eçãae, aratua~ o pa~ 
••nto da 1• (pr101o.lro) parcelo prav1ata na letra ·~· da Cl~DU• 

· ia Sagundà de p .. nnta opção, ball. como, a11.f.tb oa tltuloo P~~· 
vlotoa na lat~• •a• d•.••••a Cláuaula Sagun~~ 

Terça,felra 18 0407 
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O SR. PRESIDENTE (Magalbles Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Altevir Leal. 

O SR. ALTEVIR LEAL (Acre) (Praaancla o oegolate clllcuraa.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E: com a mais viva emoção que, pela primeira vez, assumo esta 
augusta tribuna. , 

Dificil é suceder a um homem da estirpe do Senador Geraldo 
Mesquita, a quem tanto deve o nosso'Estado.do Acre. 

Eleito Governador, pode-se preconizar um governo austero e 
voltado para o· desenvolvimento, mercê de seus dotes de dinamismo, 
correção e sensibilidade politica. 

Por oUtro lado, muito honroso é para mim ocupar um lugar ao 
lado de V. Ex!s, em um momento tão histórico para a nossa Pátria. 
Estamos vivendo a era da transição neste País, sob a égide do emi­
nente Presidente Geisel, que tanto propugna pela distensão poUtica, 
o que significa um marco na nossa' história. 
· Devo declarar, neste momento, que aqui -venho, antes de mais 
nada, com a maior humild~de, beber os ensinamentos que esta Casa 
nos concede, eis que, a meu ver, o Congresso Nacional é a maior 
Universidade: aqui temos oportunidade de debater, e consequente­
mente, conhecer todos os problemas existentes no Brasil, e perquirir 
as suas soluções; aqui, aprendemos Quais os pontos Comuns e as di­
vergências regionais; aqui, é onde melhor se aprende que o Brasil é 
realmente um continente, dada a sua diversificação climá_!.ica, econó-

- mica e social. 
' Sr.' Presidente, este pronunciamento eu não poderia deixar de 
fazê-lo: representa não só uma saudação a meus ílustres pares como 
também uma profissão de fé em nossas Instituições, ~m nossa Demo­
cracia. 

Oriundo de pequeno grande Estado, nossa missão é desafiante: 
o Acre de tudo precisa. ·Pequeno Estado - fisicamente - é dota~o 
de um potencial económico dos mais ricos, o que o torna um grande 
Estado. Mas, há que tirá-lo dessa condição- de simples potencial, e 
explorai e distribuir toda a sua riqueza, a fim de que ela reverta em 
beneficio dos acreanos e de todo o Brasil. I 

Aqui estarei, sempre, a solicitar medidas e atitudes que venham 
a colocai o nosso Estado entre aqueles que mais possam contribuir 
para o engrandecimento do BrasiJ. 

Os nossos problemas sócio-económicos estão muito bem 
delineados no 11 Plano Estadual de Desenvolvimento do Estado do 
Acre, já elaborado pelo Governador eleito Geraldo Mesquita. 

Tal plano j~ nos dá uma idéia do que serâ o governo, dando 
ênfase ao setor privado que funcionará em estreita colaboração com 
os órgãos públicos. 

Pela concepção deste plano, que tem seu fulcro no binômio Inte­
gração- Desenvolvimento, está ele fadado a levar o Estado.do Acre 
a uma posição principal no universo brasileiro, como lhe cabe. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para finalizar, quero pedir a com­
preensão de todos e o apoio dos meus pares para que bem possa exer­
cer o mandato, que me foi confiado pelo grande povo acréano. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalbles Pinto) - Tem a paÍavra o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) (Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revlsio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de entrar no assunto para o qual solicitei a palavra, cum­
pre-me, em nome da Liderança do Moviffiento Democrãtico. Brasilei­
ro, trazer a nossa saudação ao Senador Altevir Leal, na certeza de 
que S. Ex', nesta Casa, conosco, há de propugnar· pela defesa dos 
altos inteiesses da Nação naquele sentido que, nós do MDB, entende­
mos - o Senado Federal como povo em sua regionalidade, em sua 
condição local de vida, , · 

Mas, Sr. Presidente e Srs-. Senadores, motivo alheio à minha 
vontade impediram-me que estivesse presente em Belo Ho?zonte na 

posse do Governador Aureliano Chaves. Conheci. S. Ex•, quando 
engenheiro na cidade de Itajubá, quando eu, tambêm, engenheiro, 
executava obras pafa o Departamento Nacional de Saneamento. 
Desejo a S. EX• o Governador Aureliano Chaves as maiores felicida~ 
des, na certeza de que sobretudo, como disse S. Ex•, hâ de assumir 
aquela vocação Siderúrgica das Minás Gerais, desse Estado que 
exporta miflério e cada vez mais empobrece. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ainda nesta semana, terei opor~ 
tunidade, tÍesta Casa, d~ falar sobre o Imposto Único de Minério, e o 
que acontece em relação a Minas Gerais; mostrar também o sig­
nificado desse imposto, face à a~recadaçãó tributária nacional. 

Esto? certo de que o Governador Aureliáno Chaves, além dC 
olhar para os desníveis regionais, os desníveis espaciais de desenvolvi­
mento, que irá verificar no Estado de Minas Gt:rais, há de assumires­
sa vocação siderúrgica. Há pouco, lembrava o Senador Osires Teixei- · 
ra o problema ferroviário brasileiro. Lembrou, inclusive, a Ferroví8 
Belo Horizonte - São Paulo, chamada .. FerfOvia do Aço", pre­
conizada nessa carta de intenções do Governo Federal, ou-seja, no 11 
Plano Nhcional ile Desenvolvimento Econômico. 

·Estamos c~rto, então, Sr. Presidente. -é o nosso' desejo since­
ro, nestã Casa - de que· realmente essa 'vocação siderúrgica de 
Minas Gerais encontrará o maior apoio do Governador Aureliano 
Chaves. Muito obrigado. (Multo bem! PalmBs.) 

O.SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Não hâ mais ora· 
dorres inscritos. . . 

Lembr~ aos Srs. Senadores a sessão do Congresso Nacional, às 
. ·18 horas e 30 ffiinutos, no plenário da Câmara dos Deputados, 

destinada à leitura de mensagens. 
Nada mclis havendo que tra,tar, vou encerrar a sessão. 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM.DODIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~? 8, de 1975, de au~ 
toria do Sr. Senador Lourival Baptista, requerendo a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, da entrevista concedida pelo Professor 
Mário Henrique Simonsen, Ministro de Estado da Fazenda, à revista 
MANCHETE, através do jornalista lrineu Guimarães. 

. 2 
Votação, em turno único, do Requerimento n~? li, de 1975, de 

autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, requerendo a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos do embaixador 
Antônio Delfim Netto e do Presidente da França Valéry Giscard 
d'Estaing, por- ocasião da apresentação das credenciais do novo e.m­
baixador àquele chefe de Estado, publicados no "Jornal do Brasil", 
em 21 de fevereir<,> de 1975. ... 

3 
Votação, em turno único, do Requerimento n~? 15, de 1975, de 

autoria do Senhor Senador Nelson Carneir.o1 solicitando o de~ 
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~? 076, de 1974, de sua 
autoria, que suprime expressões do artigo 566 da Consolidação das 
Leis d~ Trabalho. ,. ' 

4 
VotaÇão, em turno único, do Requerimento n~? 16, de 1975, de 

autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o de­
sarquivamento do ProjetO de Lei do Senado n9 078, de 1974,' de sua 
autoria, que altera a redação do art. 449, da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

5, 
Votação, em turno único, do R~querimento n9 17, de 1975, de 

autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~? 079; de 1974, de sua 
autoria, que acrescenta parágrafo ao art. 115 da Lei n~? 1.711, de 28 
de outubro de 1952. 
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6 
Votação, em turno único, do RCquerimento rt' 33, de 1975, de 

autoria do Senhor·) Senador Virgílio Tâvora, solicitando a trans­
crição, nos Ahais do Senado Federal, da Pales.tra proferida pelo Pto-­
fessor Mário Henrique Simonsen, Ministro de Estado da FaZenda, 

na Confederação Nacional da Indústria, em 14 de Jeverciro do 
,corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - Esiã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e40 minutós.) 

ATAS DAS COMISSÕES, ' ' 

COMISSAO MISTA 

lacamblda de Estudo e PareCer 10bre a Mensagem N• ii, 
Ide 1975 (CN), que suhmole l dellberoclo do c....,.... 
Nadonal o teXto do Decreto-Lei ft9 1.378, de 6 4e dezem~ro 
de 1974, que uReajaata os veadmeftt01 e 'lllúios doi 
·oerridores doa oerriÇOI oaxiiJanó do TrlbWW de Çoaw do 
DIJtrllo Fedend, e tU outru prondfadao. 

. I• REÚNIÃO(INSTÁLAÇÃ01 REALIZADA 
. EM ltDE MARÇO DE 1975 ' 

As onze horas do dia doze·dC março do ano de mil novecentos e. 
setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os Srs. Sena­
dores Renato Franco,· Fausto Castelo-Branco; Virgflio TAvora, 
Paulo Gucria, Teotônio Vilela, ·Augusto Franco, Ruy Santos e 
LâzarO Barbosa e os Srs. Deputados. Magno Bacelar, Manoel 
Rod.rigues, PCixoto Filho e Marcelo Gato, reóne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer S<?bre a Mensagem nv 11, de 
1975 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional o 
tex:to dô oéCreto-Lei n9 1.378, de 16 de dezembro de 1974, que .. Rea~ 
justa os veÔcimentos e salários dos Serviços Auxiliares do Tribunal 
de Contas do Distrito_ Fe~eral, e dá out~as providências". , 

Constatada a existência de número regimental e de acordo com 
o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presidência o Sr. 
ienador Renato Franco, que declara instalada a Comissão. 

· A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o' Sr.\Pre­
sidente esclarece que irâ proceder à e~eição do Presidente C dó Vice--. 
Presidente. Distribui das as ~ulas, o Sr. PiesidetJte convida para 
funcionar como escrutinador o Sr. Senador Fausto Castelo-BranCo. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Pon Presldetlle: 
Deputado Manoel Rodrigues ....... ·. . . . . . . . . . . . . . • . . . 11 votos 
Em branco ..................... · .... , . . • . . . . . . . . . . . . 1 votO 
I ' 
Pino Vlce-Presldenle: . :. 

, Sedadores ' 

I. ~enato Franco 
2. ·Fausto Castelo-BranCo' 
3. Virgílio Távora 
4 .. Paulo puerra 
5. Teotônio Vilela 
6 .. Augusto Franco 
7 .. Ruy Santos 
8. Gustavo Capanema' 

I. Lâzaro Barbosa 
2. BetÍjamim F~rah 
3. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Deputados 

I. Magno Bacelar 
2. Murilo Rezende 
3. Manoel Rodrigues 
4. Ulisses Poliguar 
5. Adernar Péreira 
6. Wilson Braga 

I. Peixoto Filho 
2. Marcelo Gato 

I , 

3.· lturi'lal Nascimento 
4. Expedito Zanotti 
5. Jorge Uequed 

CALENDÁRIO 

Dia 10-3-75- f: lida a Mensagem,·em Sessão Conjunta; 
Até dia 30-3:75·- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

.acordo com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 30-3-75, na Comissão Mista;, 
À tê dia 29-4-75, no Congresso Nacional. .. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 

Especiais e de 'Inquérito- Andar TE:rreo - Anexo. 11 - Senado . 
Federal. -Assistente: Ronaldo PacheCo de OlivCira- Telefone: 24-
8105-Ramais306e303. ·~ · 

COMISSA O MISTA· 

Deputado Peixoto Filho .......... · .................. . 11 votos . · 

lneumblda de estudo e p..-r oobre o Projeto de Emeada 
Consdtudooal n' 3, de 1975 (CN), que "alten os artfaos 101 e· 
101 da Consdlulçio". • Em branco ............ : . ............•............... 1 voto · 

. · São declarados eleitos, 1-esPectivamente. Presid~nte e Vice-Prc-: 
;idente, os ·srs. Deputados Manoel Rodrigues ê Peixoto Filho. 

Assumindo ã PreSidência,· o ·Sr. Deputado Maàoel Rol;irigues 
agradece a seus pares a honra com _que'foi distinguido. ~designado 
Relator o Sr. Senador·Ruy Santos. . · · 

· Nad8 mais havendo a tratar, encç:rra-se a reuOfilo e, para cons­
tar, eu, Ronaldo Pacheco, AssistCnte da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e· aprovada, _ê assin<lda pelo Sr. Presidente, demais . 
meníbros da Comissão e vai à publicação. 
. . . 

COMÍ>IJSIÇÃO 

Presidente: Deputado Manoel Rodrigues 
Vice-Presidente: Deputado Peixoto Filho· 
Relator: ~nadar Ruy Santos 

• 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 13 DE 
. MARÇO DE 1975 

AS de~ horas do dia treze de março de mil no'lêcenios e setenta e 
~inco, no Auditório Milton Campos, presentes os Srs. Senadores 
J'osé Lindoso, HeiVídio Nunes, Ruy Santos, Eurico RCzendc, Men- ' 
des Cariale e Benjamim Farah e Deputados- Ernesto Valente, Hugo 
Napoleão, Jafmund Nasser, Lauro Leitão, Fernando Coelho, Tarcf­
sio Delgado, José Bonifácio Neto e Airton Soares, re6ne-se a 

'.Comissã-o Mista .incumbida de estudo. C parecer sobÍe o Projeto de 
Emenda Constitucional nv 3,,de 1975 (CN), que .. altera os artigos 
101 e 102 da Con·stituição": . ' · , 

. Ao constatar a existência de número-regimental, de acordo com 
o Regimento Comum, assume a Presidência Ó Sr. Senador RuY San-. 

' tos, que declara instalada a Comissão. ' 
A fim de dar cumprimentO ao Regimento Comum, o Sr. Presi­

dente esclarece que irâ proCeder à eleição do Presidente e Vicc-Presi-

1 

.I. 

•· 
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dente. As cédulas são distribuídas c o Sr. Presidente convida para 
funcionar como escrutinado~ o Sr. Deputado Lauro Leitão: 

Procedida a eleição, veritiêa-se o seguinte resultad~: 

Pllra Presidente: 
Deputado José Bonifàcio Neto 

Senador Jos! Lindoso 

Para Vlce-Presl!fente 
Deputado Jarmund Nasser 

Em Branco 

13 votos 
1 voto 

13 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Srs. Deputados Josê BonifáCio Neto e Jarmund Nasser; 

Assumindo a Presidência, o Sr: Deputado José Bonifê.cio Neto 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Sr. Senador Mendes Canale. 

Em seguida, o Sr. Presidente. submete à aprovação dos Srs. 
Membros da Comissão as Normas Disciplinadoras dos trabalhos, 
baseadas no Regimento Comum e que são aprovadas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Ronaldo PacheCo, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata, que, lida e aprovada, serâ assinada:pelo Sr. Presidente, demais 
membros da Comissão e vai à publicação nas Seções I e 11 do Di,rlo 
do Congresso Nacional. 

Presidente: Deputado José Bonifácio Neto 
Vice-Presidente: Deputado Jarmund Nasser 
Relator: Senador Mendes Canale 

Senadores Depu~ados 

ARENA 
I. José Lindoso I. Alipio Carvalho 
2. Jarbas Passarinho 2. Ernesto Valente 
3. Helvídio Nunes 3. Hugo Napoleão 
4. Virgílio Távora 4. Jarmund Nasser 
5. Ruy Santos 5. Lauro Leitão 
6. Eurico Rezende 6. Manoel Rodrigues 
7. Osires Teixeira 
8. Mendes Canale 

MDB 
I. Franco Montara I. Alceu Colares 
2. Mauro Benevides 2. Fernando Coelho. 
3., Benjamim Farah 3. Tacísio Delgado 

4. José'Bonifácio Ne~o 
5. Airton Soar-es 

CALENDÁRIO 

Dia 11-3-75- É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia .13-3-75 - lnsta1açào da Comissão, escolha do Presidente, 

Vice-Presidente e designação do Relator; ' 
Dias 14 a 21-3-75 - Apresentação das emendas, perante a 

Comissão: ' 
Dia 9-4-75 - Reunião da Conlissão para apreciação do Parecer 

do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão no 
Auditório "Milton Campos"; 

Até dia 10-4-75- Apresentação do parecer, pela Comissão; 
- Discussão do projeto em Sessão· Conjunta, a ser Convocada 

tão logo seja publicado e distribuído em avulso o parecer da 
Comissão Mista. 

' PRAZO: Início. dia 10-4-75; e, término, dia 10-5-75. 
. Subsecretaria de ·Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 

Especiais e de lnquér~to- Andar Térreo do Anexo li do Senado Fe­
deral. - Assistente: Ronaldo Pacheco - Telefone: 24-8105 -
Ramais 303 e 306 .. 

AVISO 

f- A Comissão receberá emendas nos dias 14 (quatorze), 15 
(quinze), 16 (dezesseis), 17 (dezessete), 18 (dezoito), 19 (dezenove), 20 
(vinte) e 21 (vinte e um), de março de 1975, 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao Andar Térreo do 
Anexo 11 do Senado Federal, nos horários das 9:00 (nove) às 19:00 
{dezenove) horas e, durante a noite, quando houver sessão em 
qualquer das duas Casas do Congresso Nacional; · 

3 - O término do prazo para apresentação de emendas na 
Comissão: dia 21, às 19:00 horas. 

4 - As emendas só serão recebidas quando o original vier 
acompanhado de três cópias; 

5 - Ap término do prazo de recebimento de emendas. Serâ 
aberto o praz.o de 24 horas (vinte e quatro horas) constantes do§ 29 
do Artigo 11 do Regimento Comum, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorr~r do citado período, haverâ, na Secreta­
ria da Comissão, plantão ininterrupto para recebê-los; e 

7 - A apresentação do parecer do Relator perante a Comissão 
dar-se-ã no dia 9 (nove), de abril, às 16:00 horas, na sala de reuniões 
da Comissão- Auditório do Senado Federal ("Milton Campos"). 

Congresso Nacional, em 13 de março de 1975. - Deputado 
José Bonifácio Neto, Presidente. ' 

local , de funcionament.o ininterrupto da Secretaria da 
Comissão: Subsecretaria de Comissões, serviço de Comissões Mis­

. taS, Especiais e de Inquérito, Andar Térreo do Anexo li - Senado 
Federal. Falte: 24-8105, Ramais 303 e 306.- Assistente: Ronaldo 
Pacheco. 

ROTEIRO ORIENTADOR DOS TRA8ALHOS DA COMISSÃO 

Art. 19 Insialada a comissão e eleitos o Presidente e o Vice-J»rc. 
sidente, o PresidCnte designará o Relator: · 
Parágrafo único - A designaçlo do Relator será de livre iniciativa 
do Pre~idente eleito. 

Art. 29 O Presidente,,ou"ida a.Comissi\o, determinará local, 
dia e hora para apresentação das emendas ao Projeto de Emenda 
Constitucional, fixando-se, desde logo, ó termo final do prazo de 8 
(oito) dias previstos no art. li do Regimento Comum. . 

§ )9 As emendas deverão ser apresentadas ao Secretário da 
Comissão Mista, no local e horário previamente" determinados. 

Art. 39 Nos dias estabelecidos pai-a o recebimento de emendas 
ao Projeto.de Emenda Constitucional, o Presidente poderê. rejcitê.-las 
liminarmente, desde que não sejam subscritas por 1/3 (Art. 75 -
R.é.) cÍos membros do Senado c: da Câmara, separadamente, no mf­
nimo, não tenham pertinência ou compatibilidade com o texto do 
projeto ou infrinjam o artigo 47, §I' da Constituiçãó do Brasil. 

§ J9 Da decisãO do Presidc:!J,te caberã recurso para a Comissi\o, 
nas 24 horas subseqüentes ao têrmo final do prazo fixado, para o re-­
cebimento das emendas, improrrogavelmente, só scrã admitido re-- · 
curso subscrito por 6 (seis) membros da Comissão, no mínimo. 

§ 29 A Comissão decidirà pOr maioria simples, em reunilo que 
se realizará por convocação do Presidente, imediatamente após o 
decurso do prazo fixado para interposição de recurso. 

Art. 4~" Na discussão e votação do projeto e das e1l_lendas só po· 
derão fazer. usO da palavra os membros da Comissão, os autores das 
proposições subsidiárias e os Líderes de Partidos. 

§ -19 Na discussão do projeto e emendas o prazo serã de 10 
minutos para cada orador. 

§ 2~ Ao relator é assegurado o dobro dos prazos previstos 
neste artigO. 

§ 39 O Presidente somente votarâ em caso de empate. 
Art. 59 As emendas que versem o mesmo assunto, serão vota· 

das em dois grupos: a) com pareccr.favorãvel; b).com parecer contrA­
rio, ressalvados os destaques. 

· Art. 69 ~ó serãÕ admiti.~os dest" ·. para votação em separa-
do mediante requerimento,aprese.,taC· ... qes de encerrada a discus-
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. são, pelo autor da subemenda ou 6 (seis) memb~os da Comissão no 
:mfnimo. ' 
· Parãgrafo único. Considerar-se-á desist'encia de pedido de des.-

1 
taque a ausência do requerente na ocssiao da votação. No Caso, p'o­
rém, de haver mais de um requerente do mesmo, a votação terâ lugar 
se um deles estiver presente. 

Art. 7'. As· questões de ordem serão sucintamente propostas e 
concl~sivamente resolvidas pelo Presidente, podendo ser propostas e ' 
contraditadas pelos membros da Comissão, exclusivamente. 

! § 1' As quCstÕes de o~em não podem ser renov~das depois de 
f decididas pelo Presidente. · • 

I ,, · § 2' ~ada questão de ordem só pOde ser .contraditada por um 
só congressista. 

j 
§ 3' Os prazos para suscitar, contraditar e decidir às questões 

de ordem serão de 3 (três) minutos. · -

I
. · Art. 89 O Relator apresentarA o parecer sobre o projetO e 
f emend~s no prazo de 20 (vinte) dias, a partir do encerramentc:(do pra· 
f z? para o rec~bimento . das c:mendas ao projeto, em reunião pre· 

1 

v1ame~te convocada pelo Presidente. ·. 

I 

,. 

!· 

Art. 911 O parecer do Relator serfl submetido à discuaslo e 
' Votação, com o projeto e emendas, eril, globo, na forma prevista no 

art. 16 do Regimento Comum. 
' Art. 10. Não serão admitidos requerimentos de adiamento de 

discussão e votaçãO. · 

Art. .11. Com o parecer d~ Comissão Mista, os sew tr~balhos 
serão Suspensos, até que a respeito do projeto da Emenda Constitu­
cional delibere o plenário do Congresso Nacional (Resolução n9 
I /70 C.N. art. 77). · 

Art. 12. A Comissão incumbirá a elaboração da redação final 
. do Projeto de Emenda Constitucionai.(Art. s't e seU pàrâgrafo ónico 

da Re_solução n~> I f70 C.N.) por vCntura adotada pelo CongressO Na­
cional. no prazo de 24 horas a contar da aprovação pelo pl.enârio: 

Art. 13. Estas normas serãb observadas pela Comissão Mista 
e, nos casos omissos, serão obse'rvadas as disposições do Regimento 
Comum. . · 

Sáiá das Comissões, em 13 de março de 1975. 

A, 

\ 
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